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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS N° 155, DE 26 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
27.09.2023) 
Altera a Instrução Normativa PRES/INSS n° 128, de 28 de março de 2022, que disciplina as 
regras, procedimentos e rotinas necessárias à efetiva aplicação das normas de direito 
previdenciário. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que 
lhe confere o Decreto n° 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta nos Processos 
Administrativos n°s 35014.341866/2020-55 e 35014.202532/2023-18, 
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RESOLVE: 

Art. 1° A Instrução Normativa PRES/INSS n° 128, de 28 de março de 2022, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"LIVRO II 
............................................................................................................................... 

............................................................................................................................... 

TÍTULO VI 
DO SERVIÇO SOCIAL" (NR) 

"Art. 423-A. O Serviço Social é um serviço previdenciário oferecido à população usuária da Previdência 
Social, competindo-lhe esclarecer junto aos usuários seus direitos sociais e os meios de exercê-los e 
estabelecer conjuntamente com eles o processo de solução dos problemas que emergirem da sua 
relação com a Previdência Social, tanto no âmbito interno da instituição como na dinâmica da sociedade. 

§ 1° As principais ações desenvolvidas pelo Serviço Social são a socialização das informações 
previdenciárias e assistenciais, a assessoria/consultoria em Serviço Social, bem como o fortalecimento 
do coletivo, conforme previsto no art. 88 da Lei n° 8.213, de 1991. 

§ 2° É direito do cidadão e dever do INSS a oferta do Serviço Social, a ser disponibilizado 
preferencialmente por meio de agendamento, quando se tratar de atendimento nas dependências do 
Instituto. 

§ 3° A inexistência de agendamento ou falta de disponibilidade de agenda não impedem a prestação do 
serviço, sendo obrigação do profissional realizar o atendimento conforme a disponibilidade e organização 
da instituição." (NR) 

"Art. 423-B. A atuação do profissional do Serviço Social visa proporcionar acesso qualificado da 
população às informações previdenciárias e assistenciais." (NR) 

"Art. 423-C. Ao Serviço Social cabe desenvolver ações profissionais em articulação com as outras áreas 
do INSS, entidades governamentais e organizações da sociedade civil, e tem como diretriz a 
participação do usuário na implementação e no fortalecimento da Seguridade Social, especialmente no 
que tange às políticas públicas de previdência e de assistência social." (NR) 

"Art. 423-D. Os instrumentos técnicos utilizados pelo Serviço Social são, entre outros: 

I - o Parecer Social, que consiste no pronunciamento técnico do profissional, com base na observação e 
estudo social da realidade, podendo ser emitido na fase de concessão, manutenção, recurso e revisão 
de benefícios ou para embasar decisão médico-pericial, por solicitação do setor respectivo, do usuário 
ou por iniciativa do próprio profissional; 

II - a Pesquisa Social, a qual se constitui em instrumento técnico fundamental para a realimentação do 
saber e do fazer profissional, voltado para a busca do conhecimento crítico e interpretativo da realidade, 
favorecendo a identificação e a melhor caracterização das demandas previdenciárias e do perfil 
socioeconômico-cultural da população para a qualificação dos serviços prestados; 

III - o Estudo Exploratório dos Recursos Sociais, que consiste em instrumento de identificação dos 
recursos sociais existentes na área de atuação do profissional, para articulação da política previdenciária 
com a rede socioassistencial; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#livro2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#livro2_tit6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art423a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art423a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art88
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art423a_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art423a_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art423b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art423c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art423d
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art423d_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art423d_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art423d_iii
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IV - a Avaliação Social da Pessoa com Deficiência, instrumento que compõe o processo de 
caracterização da deficiência, dentro do modelo biopsicossocial, que considera os fatores ambientais, 
sociais, pessoais, a limitação do desempenho de atividades e a restrição da participação social dos 
requerentes de benefícios previdenciários e assistenciais. 

Parágrafo único. Compete ao profissional do Serviço Social a escolha dos instrumentos e técnicas a 
serem utilizadas para a execução dos processos de trabalho acima descritos e outros que se fizerem 
necessários."(NR) 

"TÍTULO VII 
DOS BENEFÍCIOS DE LEGISLAÇÃO ESPECIAL E EXTINTOS" (NR) 

Art. 2° Fica revogado o § 4° do art. 464 da Instrução Normativa PRES/INSS n° 128, de 2022. 

Art. 3° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO 

 
PORTARIA CONJUNTA MPS/INSS N° 006, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
25.09.2023) 
Altera o §3° do art. 2° e o art. 7° da Portaria Conjunta MPS/INSS n° 38, de 20 de julho de 2023, 
que disciplina as condições de dispensa da emissão de parecer conclusivo da Perícia Médica 
Federal quanto à incapacidade laboral e a concessão do benefício por meio de análise 
documental pelo Instituto Nacional do Seguro Social, de que trata o § 14 do art. 60 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL e o PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL (INSS), no uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, o inciso 
II do parágrafo único do art. 87, da Constituição, e o Decreto n° 11.356, de 1° de janeiro de 2023; e o 
Decreto n° 10.995, de 14 de março de 2022, bem como tendo em vista o disposto no § 14 do art. 
60 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e 

CONSIDERANDO o processo SEI 10128.107656/2023-74, 

RESOLVEM: 

Art. 1° A Portaria Conjunta MPS/INSS n° 38, de 20 de julho de 2023, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 2°....................................................................................................................... 

.................................................................................................................................. 

§ 3° A concessão de benefício por incapacidade temporária de natureza acidentária por meio 
documental será condicionada à apresentação de Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT)." (NR) 

"Art. 7° O requerente que tiver exame médico-pericial agendado na data de entrada em vigor desta 
Portaria poderá optar pelo procedimento documental, garantida a observância da data de entrada do 
requerimento." (NR) 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art423d_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art423d_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art464_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php#art464
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_pres_inss_128_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art60_p14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art60
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art60
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_conjunta_mps_inss_038_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_conjunta_mps_inss_038_2023.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_conjunta_mps_inss_038_2023.php#art2_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p23/portaria_conjunta_mps_inss_038_2023.php#art7
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CARLOS ROBERTO LUPI 
Ministro de Estado da Previdência Social 

ALESSANDRO ANTONIO STEFANUTTO 
Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social 

 

PORTARIA DIRBEN/INSS N° 1.167, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 29.09.2023) 
Estabelece rotina de concessão de auxílio-reclusão, em cumprimento da decisão judicial 
proferida na Ação Civil Pública n° 5029829- 46.2011.4.04.7100/RS, que determinou ao INSS 
reconhecer a dependência do filho inválido ou do irmão inválido, quando a invalidez for 
caracterizada antes do recolhimento prisional do segurado, independentemente dela ter 
ocorrido antes ou após a maioridade ou emancipação, e desde que atendidos os demais 
requisitos da lei. 

O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO DO INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto n° 10.995, de 14 de 
março de 2022, e considerando o contido no Processo n° 00421.200529/2022-94, 

RESOLVE: 

Art. 1° Estabelecer rotina para fins de concessão de auxílio-reclusão, em cumprimento da decisão 
judicial proferida na Ação Civil Pública - ACP n° 5029829- 46.2011.4.04.7100/RS, que determinou ao 
INSS reconhecer a dependência do filho inválido ou do irmão inválido, quando a invalidez for 
caracterizada antes do recolhimento prisional do segurado, independentemente dela ter ocorrido antes 
ou após a maioridade ou emancipação, e desde que atendidos os demais requisitos da lei. 

Parágrafo único. Para os requerimentos enquadrados no caput, deixa de ser aplicado o disposto no § 
1°, do art. 17 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 
1999. 

Art. 2° A determinação judicial a que se refere o artigo 1°: 

I - produz efeitos em todo o território nacional; 

II - aplica-se para os benefícios de auxílio-reclusão com Data de Entrada de Requerimento - DER a partir 
de 18 de agosto de 2009; e 

III - os efeitos financeiros para início do pagamento do benefício serão fixados a partir de 9 de dezembro 
de 2014, data da intimação do INSS. 

Art. 3° A ACP de que trata esta Portaria é restrita aos requerimentos de auxílio-reclusão (B-25) e não se 
aplica aos requerimentos de pensão por morte ou salário-família. 

Parágrafo único. Os demais requisitos para direito ao benefício de auxílioreclusão deverão ser 
observados, inclusive os referentes ao segurado na data da reclusão. 

Art. 4° Para fins de cumprimento da decisão judicial proferida na Ação Civil Pública n° 5029829-
46.2011.4.04.7100/RS, considera-se relativa a presunção de dependência econômica do filho cuja 
invalidez ocorreu após os 21 (vinte e um) anos de idade ou após a sua emancipação. 



 

  11 
 

Parágrafo único. Admite-se a prova da desconstituição da dependência econômica quando identificada 
a percepção pelo dependente de benefício previdenciário, assistencial ou outra fonte de renda, 
descaracterizando a condição de dependente. 

Art. 5° O irmão maior inválido, cuja invalidez se deu após os 21 (vinte e um) anos de idade ou após a 
sua emancipação, deverá comprovar sua dependência econômica em relação ao instituidor na data da 
reclusão para fazer jus ao auxílioreclusão nos termos desta Portaria. 

§ 1° A comprovação de dependência econômica do irmão maior inválido, de que trata o caput, deve 
observar o estabelecido no parágrafo único do artigo 4°. 

§ 2° A existência de filho inválido exclui o direito ao auxílio-reclusão de dependente irmão inválido, 
conforme o disposto no art. 16, § 1° e §4°, da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

Art. 6° Para formalização do requerimento no sistema Prisma, deverá ser informado: 

I - o tipo de benefício "001" (Ação Civil Pública); 

II - o número do processo 50298294620114047100, sem pontos, hífen, barra e UF; e 

III - concluídos com despacho normal "00". 

Art. 7° Para os requerimentos indeferidos com DER a partir de 18 de agosto de 2009 será realizada 
revisão administrativa, de acordo com as regras desta Portaria. 

§ 1° O INSS fará o levantamento dos benefícios que foram indeferidos com fundamento na maioridade 
civil ou emancipação do dependente inválido. 

§ 2° Serão disponibilizadas tarefas no Sistema de Gerenciamento de TarefasGET/Portal de 
Atendimento- PAT de revisão extraordinária- "REVEXTRA". 

§ 3° O INSS encaminhará comunicação ao interessado para que apresente a documentação de 
comprovação da permanência em cárcere e de ausência de renda própria, bem como, para que agende 
perícia médica para avaliação da invalidez e a data de seu início. 

§ 4° Nos requerimentos em que já houver a avaliação pericial, o agendamento não será necessário e a 
análise da revisão administrativa prosseguirá utilizando o resultado da perícia médica já realizada. 

§ 5° Após análise da documentação apresentada e avaliação pericial, o processo será concluído. 

§ 6° Não sendo apresentados documentos para comprovação do período de manutenção em cárcere, 
ou, quando nos casos indicados, o segurado não realizar o agendamento da perícia médica, o INSS 
analisará o requerimento com as informações que constam no processo administrativo e bancos de 
dados oficiais. 

Art. 8° As revisões que resultarem na concessão do auxílio-reclusão terão Data de Início do Benefício - 
DIB na forma da lei e Data de Início do Pagamento - DIP na data de conclusão da revisão. 

§ 1° O período de manutenção observará o período informado pelo interessado pela declaração de 
permanência no cárcere, observando-se que se não houver informação, a concessão se dará pelo prazo 
de 03 (três) meses. 
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§ 2° Os valores em atraso, diante do que dispõe o art. 100 da Constituição Federal e os Acórdãos do 
TCU n° 1234/2004 e 489/2017- Plenário, serão executados pelo beneficiário por meio de execução 
individual. 

Art. 9° O Sistema Prisma será adequado para permitir a concessão e a revisão dos benefícios 
alcançados pela determinação judicial proferida por esta ACP. 

Parágrafo único. Após as adequações sistêmicas necessárias para o processamento das revisões, será 
publicado ato normativo específico com demais orientações quanto ao processamento das revisões. 

Art. 10. Os efeitos da ACP 5029829-46.2011.4.04.7100/RS não beneficiarão os dependentes dos 
segurados que optaram pela propositura e continuidade de ação judicial individual com objeto idêntico, 
observada a regra do artigo 104 da Lei 8.078/90. 

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ANDRÉ PAULO FELIX FIDELIS 

 

1.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.189, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 27.09.2023 - 
Edição Extra) 
Autoriza o Poder Executivo federal a conceder subvenção econômica a mutuários que 
tiveram perdas materiais decorrentes dos eventos climáticos extremos ocorridos em 
setembro de 2023 e que estejam situados em Municípios do Estado do Rio Grande do Sul que 
tiveram estado de calamidade pública reconhecido pelo Poder Executivo federal e altera a Lei 
n° 13.999, de 18 de maio de 2020, que institui o Programa Nacional de Apoio às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Pronampe, e a Lei n° 14.042, de 19 de agosto 
de 2020, para estabelecer nova modalidade do Programa Emergencial de Acesso a Crédito 
denominada Peac-FGI Crédito Solidário RS. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota 
a seguinte 

MEDIDA PROVISÓRIA, COM FORÇA DE LEI: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo federal autorizado a conceder subvenção econômica, limitada ao valor de 
R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), sob a forma de desconto sobre o valor do crédito, em 
parcela única, conforme regulamento, a mutuários que tiveram perdas materiais decorrentes dos eventos 
climáticos extremos ocorridos em setembro de 2023 e que estejam situados em Municípios do Estado do 
Rio Grande do Sul que tiveram estado de calamidade pública reconhecido pelo Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. O desconto de que trata o caput, limitado por beneficiário, será concedido no ato da 
contratação da operação de financiamento, exclusivamente a mutuários com renda ou faturamento 
limitados a valor a ser determinado em ato do Poder Executivo federal em operações de crédito 
contratadas até 31 de dezembro de 2023 com instituições financeiras oficiais federais no âmbito do: 

I - Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Pronampe, de que 
trata a Lei n° 13.999, de 18 de maio de 2020; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art62
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php
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II - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf, de que trata o Decreto n° 
3.991, de 30 de outubro de 2001. 

Art. 2° A Lei n° 13.999, de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 6°-B Fica a União autorizada a aumentar em até R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) a sua 
participação no FGO, por meio da subscrição adicional de cotas para constituição de patrimônio 
segregado no FGO, com direitos e obrigações próprios, exclusivamente para a cobertura das operações 
contratadas até 31 de dezembro de 2023, no âmbito do Pronampe, com beneficiários que tiveram perdas 
materiais decorrentes dos eventos climáticos extremos ocorridos em setembro de 2023, que estejam 
situados em Municípios do Estado do Rio Grande do Sul que tiveram estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Poder Executivo federal. 

§ 1° O aumento de participação de que trata o caput está autorizado independentemente do limite 
estabelecido no caput do art. 7° da Lei n° 12.087, de 2009, por meio de ato do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, e o respectivo aporte deverá ser concluído até 31 de 
dezembro de 2023. 

§ 2° Os valores de que trata o caput não utilizados até 31 de dezembro de 2023 para garantia das 
operações ativas serão devolvidos à União por meio de resgate de cotas até o sexagésimo dia seguinte 
à data de emissão do parecer da auditoria independente do FGO referente ao ano de 2023, nos termos 
do disposto no estatuto do Fundo. 

§ 3° A partir de 1° de janeiro de 2025, os valores de que trata o caput não comprometidos com garantias 
concedidas serão devolvidos anualmente à União por meio de resgate de cotas até o sexagésimo dia 
seguinte à data de emissão do parecer da auditoria independente do FGO referente ao exercício anterior 
à devolução, nos termos do disposto no estatuto do Fundo. 

§ 4° As operações a que se refere o caput , contratadas até 31 de dezembro de 2023 no âmbito do 
Pronampe, terão prazo de carência de até 24 (vinte e quatro) meses para o início do pagamento das 
parcelas do financiamento." (NR) 

Art. 3° A Lei n° 14.042, de 19 de agosto de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1°-A Poderá ser concedida garantia, excepcionalmente, no âmbito do Peac, às operações de 
crédito com pessoas jurídicas de direito privado, empresários individuais e pessoas físicas produtores 
rurais que tiveram perdas materiais decorrentes dos eventos climáticos extremos ocorridos em setembro 
de 2023, que tenham sede ou estabelecimento em Municípios do Estado do Rio Grande do Sul que 
tiveram estado de calamidade pública reconhecido pelo Poder Executivo federal e que tenham receita 
bruta anual ou anualizada inferior ou igual a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), nos termos 
do disposto no inciso III do caput do art. 2°. 

Parágrafo único. A contratação de garantia no Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES deverá ocorrer até 31 de dezembro de 2023." (NR) 

"Art. 2° ......... 

..................... 

I - Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de garantia - Peac-FGI - por meio da 
disponibilização de garantias via Fundo Garantidor para Investimentos - FGI; 

II - Programa Emergencial de Acesso a Crédito na modalidade de garantia de recebíveis - Peac-
Maquininhas - por meio da concessão de empréstimo garantido por cessão fiduciária de recebíveis; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3991_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3991_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php#art6b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php#art6b_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12087_2009.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12087_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php#art6b_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php#art6b_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php#art6b_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art1a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art1a_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art2_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art2_ii


 

  14 
 

III - Programa Emergencial de Acesso a Crédito Solidário para atendimento à catástrofe ocorrida em 
setembro de 2023 em Munícipios do Estado do Rio Grande do Sul - RS - Peac-FGI Crédito Solidário RS 
- por meio da disponibilização de garantias via FGI, com patrimônio apartado para garantia 
exclusivamente às operações de que trata o art. 1°-A, observados subsidiariamente as regras, os 
normativos e a estrutura de governança do Peac-FGI." (NR) 

"Art. 3°-A A garantia aos financiamentos concedidos no âmbito do Peac-FGI Crédito Solidário RS, de 
que trata o inciso III do caput do art. 2°, será operacionalizada por meio do FGI, administrado pelo 
BNDES, vinculada ao Peac-FGI Crédito Solidário RS. 

§ 1° Serão elegíveis à garantia do Peac-FGI Crédito Solidário RS as operações de crédito contratadas 
até 31 de dezembro de 2023 e que tiverem, cumulativamente: 

I - prazo de carência de, no mínimo, 6 (seis) meses e, no máximo, 24 (vinte e quatro) meses; 

II - prazo total da operação de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 72 (setenta e dois) meses; e 

III - taxa de juros nos termos a serem estabelecidos em regulamento. 

§ 2° O Peac-FGI Crédito Solidário RS, observado o disposto neste Capítulo, está vinculado à área do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços responsável por supervisionar a política 
de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços, que representará o Ministério perante o 
FGI. 

§ 3° Para fins de apuração da receita bruta mencionada no art. 1°-A, o agente financeiro poderá utilizar o 
mesmo critério utilizado para classificação e reporte de informações de suas operações de crédito para o 
Banco Central do Brasil e considerar o conceito de grupo econômico conforme estabelecido em sua 
política de crédito, e deverá observar o conceito de grupo econômico definido pelo BNDES, no caso de 
operações com recursos do BNDES ou da Finame. 

§ 4° Durante a vigência do contrato no âmbito do Peac-FGI Crédito Solidário RS, os agentes financeiros 
poderão autorizar a alteração do tomador do crédito na hipótese de incorporação, fusão ou cisão do 
tomador original." (NR) 

"Art. 4° A União fica autorizada a aumentar em até R$ 20.100.000.000,00 (vinte bilhões e cem milhões 
de reais) a sua participação no FGI, exclusivamente para a cobertura das operações contratadas no 
âmbito do Peac-FGI e independentemente do limite estabelecido no caput do art. 7° da Lei n° 12.087, de 
11 de novembro de 2009. 

§ 1° O aumento da participação de que trata o caput: 

I - será realizado por meio de ato do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços; e 

II - ocorrerá por meio da subscrição adicional de cotas para constituição de patrimônio segregado no FGI 
vinculado ao Peac-FGI ou ao Peac-FGI Crédito Solidário RS, com direitos e obrigações próprios e com a 
finalidade específica de garantir os riscos em operações de crédito firmadas com as pessoas a que se 
referem, respectivamente, o art. 3° e o art. 1°-A. 

§ 2° O FGI vinculado ao Peac-FGI e ao Peac-FGI Crédito Solidário RS observará as seguintes 
disposições: 

I - não contará com qualquer tipo de garantia ou aval por parte da União; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art2_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art3a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art3a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art3a_p1_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art3a_p1_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art3a_p1_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art3a_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art3a_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art3a_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12087_2009.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12087_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_12087_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art4_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art4_p1_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art4_p1_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art4_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art4_p2_i


 

  15 
 

II - responderá por suas obrigações contraídas no âmbito do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito Solidário 
RS, até o limite do valor dos bens e dos direitos integrantes do patrimônio segregado nos termos do 
disposto no § 1°. 

§ 3° Para fins de constituição e operacionalização do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito Solidário RS, 
ficam dispensadas as formalidades constantes do estatuto do FGI, considerados válidos os documentos 
e as comunicações produzidos, transmitidos ou armazenados em forma eletrônica." (NR) 

"Art. 5° O aumento da participação de que trata o art. 4° será realizado por meio da subscrição de cotas 
em 4 (quatro) parcelas sequenciais no valor de até R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) cada e 
em 1 (uma) parcela no valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), observado o limite global 
indicado no caput do art. 4°, e o aporte deverá ser concluído até 31 de dezembro de 2023. 

..................... 

§ 5° Os agentes financeiros poderão aderir à cobertura do FGI no âmbito do Peac-FGI e do Peac-FGI 
Crédito Solidário RS sem a obrigatoriedade de integralização de cotas no FGI. 

..................... 

§ 8° A remuneração do administrador do FGI e dos agentes financeiros no âmbito do Programa de que 
trata esta Lei será estabelecida em ato do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e 
Serviços, vedada a remuneração do administrador em percentual superior a 1% (um por cento) ao ano 
sobre o valor dos ativos do Fundo vinculado ao Peac-FGI e ao Peac-FGI Crédito Solidário RS, 
segregados na forma do disposto no § 1° do art. 4°. 

§ 10. Ato do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços estabelecerá os limites e os 
critérios de alavancagem aplicáveis ao Peac-FGI e ao Peac-FGI Crédito Solidário RS. 

§ 11. A integralização da quinta parcela, no valor de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), a que se 
refere o caput ocorrerá após a abertura da respectiva dotação orçamentária, a ser atestada por meio de 
ato do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, e o respectivo recurso será 
destinado a garantir operações realizadas no âmbito do Peac-FGI Crédito Solidário RS para o público a 
que se refere o art. 1°-A, durante seu período de vigência. 

§ 12. O aumento de participação por meio da integralização da parcela de que trata o § 11 ocorrerá por 
meio da subscrição adicional de cotas para constituição de patrimônio segregado no FGI vinculado ao 
Peac-FGI Crédito Solidário RS, com direitos e obrigações próprios e com a finalidade específica de 
garantir os riscos em operações de crédito firmadas com as pessoas a que se refere o art. 1°-A. 

§ 13. Os valores referentes à parcela de que trata o § 11 não utilizados até 31 de dezembro de 2023 
para garantia das operações ativas concedidas no âmbito do Peac-FGI Crédito Solidário RS serão 
devolvidos à União por meio de resgate de cotas até o sexagésimo dia seguinte à data de emissão do 
parecer da auditoria independente do FGI referente ao ano de 2023, nos termos do disposto no estatuto 
do Fundo. 

§ 14. A partir de 1° de janeiro de 2025, os valores referentes à parcela de que trata o § 11 não 
comprometidos com garantias a financiamentos concedidos no âmbito do Peac-FGI Crédito Solidário RS 
serão devolvidos anualmente à União por meio de resgate de cotas até o sexagésimo dia seguinte à 
data de emissão do parecer da auditoria independente do FGI referente ao exercício anterior à 
devolução, nos termos do disposto no estatuto do Fundo." (NR) 

"Art. 6° Os riscos de crédito assumidos no âmbito do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito Solidário RS por 
instituições financeiras autorizadas a operar pelo Banco Central do Brasil, incluídas as cooperativas de 
crédito, serão garantidos direta ou indiretamente. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art4_p2_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art4_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art5_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art5_p8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art5_p10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art5_p11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art5_p12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art5_p13
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art5_p14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art6
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§ 2° Os agentes financeiros assegurarão que, no âmbito do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito Solidário 
RS, a garantia do FGI seja concedida exclusivamente para novas operações de crédito contratadas 
durante o período de vigência do Programa, vedado ao agente financeiro prever contratualmente 
obrigação ou reter recursos para liquidação de débitos preexistentes. 

..................... 

§ 4° A cobertura pelo FGI da inadimplência suportada pelo agente financeiro será limitada a até 30% 
(trinta por cento) do valor total liberado para o conjunto das operações de crédito do agente financeiro no 
âmbito de cada carteira do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito Solidário RS de forma isolada, permitida a 
segregação dos limites máximos de cobertura da inadimplência, nos termos do estatuto do Fundo, por: 

I - faixa de faturamento dos tomadores; 

II - conjunto de diferentes finalidades e modalidades de aplicação; 

III - faixa de valor contratado, setor econômico ou região; e 

IV - períodos. 

..................... 

§ 6° Para as garantias concedidas no âmbito do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito Solidário RS: 

....................." (NR) 

"Art. 8° A recuperação de créditos honrados e sub-rogados pelo FGI, no âmbito do Peac-FGI e do Peac-
FGI Crédito Solidário RS, será realizada pelos agentes financeiros concedentes do crédito ou por 
terceiros contratados pelos referidos agentes, observado o disposto nesta Lei, no estatuto e na 
regulamentação do FGI. 

..................... 

§ 5° Os créditos honrados e não recuperados, contratados no mesmo ano, serão leiloados pelos agentes 
financeiros, em nome do Peac-FGI e do Peac-FGI Crédito Solidário RS, no prazo de 18 (dezoito) meses, 
contado da data prevista para a última parcela de amortização dentre todas as operações de crédito da 
carteira do agente financeiro com garantia do Peac-FGI ou do Peac-FGI Crédito Solidário RS 
contratadas no mesmo ano, observadas as condições estabelecidas no estatuto de operações do Peac-
FGI. 

....................." (NR) 

"CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES COMUNS AO PEAC-FGI, AO PEAC-MAQUININHASE AO PEAC-FGI CRÉDITO 
SOLIDÁRIO RS 

Art. 26. ........." (NR) 

"Art. 27. ........ 

..................... 

V - sistemas e cadastros mantidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda, exclusivamente para fins de verificação da condição de microempreendedor individual, de 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art6_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art6_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art6_p4_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art6_p4_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art6_p4_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art6_p4_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art6_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art8_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#cap4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art26
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art27
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art27_v
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microempresa ou de empresa de pequeno porte dos candidatos à contratação das linhas de crédito do 
Peac-Maquininhas e à contratação de operações de crédito objeto de garantia no âmbito do Peac-FGI e 
do Peac-FGI Crédito Solidário RS, observado o disposto no § 4° do art. 3° e no § 3° do art. 3°-A. 

....................." (NR) 

Art. 4° Ficam revogados os seguintes dispositivos do art. 4° da Lei n° 14.042, de 2020: 

I - os incisos I e II do § 3°; e 

II - § 4°. 

Art. 5° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de setembro de 2023; 202° da Independência e 135° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Presidente da República Federativa do Brasil 

FERNANDO HADDAD 

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO 

 

RESOLUÇÃO CONTRAN N° 998, DE 14 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 26.09.2023) 
Altera a Resolução CONTRAN n° 886, de 13 de dezembro de 2021, que regulamenta as 
especificações, a produção e a expedição da Carteira Nacional de Habilitação (CNH). 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da competência que lhe conferem 
os incisos I e X do art. 12 e o art. 159, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB), com base no que consta nos autos do processo administrativo n° 
50000.016844/2021-83, 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Resolução altera a Resolução CONTRAN n° 886, de 13 de dezembro de 2021, que 
regulamenta as especificações, a produção e a expedição da Carteira Nacional de Habilitação (CNH). 

Art. 2° O Anexo I da Resolução CONTRAN n° 886, de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
no Anexo desta Resolução. 

Art. 3° Os formulários da CNH produzidos pelos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e 
do Distrito Federal antes da vigência desta Resolução poderão ser utilizados até o fim dos estoques 
existentes. 

Art. 4° O Anexo desta Resolução será disponibilizado para as empresas credenciadas ou em processo 
de credenciamento junto ao órgão máximo executivo de trânsito da União para produzir a CNH. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor em 2 de outubro de 2023. 

ADRUALDO DE LIMA CATÃO 
Presidente do Conselho Em exercício 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art4_p3_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art4_p3_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art4_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_14042_2020.php#art4_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp#art12_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp#art12_x
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp#art159
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_contran_886_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_contran_886_2021.php#anx1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_contran_886_2021.php
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GUILHERME COUTINHO CALHEIROS 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO CARNEIRO PACOBAHYBA 
Ministério da Educação 

JOSÉ LOPES FERNANDES 
Ministério da Defesa 

ADALBERTO FELÍCIO MALUF FILHO 
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 

ETHEL LEONOR NOIA MACIEL 
Ministério da Saúde 

ANTÔNIO FERNANDO SOUZA OLIVEIRA 
Ministério da Justiça e Segurança Pública 

CARLOS MÁRCIO BICALHO COZENDEY 
Ministério das Relações Exteriores 

UALLACE MOREIRA LIMA 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 

RENATA BUENO MIRANDA 
Ministério da Agricultura e Pecuária 

HILDO AUGUSTO DA ROCHA NETO 
Ministério das Cidades 

ANEXO 

"ANEXO I 

MODELO DE CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO E DE AUTORIZAÇÃO PARA CONDUZIR 
CICLOMOTOR 

ANVERSO DA CARTEIRA 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_contran_886_2021.php#anx1
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ANVERSO DA CARTEIRA - PERSONALIZAÇÃO 
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........................................................................................................................ (NR)" 
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RESOLUÇÃO CONTRAN N° 999, DE 14 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 26.09.2023) 
Altera a Resolução CONTRAN n° 809, de 15 de dezembro de 2020, que dispõe sobre os 
requisitos para emissão do Certificado de Registro de Veículo (CRV), do Certificado de 
Licenciamento Anual (CLA) e do comprovante de transferência de propriedade em meio 
digital 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da competência que lhe conferem 
os incisos I e X do art. 12 da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), com base no que consta nos autos do processo administrativo n° 50000.049920/2019-
12, 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Resolução altera a Resolução CONTRAN n° 809, de 15 de dezembro de 2020, que dispõe 
sobre os requisitos para emissão do Certificado de Registro de Veículo (CRV), do Certificado de 
Licenciamento Anual (CLA) e do comprovante de transferência de propriedade em meio digital. 

Art. 2° Os Anexos I e II da Resolução CONTRAN n° 809, de 2020, passam a vigorar com as alterações 
constantes no Anexo desta Resolução. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor em 2 de outubro de 2023. 

ADRUALDO DE LIMA CATÃO 
Presidente do Conselho 

Em exercício 

GUILHERME COUTINHO CALHEIROS 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO CARNEIRO PACOBAHYBA 
Ministério da Educação 

JOSÉ LOPES FERNANDES 
Ministério da Defesa 

ADALBERTO FELÍCIO MALUF FILHO 
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 

ETHEL LEONOR NOIA MACIEL 
Ministério da Saúde 

ANTÔNIO FERNANDO SOUZA OLIVEIRA 
Ministério da Justiça e Segurança Pública 

CARLOS MÁRCIO BICALHO COZENDEY 
Ministério das Relações Exteriores 

UALLACE MOREIRA LIMA 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 

RENATA BUENO MIRANDA 
Ministério da Agricultura e Pecuária 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp#art12_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp#art12_x
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_contran_809_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_contran_809_2020.php#anx1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_contran_809_2020.php#anx2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_contran_809_2020.php
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HILDO AUGUSTO DA ROCHA NETO 
Ministério das Cidades 

ANEXO 

"ANEXO I 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_contran_809_2020.php#anx1
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(NR)" 

"ANEXO II 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_contran_809_2020.php#anx2


 

  24 
 

 

(NR)" 
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RESOLUÇÃO CVM N° 187, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28.09.2023) 
Altera a Resolução CVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022. 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o Colegiado, 
em reunião realizada em 26 de setembro de 2023, com fundamento no disposto nos arts. 2°, inciso V, 8°, 
inciso I, 19 e 23, § 2°, da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, na Lei n° 8.167, de 16 de janeiro de 
1991, na Lei n° 8.313, de 23 de dezembro de 1991, na Lei n° 8.668, de 25 de junho de 1993, na Lei n° 
9.491, de 9 de setembro de 1997, na Lei n° 9.635, de 15 de maio de 1998, na Medida Provisória no 
2.228-1, de 6 de setembro de 2001, nos arts. 1.368-C a 1.368-F da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, na Lei n° 10.735, de 11 de setembro de 2003, na Lei n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004, na Lei 
n° 11.196, de 21 de novembro de 2005, na Lei n° 11.478, de 29 de maio de 2007, na Lei n° 12.431, de 
24 de junho de 2011, na Resolução CMN n° 1.787, de 1° de fevereiro de 1991, na Resolução CMN n° 
2.424, de 1° de outubro de 1997, e na Resolução CMN n° 2.907, de 29 de novembro de 2001, 
APROVOU a seguinte 

RESOLUÇÃO: 

Art. 1° A parte geral da Resolução CVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 16. ................................................................................................................... 

................................................................................................................................... 

VI - transferência de administração ou portabilidade de planos de previdência; 

........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 71. Anualmente, a assembleia especial de cotistas deve deliberar sobre as demonstrações 
contábeis da classe de cotas, assim como a assembleia geral de cotistas deve deliberar sobre as 
demonstrações contábeis do fundo, no prazo de até 60 (sessenta) dias após o encaminhamento das 
demonstrações contábeis à CVM, contendo relatório do auditor independente, observados os prazos 
máximos para encaminhamento da referida informação periódica à CVM, conforme definidos nas regras 
específicas de cada categoria de fundo de investimento. 

§ 1° A assembleia de cotistas somente pode ser realizada no mínimo 15 (quinze) dias após estarem 
disponíveis aos cotistas as demonstrações contábeis relativas ao exercício encerrado, contendo relatório 
do auditor independente. 

........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 73. .................................................................................................................. 

§ 1° O pedido de convocação pelo gestor, pelo custodiante ou por cotistas deve ser dirigido ao 
administrador, que deve, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado do recebimento, convocar a 
assembleia de cotistas. 

........................................................................................................................" (NR) 

Art. 2° O Anexo Normativo I da Resolução CVM n° 175, de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 22. ................................................................................................................... 
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.................................................................................................................................. 

§ 4° .......................................................................................................................... 

I - 30 (trinta) dias, improrrogáveis, nas classes tipificadas como "Renda Fixa" que sejam "Curto Prazo", 
"Referenciada" ou "Simples"; e 

........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 44. .................................................................................................................. 

.................................................................................................................................. 

§ 3° A vedação de que trata o § 2° não é aplicável nos seguintes casos: 

I - quando a política de investimento consistir em investir, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) do 
patrimônio líquido em ações ou certificados de depósito de ações do próprio gestor ou companhias de 
seu grupo econômico, ou 

II - ações que integrem índice geral representativo das ações de maior negociabilidade no mercado 
brasileiro. 

........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 45. .................................................................................................................. 

I - ............................................................................................................................. 

.................................................................................................................................. 

c) cotas de fundos de investimento em direitos creditórios - FIDC, sendo de 5% (cinco por cento) o limite 
para aplicação em cotas de FIDC cujas políticas de investimento admitam a aquisição de direitos 
creditórios não-padronizados, conforme definidos no art. 2°, inciso XIII, do Anexo Normativo II; 

d) certificados de recebíveis, sendo de 5% (cinco por cento) o limite para aplicação em certificados de 
recebíveis cujo lastro seja composto por direitos creditórios não-padronizados, conforme definidos no art. 
2°, inciso XIII, do Anexo Normativo II; e 

e) valores mobiliários representativos de dívida de emissão de companhia emissora não registrada na 
CVM; 

.................................................................................................................................. 

III - ........................................................................................................................... 

................................................................................................................................. 

e) outros ativos financeiros não previstos nos incisos I, II e IV deste artigo; e 

........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 75. ................................................................................................................. 
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................................................................................................................................ 

§ 2° Não existe limite por modalidade de ativo financeiro para aplicações em cotas de outros FIF que 
sejam igualmente destinadas a investidores qualificados."(NR) 

Art. 3° O Anexo Normativo II da Resolução CVM n° 175, de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 8° As cotas seniores devem ser emitidas em uma única subclasse. 

§ 1° As cotas seniores e subordinadas mezanino de classe fechada podem ser emitidas em séries com 
índices referenciais diferentes e prazos diferenciados para amortização, permanecendo inalterados os 
demais direitos e obrigações. 

§ 2° É vedada a existência de subordinação entre diferentes subclasses de cotas subordinadas, sem 
prejuízo da possibilidade de o Regulamento estabelecer outras diferenciações entre direitos econômicos 
e políticos para as referidas subclasses, nos termos do art. 3° deste anexo Normativo II. 

§ 3° O Regulamento deve estabelecer a forma como as obrigações das cotas subordinadas serão 
cumpridas pelas diferentes subclasses de cotas subordinadas, se houver." (NR) 

"Art. 17. ................................................................................................................... 

.................................................................................................................................. 

II - por deliberação da assembleia de cotistas de que trata o art. 126, da parte geral da Resolução; 

III - pelo exercício do direito de dissidência, nos termos do art. 55, parágrafo único, deste Anexo 
Normativo II, ou 

IV - em caso de liquidação antecipada da classe, desde que seja destinada exclusivamente a 
investidores qualificados e a possibilidade esteja prevista no Regulamento." (NR) 

"Art. 28. .................................................................................................................. 

§ 1° Caso a matéria em deliberação resulte ou possa resultar em uma redução do índice de 
subordinação de uma determinada subclasse de cotas, somente podem votar os titulares de cotas 
seniores, assim como titulares de cotas mezanino que não se subordinem à subclasse em deliberação. 

§ 2° Em acréscimo às hipóteses previstas no § 1° do art. 78 da parte geral da Resolução, o regulamento 
pode permitir o voto dos prestadores de serviços da classe de cotas de que sejam titulares de cotas 
subordinadas." (NR) 

"Art. 36. .................................................................................................................. 

.................................................................................................................................. 

§ 4° O gestor pode contratar terceiros para efetuar a verificação do lastro de que trata este artigo, 
inclusive a entidade registradora, o custodiante ou a consultoria especializada, devendo constar do 
contrato de prestação de serviços as regras e procedimentos aplicáveis à verificação. 

........................................................................................................................" (NR) 
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Art. 4° O Anexo Normativo III da Resolução CVM n° 175, de 2022, com redação dada pela Resolução 
CVM n° 184, de 31 de maio de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação: 

""Art. 11. ................................................................................................................ 

................................................................................................................................. 

IV - número de cotas a serem emitidas para a constituição do patrimônio inicial e sua divisão em 
subclasses, se for o caso; 

........................................................................................................................" (NR) 

"Art. 33. A remuneração pelos serviços prestados pelo administrador pode incluir uma parcela variável 
calculada em função do desempenho da classe de cotas ou de indicador relevante para o mercado 
imobiliário, que com a classe possa ser razoavelmente comparado. 

........................................................................................................................" (NR) 

Art. 5° O Anexo Normativo IV da Resolução CVM n° 175, de 2022, com redação dada pela Resolução 
CVM n° 184, de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação: 

""Art. 28. ................................................................................................................ 

................................................................................................................................. 

IV - prêmios de seguro; 

V - inerentes à realização de reuniões de comitês ou conselhos, dentro de limites estabelecidos no 
regulamento; e 

VI - contratação de terceiros para prestar serviços legais, fiscais, contábeis e de consultoria 
especializada, dentro de limites estabelecidos pelo regulamento." (NR) 

Art. 6° O Anexo Normativo XI da Resolução CVM n° 175, de 2022, com redação dada pela Resolução 
CVM n° 184, de 2023, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo: 

"Art. 7°-A. Em acréscimo aos encargos dispostos no art. 117 da parte geral da Resolução, o regulamento 
pode prever como encargo uma taxa de estruturação e manutenção de planos de previdência e de 
seguros de pessoas." (NR) 

Art. 7° O item 3 do Suplemento B da Resolução CVM n° 175, de 2022, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"3. POLÍTICA DE INVESTIMENTOS: 

b. A política de investimentos admite: 

Aplicar em ativos no exterior até o limite de [% do Patrimônio líquido] ou [não] 
Aplicar em crédito privado até o limite de [% do Patrimônio líquido] ou [não] 
Aplicar em um só fundo ou classe até o limite de [% do Patrimônio líquido] ou [não] 
Utiliza derivativos apenas para proteção da carteira? [Sim/Não] 
Limite de margem até (i) [% do Patrimônio Líquido em margem] ou [sem limite] 
(i) No cálculo do limite de margem, deve-se considerar o valor das margens exigidas em operações com garantia somada 
à "margem potencial" de operações de derivativos sem garantia. O cálculo de "margem potencial" de operações de 
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derivativos sem garantia deve se basear em modelo de cálculo de garantia do administrador e não pode ser compensado 
com as margens das operações com garantia. 

c.[Para classes de cotas: A metodologia utilizada para o cálculo do limite de margem, disposto no item 
3.b é o percentual máximo do patrimônio líquido que pode ser depositado em margem de garantia para 
garantir a liquidação das operações contratadas somado à margem potencial para a liquidação dos 
derivativos negociados no mercado de balcão.] OU [Para classes de investimento em cotas: A 
metodologia utilizada para o cálculo do limite de margem, disposto no item 3.b é o percentual máximo 
que pode ser depositado pela classe de cotas em margem de garantia para garantir a liquidação das 
operações contratadas somado à margem potencial para a liquidação dos derivativos negociados no 
mercado de balcão. Esta classe de investimento em cotas não realiza depósito de margem de garantia 
junto às centrais depositárias, mas pode investir em fundos de investimento que podem estar expostos 
aos riscos decorrentes de aplicações em ativos que incorram em depósito de margem de garantia. As 
informações apresentadas são provenientes dos fundos investidos geridos por instituições ligadas.] 

........................................................................................................................." (NR) 

Art. 8° Fica revogado o inciso I do parágrafo único do art. 15 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 
n° 175, de 23 de dezembro de 2022. 

Art. 9° Esta Resolução entra em vigor em 2 de outubro de 2023. 

JOÃO PEDRO BARROSO DO NASCIMENTO 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.161, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
29.09.2023) 
Dispõe sobre os preços de transferência a serem praticados nas transações efetuadas por 
pessoa jurídica domiciliadas no Brasil com partes relacionadas no exterior e dá outras 
providências. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei 
n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, na Lei n° 14.596, de 14 de junho de 2023, e no art. 2° do Decreto n° 
6.022, de 22 de janeiro de 2007, 

RESOLVE: 

LIVRO I 
DAS REGRAS DE CONTROLE DOS PREÇOS DE TRANSFERÊNCIA 

TÍTULO I 
PARTE GERAL 

CAPÍTULO I 
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre as regras de controle dos preços de transferência na 
determinação da base de cálculo do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL das pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil para as 
transações controladas com partes relacionadas no exterior. 
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§ 1° O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se também às transações efetuadas por pessoa 
jurídica residente ou domiciliada no Brasil com qualquer entidade caracterizada nas hipóteses previstas 
nos arts. 24 e 24-A da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

§ 2° O disposto no caput aplica-se aos contribuintes do IRPJ e da CSLL de que trata o art. 4° da 
Instrução Normativa n° 1.700, de 14 de março de 2017, inclusive às filiais, às sucursais e a quaisquer 
unidades de negócio que configurem uma unidade econômica ou profissional, ainda que não estejam 
regularmente constituídos como pessoas jurídicas de direito privado no Brasil. 

§ 3° O disposto nesta Instrução Normativa se aplica na determinação do IRPJ e da CSLL dos 
contribuintes sujeitos ao lucro real, presumido ou arbitrado. 

§ 4° As diretrizes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE, 
consubstanciadas no relatório intitulado "OECD Transfer Pricing Guidelines for Multinational Enterprises 
and Tax Administration 2022", bem como suas futuras alterações, quando expressamente aprovadas 
pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB, são fontes subsidiárias para a interpretação 
e integração das normas de controle dos preços de transferência, exceto se forem contrárias ou 
inconsistentes em relação à Lei n° 14.596, de 14 de junho de 2023, a esta Instrução Normativa ou aos 
demais atos normativos editados pela RFB. 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Do princípio arm's length 

Art. 2° Para fins de determinação da base de cálculo dos tributos de que trata o art. 1°, os termos e as 
condições de uma transação controlada deverão ser estabelecidos de acordo com aqueles que seriam 
estabelecidos entre partes não relacionadas em transações comparáveis. 

Parágrafo único. A não observância do disposto no caput implica a realização dos ajustes previstos no 
art. 48. 

Seção II 
Das transações controladas 

Art. 3° Uma transação controlada compreende qualquer relação comercial ou financeira entre duas ou 
mais partes relacionadas, estabelecida ou realizada de forma direta ou indireta, incluídos os contratos ou 
arranjos sob qualquer forma e série de transações, tais como: 

I - transação com bens tangíveis, incluindo as commodities; 

II - transação envolvendo intangíveis; 

III - serviços de qualquer tipo; 

IV - contratos de compartilhamento de custos; 

V - reestruturação de negócios, incluindo o encerramento ou renegociação das relações comerciais ou 
financeiras; 

VI - operações financeiras, incluindo as operações de dívida, garantias intragrupo, acordos de gestão 
centralizada de tesouraria e contratos de seguro; 
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VII - transações que tenham por objeto a disposição ou transferência de ativos, incluindo ações e outras 
participações, ainda que ocorram em operações de devolução ou subscrição de capital; e 

VIII - qualquer venda, cessão, empréstimo, locação, licenciamento, antecipação e contribuição. 

§ 1° Para fins do disposto neste artigo, o termo ou a expressão: 

I - "transação" compreende qualquer relação comercial ou financeira, incluindo práticas, entendimentos, 
ações ou omissões, a despeito de serem, ou objetivarem ser, legalmente exigíveis e estarem os termos 
e as condições de tal transação formalmente documentados; 

II - "série de transações" inclui referência a mais de uma transação realizada em relação a um mesmo 
contrato ou arranjo, sejam elas realizadas em sequência ou não; e 

III - "arranjo" inclui qualquer estrutura, operação ou acordo de qualquer tipo. 

§ 2° Considera-se também transação controlada aquela efetuada entre a pessoa jurídica residente ou 
domiciliada no Brasil com qualquer entidade caracterizada nas hipóteses previstas nos arts. 24 e 24-A da 
Lei n° 9.430, de 1996. 

§ 3° O anexo I exemplifica arranjos envolvendo transações indiretas e série de transações. 

Seção III 
Das partes relacionadas 

Art. 4° Considera-se que as partes são relacionadas quando no mínimo uma delas estiver sujeita à 
influência, exercida direta ou indiretamente por outra parte, que possa levar ao estabelecimento de 
termos e condições em suas transações que divirjam daqueles que seriam estabelecidos entre partes 
não relacionadas em transações comparáveis. 

§ 1° Sem prejuízo de outras hipóteses que se enquadrem no caput, são consideradas partes 
relacionadas: 

I - o controlador e as suas controladas; 

II - a entidade e a sua unidade de negócios, quando esta for tratada como contribuinte separado para 
fins de apuração de tributação sobre a renda, incluídas a matriz e as suas filiais; 

III - as coligadas; 

IV - as entidades incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, ou que seriam incluídas caso o 
controlador final do grupo multinacional de que façam parte preparasse tais demonstrações na hipótese 
de seu capital ser negociado nos mercados de valores mobiliários de sua jurisdição de residência; 

V - as entidades, quando uma delas possuir o direito de receber, direta ou indiretamente, no mínimo, 
25% (vinte e cinco por cento) dos lucros da outra ou de seus ativos, em caso de liquidação; 

VI - as entidades que estiverem, direta ou indiretamente, sob controle comum ou em que o mesmo sócio, 
acionista ou titular detiver 20% (vinte por cento) ou mais do capital social de cada uma; 

VII - as entidades em que os mesmos sócios ou acionistas, ou os seus cônjuges, companheiros, 
parentes, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, detiverem no mínimo 20% (vinte por cento) do 
capital social de cada uma; 
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VIII - a entidade e a pessoa natural que for cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, até 
o terceiro grau, de conselheiro, de diretor ou de controlador daquela entidade; e 

IX - a pessoa jurídica residente ou domiciliada no Brasil e qualquer entidade caracterizada nas hipóteses 
previstas nos arts. 24 e 24-A da Lei n° 9.430, de 1996. 

§ 2° O termo entidade compreende qualquer pessoa, física ou jurídica, e quaisquer arranjos contratuais 
ou legais desprovidos de personalidade jurídica. 

§ 3° Para fins do disposto neste artigo, unidade de negócios situada no Brasil compreende qualquer 
unidade econômica ou profissional, independentemente de estar regularmente constituída como uma 
pessoa jurídica de direito privado no Brasil. 

§ 4° Não obstante as situações previstas no § 1°, a autoridade fiscal poderá demonstrar, em outros 
casos, a existência de influência sobre uma das partes, exercida direta ou indiretamente por outra parte, 
que possa levar ao estabelecimento de termos e condições em suas transações que divirjam daqueles 
que seriam estabelecidos entre partes não relacionadas em transações comparáveis nos termos do 
caput. 

§ 5° São partes relacionadas nos termos deste artigo as entidades situadas no mesmo país, inclusive no 
Brasil, mesmo nas situações em que as transações entre elas não estejam sujeitas ao controle de 
preços de transferência. 

Art. 5° Fica caracterizada a relação de controle, para fins do disposto no § 1° do art. 4°, quando uma 
entidade: 

I - detiver, de forma direta ou indireta, isoladamente ou em conjunto com outras entidades, inclusive em 
função da existência de acordos de votos, direitos que lhe assegurem preponderância nas deliberações 
sociais ou o poder de eleger ou destituir a maioria dos administradores de outra entidade; 

II - participar, direta ou indiretamente, de mais de 50% (cinquenta por cento) do capital social de outra 
entidade; ou 

III - detiver ou exercer o poder de administrar ou gerenciar, de forma direta ou indireta, as atividades de 
outra entidade. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso III do caput, o poder de administrar ou gerenciar pode 
ser exercido ou exercível, direta ou indiretamente, legalmente executável ou não, incluindo aquele 
resultante de ações de duas ou mais entidades agindo em concerto com objetivo ou propósito comum. 

Art. 6° Considera-se coligada, para fins do disposto no inciso III do § 1° do art. 4°, a entidade que 
detenha influência significativa sobre outra entidade. 

§ 1° Considera-se que há influência significativa quando a investidora detém ou exerce o poder de 
participar nas decisões das políticas financeira ou operacional da investida, sem controlá-la. 

§ 2° É presumida influência significativa quando a investidora for titular de 20% (vinte por cento) ou mais 
dos votos conferidos pelo capital da investida, sem controlá-la. 

Seção IV 
Das transações comparáveis 

Art. 7° Uma transação entre partes não relacionadas será considerada comparável à transação 
controlada quando: 
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I - não houver diferenças que possam afetar materialmente os indicadores financeiros examinados pelo 
método mais apropriado de que trata o art. 33; ou 

II - puderem ser efetuados ajustes razoavelmente precisos para eliminar os efeitos materiais das 
diferenças, caso existentes. 

§ 1° As diferenças que possam afetar materialmente os indicadores financeiros examinados pelo método 
mais apropriado são aquelas relativas às características economicamente relevantes das transações, 
incluindo seus termos e condições assim como suas circunstâncias economicamente relevantes. 

§ 2° As diferenças apenas serão consideradas materiais quando existir um efeito não desprezível sobre 
o indicador financeiro examinado sob o método mais apropriado. 

§ 3° A análise dos fatos e as circunstâncias de cada caso determinarão se as diferenças nas 
características econômicas têm efeito material sobre os indicadores financeiros e se ajustes 
razoavelmente precisos devem ser efetuados para eliminar os efeitos materiais de tais diferenças. 

§ 4° A expressão "indicador financeiro", examinado pelo método mais apropriado, inclui preços e juros, 
margens de lucro bruto, indicador de rentabilidade, divisão de lucros entre as partes ou outros dados e 
indicadores considerados relevantes. 

CAPÍTULO III 
DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO ARM'S LENGTH 

Seção I 
Disposições gerais 

Art. 8° Para determinar se os termos e as condições estabelecidos na transação controlada estão de 
acordo com o princípio previsto no art. 2°, devem ser efetuados: 

I - o delineamento da transação controlada; e 

II - a análise de comparabilidade da transação controlada, conforme delineada. 

Seção II 
Do delineamento da transação controlada 

Subseção I 
Disposição preliminar 

Art. 9° O delineamento da transação controlada a que se refere o inciso I do caput do art. 8° será 
efetuado com fundamento na análise dos fatos e das circunstâncias da transação e das evidências da 
conduta efetiva das partes com vistas a identificar as relações comerciais e financeiras entre as partes 
relacionadas e as características economicamente relevantes associadas a essas relações. 

§ 1° Para a realização do delineamento de que trata o caput tipicamente é necessária uma visão geral: 

I - do setor econômico em que o grupo multinacional opera, das atividades econômicas do grupo 
multinacional e dos elementos que afetam o desempenho da operação comercial de uma empresa 
naquele setor econômico; 

II - da estrutura organizacional do grupo multinacional; 
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III - das funções, ativos e riscos relevantes assumidos pelas entidades que fazem parte do grupo 
multinacional; e 

IV - da cadeia de suprimentos e da sua agregação de valor por cada entidade do grupo multinacional. 

§ 2° O fato de o contribuinte apurar prejuízos recorrentes enquanto o grupo multinacional ou as partes 
relacionadas com as quais forem realizadas transações controladas serem lucrativas pode indicar que o 
princípio previsto no art. 2° não está sendo observado. 

Subseção II 
Das opções realisticamente disponíveis 

Art. 10. Em observância ao princípio do art. 2°, no delineamento da transação controlada, serão 
consideradas as opções realisticamente disponíveis para cada uma das partes da transação controlada, 
de modo a avaliar a existência de outras opções que claramente poderiam ter gerado condições mais 
vantajosas para qualquer uma das partes e que teriam sido adotadas caso a transação tivesse sido 
realizada entre partes não relacionadas, inclusive a não realização da transação. 

Subseção III 
Dos fatores de comparabilidade 

Art. 11. As características economicamente relevantes, também denominadas fatores de 
comparabilidade, que deverão ser consideradas para efeito do delineamento da transação controlada e 
da análise de comparabilidade são: 

I - os termos contratuais da transação, que derivam tanto dos documentos e dos contratos formalizados 
como das evidências da conduta efetiva das partes; 

II - as funções desempenhadas pelas partes da transação, considerados os ativos utilizados e os riscos 
economicamente significativos assumidos; 

III - as características específicas dos bens, direitos ou serviços objetos da transação controlada; 

IV - as circunstâncias econômicas das partes e do mercado em que operam; 

V - as estratégias de negócios; e 

VI - outras características consideradas economicamente relevantes. 

§ 1° A análise das características economicamente relevantes previstas no caput fornece evidência da 
efetiva conduta das partes para efeito do delineamento da transação controlada de que trata o art. 9°. 

§ 2° Na hipótese em que as características economicamente relevantes da transação controlada 
identificadas nos contratos formalizados e nos documentos apresentados, inclusive na documentação de 
que trata o TÍTULO IV, divergirem daquelas verificadas a partir da análise dos fatos, das circunstâncias e 
das evidências da conduta efetiva das partes, a transação controlada será delineada, para fins do 
disposto nesta Instrução Normativa, com fundamento nos fatos, nas circunstâncias e nas evidências da 
conduta efetiva das partes. 

Subseção IV 
Dos termos contratuais 

Art. 12. Os termos contratuais referem-se à atribuição de direitos e obrigações entre as partes, que pode 
ser derivada dos documentos, incluindo contratos e comunicações escritas ou telemáticas entre as 
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partes, da análise dos fatos e circunstâncias e das evidências da conduta efetiva das partes, a qual 
suplementará ou, caso haja divergência, terá precedência sobre os documentos escritos. 

§ 1° Os termos contratuais incluem, entre outros, os seguintes elementos: 

I - prazos e formas de pagamento, inclusive condições para amortização ou liquidação antecipada e 
custos associados; 

II - volume e quantidades negociadas; 

III - escopo e termos das garantias envolvidas; 

IV - opções contratuais de compra e venda; 

V - obrigações relativas a transporte e seguro; 

VI - duração do contrato e condições de renegociação; 

VII - área geográfica abrangida; e 

VIII - direitos de exclusividade no licenciamento de intangíveis. 

§ 2° Os termos contratuais de que trata este artigo somente serão uma característica economicamente 
relevante para o delineamento da transação controlada na medida em que forem consistentes com a 
evidência da efetiva conduta das partes. 

§ 3° Uma relação comercial ou financeira deve ser delineada, ainda que não esteja formalizada em 
documentos. 

§ 4° São exemplos de relações comerciais ou financeiras não formalizadas: 

I - contratos não documentados que envolvam transferência de tecnologia; 

II - criação de sinergias de grupo resultante de uma ação deliberada; e 

III - serviços prestados, ainda que por meio de empregados cedidos ou enviados ao país de destino dos 
serviços. 

Subseção V 
Da análise funcional 

Art. 13. As funções desempenhadas pelas partes envolvidas na transação controlada, considerados os 
ativos utilizados e os riscos economicamente significativos assumidos, são identificados por meio da 
análise funcional, que deverá levar em conta: 

I - as atividades efetivamente realizadas pelas partes e as capacidades ou aptidões com que elas 
contribuem, incluindo decisões a respeito de riscos e decisões empresariais; 

II - a estrutura e organização do grupo a que pertencem as partes, e como elas influenciam o contexto 
em que operam; 

III - como as funções desempenhadas pelas partes se interrelacionam e contribuem com a cadeia de 
geração de valor do grupo; 
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IV - os direitos e obrigações de cada uma das partes ao realizar suas funções; 

V - a relevância econômica da função, em vista de sua frequência, natureza e valor para as respectivas 
partes da transação; e 

VI - o tipo dos ativos utilizados, tais como máquinas, equipamentos, intangíveis valiosos ou ativos 
financeiros, sua natureza e seus atributos relevantes, tais como idade, vida útil e localização. 

§ 1° O termo "função" equivale a uma atividade economicamente significativa desempenhada por uma 
ou mais partes relacionadas em relação a uma transação controlada e que contribui para a criação de 
valor e cuja relevância econômica deve ser aferida com base na frequência, natureza e valor para as 
respectivas partes nas transações. 

§ 2° São exemplos de funções, entre outras, as seguintes atividades: 

I - pesquisa e desenvolvimento; 

II - produção e montagem; 

III - extração; 

IV - prestação de serviços; 

V - compras; 

VI - vendas; 

VII - intermediação, distribuição e representação; 

VIII - marketing e publicidade; 

IX - armazenamento e estocagem; 

X - transporte e logística; 

XI - finanças e contabilidade; 

XII - jurídico; 

XIII - gestão; 

XIV - crédito e cobrança; e 

XV - recursos humanos e treinamento. 

Art. 14. Os riscos economicamente significativos serão considerados assumidos, para fins do disposto 
nesta Instrução Normativa, pela parte da transação controlada que exerça as funções relativas ao seu 
controle e que possua a capacidade financeira para assumi-los. 

§ 1° A análise de riscos deverá considerar: 

I - a identificação específica dos riscos economicamente significativos para a transação; 
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II - a identificação de como os riscos economicamente significativos são contratualmente assumidos 
pelas partes da transação controlada; 

III - a identificação de como as partes relacionadas operam em relação à assunção e ao gerenciamento 
dos riscos economicamente significativos, em particular: 

a) quais partes desempenham as funções de controle e mitigação de riscos; 

b) como os resultados positivos ou negativos daqueles riscos impactam as partes da transação; e 

c) quais das partes detêm a capacidade financeira para absorver os referidos resultados; e 

IV - a verificação da consistência entre a assunção contratual dos riscos e a efetiva conduta das partes, 
prevalecendo o risco efetivamente assumido que deve ser alocado à parte que exerça as funções 
relativas ao seu controle e que possua a capacidade financeira para assumi-los nos termos do caput. 

§ 2° Os riscos economicamente significativos consistem nos riscos que influenciam significativamente os 
resultados econômicos da transação e podem incluir, conforme o caso, os seguintes riscos, entre outros: 

I - de mercado, incluindo flutuações em custos, demanda, preços e níveis de inventários; 

II - associados ao sucesso ou insucesso de atividades de pesquisa e desenvolvimento; 

III - financeiros, incluindo flutuações cambiais e das taxas de juros; 

IV - de crédito e de cobrança; 

V - de responsabilidade relativa a produtos; 

VI - gerais dos negócios relativos a propriedades, plantas industriais e equipamentos; e 

VII - de inventário. 

§ 3° A expressão "gerenciamento dos riscos" a que se refere o inciso III do § 1° corresponde à função 
desempenhada para avaliar e responder ao risco associado à transação, e compreende: 

I - a capacidade de tomar decisões para assumir ou declinar uma oportunidade de risco, em conjunto 
com o desempenho efetivo dessa função de tomada de decisão; 

II - a capacidade de tomar decisões sobre se e como responder aos riscos associados à oportunidade, 
em conjunto com o desempenho efetivo dessa função de tomada de decisão; e 

III - a capacidade de tomar medidas que mitiguem o risco, tais como medidas que reduzam as incertezas 
ou outras medidas que reduzam as suas consequências nos casos em que os impactos negativos 
relativos aos riscos se materializem. 

§ 4° As funções relativas ao controle sobre os riscos são representadas necessariamente por aquelas 
previstas nos incisos I e II do § 3°. 

§ 5° A capacidade de desempenhar funções para tomar decisões e o seu desempenho efetivo 
relativamente a um risco específico requerem que os tomadores de decisão daquela parte possuam: 

I - a compreensão do risco a partir de uma análise das informações necessárias para avaliar os 
resultados previsíveis das decisões envolvidas e as consequências para os negócios da empresa, de 



 

  38 
 

forma que os tomadores de decisão possuam a competência e experiência necessárias na área do risco 
específico para o qual a decisão está sendo tomada e a compreensão do impacto de sua decisão no 
negócio da empresa; e 

II - o acesso à informação relevante para suportar o processo de tomada de decisão, coletando a 
informação por si mesmos ou exercendo a autoridade para especificar e obter essa informação 
relevante. 

§ 6° A mera definição de políticas gerais de riscos não será considerada como função associada ao 
controle de riscos. 

§ 7° A mera formalização do resultado da tomada de decisão na forma, por exemplo, de reuniões 
organizadas para aprovação de decisões tomadas em outras localidades, atas de reunião do conselho e 
assinatura dos documentos relativos à decisão não se qualifica como o exercício da função de tomar 
decisões suficiente para demonstrar o controle sobre o risco. 

Subseção VI 
Das características dos bens, direitos e serviços 

Art. 15. As características específicas dos bens, direitos e serviços a serem consideradas no 
delineamento das transações controladas e na análise de comparabilidade são aquelas que podem levar 
a diferenças em seu valor e podem incluir, conforme o caso e de forma exemplificativa: 

I - no caso de ativos tangíveis, as suas características físicas e qualidade, confiabilidade, bem como a 
disponibilidade e volume da oferta, entre outras; 

II - no caso de direitos e outros intangíveis, o seu tipo, tais como patentes, marcas ou direitos autorais, 
bem como a forma da transação, incluindo, por exemplo, se a transação é realizada por meio de 
licenciamento ou cessão, sua duração, grau de proteção e benefícios antecipados pelo uso da 
propriedade, entre outras; 

III - no caso da prestação de serviços, a sua natureza e extensão, entre outras; 

IV - no caso de operações financeiras, o valor do principal, o prazo para pagamento, as condições de 
amortização ou liquidação antecipada, o risco de crédito do devedor, a existência de garantias e a taxa 
de juros, entre outras; e 

V - no caso de participações societárias, o valor presente dos lucros projetados ou dos fluxos de caixa, 
entre outras. 

§ 1° A transferência de um bem tangível com um intangível integrado não será considerada, em geral, 
como a transferência desse intangível se o adquirente não adquirir direitos de exploração do intangível 
que não sejam os direitos relativos à revenda da propriedade tangível sob as práticas comerciais usuais. 

§ 2° O valor do bem tangível pode ser influenciado pelo valor do intangível integrado, o que deve ser 
levado em consideração durante o delineamento e a análise de comparabilidade. 

§ 3° No caso da transferência de uma propriedade tangível que conceda ao adquirente o direito de 
explorar separadamente a propriedade intangível integrada na propriedade tangível, pode ser necessário 
determinar a remuneração da propriedade intangível de forma separada da remuneração da propriedade 
tangível. 

Subseção VII 
Das circunstâncias econômicas 
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Art. 16. As circunstâncias econômicas das partes e do mercado em que operam podem incluir, conforme 
o caso e de forma exemplificativa: 

I - a localização geográfica e a existência de mercados regionais; 

II - o tamanho dos mercados e outras características, incluindo aquelas que dão origem a vantagens ou 
desvantagens locacionais (location savings) e potenciais economias de custos; 

III - a competitividade nos mercados e a posição relativa dos compradores e vendedores; 

IV - a disponibilidades de bens e serviços substitutos; 

V - os níveis de oferta e demanda no mercado como um todo e em regiões particulares; 

VI - o poder de compra dos consumidores; 

VII - a natureza e extensão da regulamentação governamental no mercado, incluindo políticas 
governamentais; 

VIII - os custos de produção, incluindo custos da terra, do trabalho e do capital; 

IX - os custos de transportes; 

X - o nível do mercado (varejo ou atacado); 

XI - a data e a hora das transações; e 

XII - a existência de ciclo econômico, de negócios ou de produção. 

Subseção VIII 
Das estratégias de negócios 

Art. 17. As estratégias de negócios perseguidas pelas partes para atingir seus objetivos comerciais que 
podem ser consideradas relevantes podem incluir, conforme o caso e de forma exemplificativa: 

I - inovação e desenvolvimento de novos produtos; 

II - grau de diversificação e de aversão a risco; 

III - adaptação às mudanças políticas e econômicas; e 

IV - duração dos contratos e outros fatores que influenciem a condição diária dos negócios. 

§ 1° Em casos excepcionais, as estratégias de negócios podem incluir inciativas, como no caso de 
iniciativas temporárias de penetração de mercado, que impliquem a redução dos lucros correntes como 
compensação de uma expectativa plausível de incremento de lucros futuros, inclusive por meio da 
negociação de preços inferiores àqueles dos comparáveis no mesmo mercado ou da contratação de 
custos mais elevados, tais como de estabelecimento inicial da empresa ou de esforços de marketing. 

§ 2° No caso previsto no § 1°, as seguintes condições devem ser observadas e documentadas: 

I - a conduta das partes no tempo e no conjunto de transações deve ser consistente com a estratégia de 
negócios proposta; 
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II - a natureza da relação entre as partes da transação deve ser consistente com os custos da estratégia 
de negócios, de forma que os custos incorridos para implementá-la sejam suportados pela parte que 
tenha a expectativa plausível de obter os lucros futuros resultantes da estratégia; 

III - deve haver uma expectativa plausível de que a estratégia de negócios produzirá um retorno 
adequado para a parte que arcou com a estratégia, justificando seus custos dentro de um intervalo de 
tempo e em circunstâncias similares que seriam aceitáveis entre partes não relacionadas; 

IV - os custos, os retornos esperados e quaisquer acordos entre as partes relacionadas devem ser 
estabelecidos antes da implementação da estratégia; e 

V - a estratégia de negócios deve ser realizada por um período limitado e não deve continuar por um 
período além do razoável, levando-se em consideração o ramo e o produto envolvidos. 

Subseção IX 
Das outras características economicamente relevantes 

Art. 18. Outras características economicamente relevantes, incluindo as sinergias de grupo tratadas no 
art. 31, devem ser delineadas. 

Subseção X 
Do não reconhecimento da transação controlada 

Art. 19. Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, quando se concluir que partes não 
relacionadas, agindo em circunstâncias comparáveis e comportando-se de maneira comercialmente 
racional, considerando as opções realisticamente disponíveis para cada uma partes, não teriam 
realizado a transação controlada conforme delineada, tendo em vista a operação em sua totalidade, a 
transação ou a série de transações controladas poderá ser desconsiderada ou substituída por uma 
transação alternativa com o objetivo de determinar os termos e as condições que seriam estabelecidos 
por partes não relacionadas em circunstâncias comparáveis e agindo de maneira comercialmente 
racional. 

§ 1° Poderá também apenas um termo ou condição específica da transação delineada ser 
desconsiderada ou substituída quando ficar demonstrado que não atende o disposto no caput. 

§ 2° O termo ou condição substituta referida no § 1° refletirá a opção realisticamente disponível que 
atenda ao teste da racionalidade comercial. 

§ 3° A estrutura da transação substituta deve diferenciar-se da estrutura da transação substituída no 
limite necessário para refletir a opção mencionada no § 2°. 

§ 4° A transação controlada de que trata o caput não poderá ser desconsiderada ou substituída 
exclusivamente em razão de não terem sido identificadas transações comparáveis realizadas entre 
partes não relacionadas. 

§ 5° A desconsideração ou substituição deverá ser efetuada caso se configure que uma parte não 
relacionada, ao negociar um contrato ou continuar um negócio em andamento, teria optado por outra 
alternativa realisticamente disponível e comercialmente racional que seja claramente mais vantajosa, 
incluindo sua denúncia ou renegociação, em especial no caso de contratos de longa duração. 

§ 6° A racionalidade comercial não poderá ser justificada com base no fato de uma opção ser mais 
vantajosa do ponto de vista fiscal ou de quaisquer outros interesses não comerciais. 

Seção II 
Da análise de comparabilidade 
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Subseção I 
Disposição preliminar 

Art. 20. A análise de comparabilidade será realizada com o objetivo de comparar os termos e as 
condições da transação controlada, delineada de acordo com o disposto no art. 9°, com os termos e as 
condições que seriam estabelecidos entre partes não relacionadas em transações comparáveis, e 
considerará inclusive: 

I - as características economicamente relevantes da transação controlada, delineada de acordo com o 
disposto no art. 9°, e das transações entre partes não relacionadas; 

II - a data em que a transação controlada e as transações entre partes não relacionadas foram 
realizadas, de forma a assegurar que as circunstâncias econômicas das transações que se pretende 
comparar sejam comparáveis; 

III - a disponibilidade de informações de transações entre partes não relacionadas, que permita a 
comparação de suas características economicamente relevantes, com vistas a identificar as transações 
comparáveis mais confiáveis realizadas entre partes não relacionadas; 

IV - a seleção do método mais apropriado e do indicador financeiro a ser examinado; 

V - a existência de incertezas na precificação ou na avaliação existentes no momento da realização da 
transação controlada e se tais incertezas foram endereçadas assim como partes não relacionadas teriam 
efetuado em circunstâncias comparáveis, considerada inclusive a adoção de mecanismos apropriados 
de forma a assegurar o cumprimento do princípio previsto no art. 2°; e 

VI - a existência e a relevância dos efeitos de sinergia de grupo, nos termos do disposto no art. 31. 

§ 1° A comparabilidade das transações deve ser avaliada levando-se em consideração todas as 
características economicamente relevantes que possam afetar materialmente os indicadores financeiros. 

§ 2° O grau de importância de cada característica economicamente relevante na análise de 
comparabilidade dependerá do método previsto no art. 33 aplicado. 

§ 3° A existência de diferentes graus de comparabilidade e confiabilidade entre os comparáveis 
inicialmente selecionados será considerada para a seleção de comparáveis e a determinação do 
intervalo a que se refere o art. 47. 

§ 4° As fontes de informações relativas a transações comparáveis poderão ser obtidas de: 

I - comparáveis internos, que consistem em transações realizadas entre partes não relacionadas em que 
uma das partes é também parte da transação controlada; ou 

II - comparáveis externos, que consistem em transações realizadas entre partes não relacionadas em 
que nenhuma das partes é parte da transação controlada. 

Subseção II 
Das etapas típicas da análise de comparabilidade 

Art. 21. A realização da análise comparabilidade tipicamente inclui as seguintes etapas: 

I - a determinação do período a ser abrangido na análise, observado o disposto no inciso II do caput do 
art. 20; 
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II - a verificação da existência de comparáveis internos, observado, inclusive, o disposto no art. 24; 

III - a identificação de fontes de informação disponíveis sobre comparáveis externos, quando a sua 
utilização for necessária, e levando-se em consideração sua confiabilidade relativa e limitações quanto à 
especificidade e qualidade dos dados; 

IV - a seleção do método mais apropriado e, dependendo do método, a escolha do indicador de 
rentabilidade e da parte testada; 

V - a identificação de potenciais comparáveis, incluindo a determinação das características essenciais 
que devem estar presentes em qualquer transação entre partes não relacionadas para que possa ser 
considerada potencialmente comparável, tendo em vista o delineamento da transação controlada e os 
fatores de comparabilidade; 

VI - a identificação e a realização de ajustes de comparabilidade razoavelmente precisos quando 
apropriado; e 

VII - a interpretação e o uso dos dados coletados com a determinação da remuneração adequada em 
conformidade com o princípio previsto no art. 2°. 

§ 1° Para a realização da análise de comparabilidade, as etapas previstas no caput não precisam ser 
percorridas de forma linear, em particular as etapas previstas nos incisos III a V, caso em que poderá ser 
necessário executá-las repetidamente com vistas a concluir, de forma satisfatória, a análise e corrigir 
imprecisões no processo que possam afetar a confiabilidade da seleção do método e do resultado 
alcançado. 

§ 2° O disposto no § 1° aplica-se, em especial, quando não for possível identificar transações 
comparáveis ou realizar ajustes de comparabilidade razoavelmente precisos, previstos nos incisos V e VI 
do caput, respectivamente. 

§ 3° Observado o disposto no art. 47, quando da aplicação dos métodos previstos nos incisos II a IV do 
art. 33 com a utilização de dados de comparáveis externos provenientes de base de dados confiáveis, 
caso seja identificado um número inferior a quatro comparáveis, resultante da combinação de todos os 
filtros apropriados para a sua seleção, incluindo o filtro de seleção relativo à critério de independência 
determinado com base em percentual de participação de 20%, será admitida a utilização de critério de 
independência confiável determinado com base em percentual de participação de 25% quando a 
flexibilização do critério servir para aumentar a confiabilidade do intervalo de comparáveis. 

Subseção III 
Dos comparáveis internos e externos 

Art. 22. A utilização de comparáveis internos ou externos, conforme definidos no § 4° do art. 20, deve 
ser avaliada caso a caso, considerando os fatos e circunstâncias da transação, o grau de 
comparabilidade das transações, tendo em vista suas características economicamente relevantes e a 
confiabilidade das informações disponíveis para realização da análise comparabilidade. 

Parágrafo único. Não são consideradas comparáveis as transações realizadas entre partes 
relacionadas, ainda que as partes da referida transação se situem no Brasil ou uma delas seja pessoa 
física. 

Subseção IV 
Dos comparáveis domésticos e não domésticos 
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Art. 23. A utilização de comparáveis domésticos ou não domésticos deve ser avaliada caso a caso, 
considerando os fatos e circunstâncias da transação, o grau de comparabilidade das transações em vista 
de suas características economicamente relevantes e a confiabilidade das informações disponíveis. 

§ 1° Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, consideram-se: 

I - comparáveis domésticos - aqueles identificados no mercado geográfico onde a parte testada opera; e 

II - comparáveis não domésticos - aqueles identificados em outros mercados geográficos. 

§ 2° Observado o disposto no caput, as transações comparáveis devem ser normalmente identificadas 
no mercado geográfico onde a parte testada opera ("comparáveis domésticos"), visto que pode haver 
diferenças significativas nas circunstâncias econômicas de diferentes mercados. 

§ 3° Caso não haja informações disponíveis ou confiáveis para fins do disposto no § 2°, deverão ser 
utilizados os comparáveis não domésticos, desde que ajustes razoavelmente precisos possam ser 
efetuados para levar em conta as diferenças materiais existentes. 

§ 4° O Anexo II apresenta orientação para ajuste de comparabilidade relativo a diferenças de risco-país. 

Subseção V 
Das transações ordinariamente não consideradas comparáveis 

Art. 24. Não constituem comparáveis confiáveis: 

I - as transações que não tenham sido realizadas no curso normal de negócios; ou 

II - quando um dos propósitos da transação tenha sido o de estabelecer uma transação comparável à 
transação controlada. 

Subseção VI 
Das transações combinadas 

Art. 25. O princípio previsto no art. 2° deve ser aplicado, em geral, a cada transação separadamente. 

Parágrafo único. Em circunstâncias específicas, pode ser necessário avaliar duas ou mais transações 
combinadamente quando as transações forem intrinsicamente ligadas ou contínuas, de tal forma que a 
avaliação em combinado produza um resultado mais confiável e em conformidade com o princípio 
previsto no art. 2°. 

Subseção VII 
Do uso de dados não transacionais 

Art. 26. O uso de dados não transacionais de partes não relacionadas será permitido, em especial na 
aplicação do método previsto no inciso IV do caput do art. 33, quando tais dados representem 
comparáveis confiáveis para a transação controlada. 

§ 1° A expressão "dados não transacionais" refere-se a dados agregados de um conjunto de transações 
que não possam ser identificadas no nível transacional. 

§ 2° Os dados não transacionais poderão ser agregados nos níveis: 

I - da entidade como um todo; ou 
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II - de um segmento da entidade. 

§ 3° Dados não transacionais não fornecerão comparáveis confiáveis para a transação controlada 
quando abrangerem uma ampla gama de transações materialmente diferentes em relação àquelas 
desempenhadas pela parte testada. 

§ 4° A utilização de dados agregados no nível da entidade ou de um segmento da entidade, conforme 
previsto no § 2°, deve ser avaliada caso a caso, considerando especialmente a disponibilidade dos 
dados e sua confiabilidade, inclusive com relação aos critérios adotados para sua segmentação, 
observado que: 

I - em geral, são considerados mais confiáveis os dados de um segmento da entidade do que os dados 
da entidade como um todo; e 

II - dados da entidade como um todo podem representar melhores comparáveis do que dados de um 
segmento da entidade, em determinadas circunstâncias, conforme disposto no § 3°, inclusive quando as 
atividades refletidas nos comparáveis correspondam ao conjunto de transações controladas realizadas 
pela parte testada. 

Subseção VIII 
Das compensações intencionais 

Art. 27. Uma parte relacionada poderá compensar o benefício fornecido a outra parte relacionada em 
uma transação controlada por meio de um benefício recebido da outra parte relacionada em transação 
controlada diversa. 

§ 1° Para fins da conformidade com o art. 2°, quando as partes relacionadas acordarem uma 
compensação, as seguintes condições devem ser observadas: 

I - o benefício de cada uma das transações deverá ser quantificado; e 

II - a compensação deve envolver apenas duas partes e ser intencionalmente acordada entre elas no 
momento da celebração da transação, desde que o acordo tenha sido documentado. 

§ 2° A compensação referida no caput não afasta a necessidade de as condições estabelecidas para as 
transações compensadas observarem o princípio previsto no art. 2°. 

§ 3° As transações que derem origem às compensações devem ser consideradas, delineadas e 
documentadas de forma individualizada, em seu montante integral, e o ganho ou a perda líquida do 
contribuinte deverá ser computado na determinação da base de cálculo dos tributos de que trata o art. 
1°. 

§ 4° O disposto neste artigo não afasta o cumprimento dos requisitos de registro das transações 
segundo as normas contábeis e a observância das normas relativas aos demais tributos. 

Subseção IX 
Das questões temporais 

Art. 28. O contribuinte deve buscar estabelecer os termos e as condições da transação controlada em 
conformidade com princípio previsto no art. 2° no momento em que a transação controlada é celebrada, 
consideradas inclusive as opções realisticamente disponíveis. 

§ 1° O contribuinte deve coletar toda a informação necessária para o estabelecimento dos termos e das 
condições no momento da celebração da transação controlada, podendo dispor de outras informações 
que se tornem posteriormente conhecidas quando se relacionarem com o referido momento. 
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§ 2° Caso a determinação do preço de transferência seja baseada em dados estimados ou projetados de 
custos, despesas, produção ou lucratividade, entre outros, as projeções e estimativas devem ser 
justificadas na experiência de anos anteriores e baseadas em projeções economicamente 
fundamentadas, ajustando-se as diferenças em relação ao efetivamente realizado para fins do 
cumprimento do princípio previsto no art. 2° preferivelmente ao longo do ano-calendário, ou pelo menos 
até o seu encerramento, observado o disposto no art. 50 caso utilizado o ajuste compensatório. 

§ 3° Na aplicação do disposto no caput, deve-se presumir que partes não relacionadas possuem o 
conhecimento relativo às circunstâncias significativas das relações negociais, que elas se comportam de 
maneira comercialmente racional e levam em consideração as opções realisticamente disponíveis em 
conformidade com o disposto no art. 10. 

Art. 29. As informações de transações realizadas entre partes não relacionadas utilizadas para fins da 
análise de comparabilidade deverão, a princípio, ser contemporâneas à celebração da transação 
controlada, com vistas a obter informação com maior grau de comparabilidade e confiável. 

§ 1° Caso não haja informações disponíveis nos termos do caput, deverão ser utilizadas informações de 
transações comparáveis não contemporâneas que revelem o maior grau de comparabilidade possível e 
que sejam confiáveis, consideradas as circunstâncias econômicas das transações e efetuados eventuais 
ajustes necessários. 

§ 2° Aplica-se o disposto nos §§ 3° e 4° do art. 37 para transações em que o método previsto no inciso I 
do caput do art. 33 for aplicado com base no preço de cotação. 

Art. 30. O uso de dados de múltiplos anos sobre transações comparáveis poderá ser admitido quando 
aumentar a confiabilidade da análise de comparabilidade, inclusive para melhorar a compreensão dos 
fatos e circunstâncias da transação controlada, em particular daqueles que poderiam ou deveriam ter 
influenciado a determinação do valor da transação segundo o disposto no art. 2°. 

§ 1° A extensão em que é apropriado considerar dados de múltiplos anos na realização da análise de 
comparabilidade depende do método aplicado e das circunstâncias específicas de cada caso. 

§ 2° A utilização de dados de múltiplos anos não é comumente apropriada para fins de aplicação do 
método PIC. 

§ 3° Circunstâncias que, conforme o caso, possam justificar a utilização de dados de múltiplos anos 
incluem, por exemplo, o efeito dos ciclos de negócios no setor de atividade do contribuinte e os efeitos 
dos ciclos de vida do produto. 

§ 4° Nas hipóteses em que dados de múltiplos anos de transações comparáveis sejam utilizados para 
formação do intervalo de que trata o art. 47, deverá ser calculada a média aritmética dos indicadores 
financeiros de cada um dos comparáveis nos múltiplos anos, e o valor assim obtido será utilizado para 
compor o intervalo de comparáveis. 

§ 5° Para fins do disposto no § 4°, deverá ser utilizada a média aritmética ponderada em função dos 
seguintes denominadores utilizados no cálculo do indicador financeiro examinado sob o método mais 
apropriado: 

I - a receita líquida de revenda, no caso do método previsto no inciso II do caput do art. 33; 

II - os custos diretos e indiretos associados à transação, no caso do método previsto no inciso III do 
caput do art. 33; e 
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III - a receita líquida, os custos diretos e indiretos, o ativo operacional ou outro denominador utilizado no 
indicador de rentabilidade para o cálculo da margem líquida do método previsto no inciso IV do caput do 
art. 33. 

§ 6° Na análise de múltiplos anos, em especial quando utilizado o método previsto no inciso IV do caput 
do art. 33 com base em comparáveis externos, serão considerados os seguintes requisitos: 

I - a média de múltiplos anos dos comparáveis deverá ser obtida, a princípio, a partir dos últimos 3 (três) 
anos, ou seja, o ano corrente ou o precedente, a depender da disponibilidade da informação, e mais 2 
(dois) anos imediatamente anteriores; 

II - em casos excepcionais, em linha com os fatos e circunstâncias, e desde que devidamente justificado 
pelo contribuinte em vistas do princípio de que trata o art. 2°, pode ser apropriado o uso de dados que 
abranjam períodos distintos; e 

III - deverão ser rejeitadas do intervalo as partes não relacionadas cujo resultado da média ponderada 
dos indicadores financeiros seja negativo para os múltiplos anos e aquelas que apresentem indicador 
financeiro negativo em mais de um período. 

§ 7° O anexo III exemplifica a determinação do intervalo de indicador financeiro com dados de múltiplos 
anos em conformidade com os §§ 4° a 6°. 

Subseção X 
Das sinergias 

Art. 31. Os benefícios ou prejuízos obtidos em decorrência dos efeitos de sinergia de grupo, resultantes 
de uma ação deliberada na forma de funções desempenhadas, ativos utilizados ou riscos assumidos que 
produzam uma vantagem ou desvantagem identificável em relação aos demais participantes do 
mercado, serão alocados entre as partes da transação controlada na proporção de suas contribuições 
para a criação do efeito de sinergia e ficarão sujeitos a compensação. 

§ 1° Os efeitos de sinergia de grupo que não decorram de uma ação 

deliberada nos termos do caput e que sejam meramente resultantes da participação da entidade no 
grupo multinacional serão considerados benefícios incidentais e não ficarão sujeitos a compensação. 

§ 2° Os efeitos de sinergia de grupo, inclusive no caso de benefícios incidentais não sujeitos à 
compensação, deverão ser levados em consideração na análise de comparabilidade. 

 

Subseção XI 
Dos ajustes de comparabilidade 

Art. 32. Ajustes de comparabilidade razoavelmente precisos deverão ser efetuados para eliminar os 
efeitos materiais das diferenças em relação à transação controlada ou à parte testada, observado que: 

I - ajustes de comparabilidade para eliminar diferenças materialmente relevantes deverão ser efetuados 
se, e somente se, for esperado que aumentem a confiabilidade dos resultados; 

II - os ajustes de comparabilidade devem ser efetuados após a aplicação de critérios consistentes para o 
filtro e seleção de transações entre partes não relacionadas que revelam o maior grau de 
comparabilidade; 
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III - a mesma diferença não deve ser ajustada mais de uma vez por meio do mesmo ajuste de 
comparabilidade, ou de diferentes ajustes, para que não se compute o efeito do ajuste que elimine a 
mesma diferença múltiplas vezes; 

IV - a necessidade de realizar numerosos ou substanciais ajustes de comparabilidade pode indicar que 
transações entre partes não relacionadas não são suficientemente comparáveis; e 

V - cada ajuste deve ser devidamente justificado e documentado, inclusive com o fornecimento de 
informações que demonstrem a necessidade de cada um dos ajustes com referência às diferenças, com 
demonstrações dos fundamentos para a realização dos ajustes, dos procedimentos adotados e os 
cálculos efetuados, com detalhamento de todas as etapas seguidas, variáveis utilizadas e os resultados 
obtidos nos comparáveis. 

§ 1° A determinação da relevância das diferenças nas características econômicas, e de seu eventual 
efeito material sobre os indicadores financeiros, e da necessidade de que sejam efetuados ajustes 
razoavelmente precisos para eliminar os efeitos materiais de tais diferenças dependerá da análise dos 
fatos e das circunstâncias de cada caso. 

§ 2° São exemplos de ajustes de comparabilidade que devem ser efetuados a depender de cada caso: 

I - ajustes de padrão e consistência contábil, inclusive ajustes de taxa de câmbio; 

II - ajustes para diferenças de funções, assunção de riscos, ativos e de capital, incluindo capital de giro; 

III - ajustes dos termos contratuais, incluindo, por exemplo, as condições de vendas (volume, prazo para 
pagamento e International Commercial Terms - Incoterm), condições de amortização ou liquidação 
antecipada de dívida e opções contratuais; 

IV - ajustes das demonstrações financeiras para segmentação de suas atividades, incluindo a eliminação 
de transações não comparáveis ou entre partes relacionadas; 

V - ajustes das características dos bens e serviços; 

VI - ajustes para diferenças de mercados, incluindo ajustes de risco-país; e 

VII - ajuste por netback. 

§ 3° O anexo IV exemplifica o ajuste por netback a que se refere o inciso VII do § 2°. 

Seção III 
Dos métodos 

Subseção I 
Da seleção do método mais apropriado 

Art. 33. Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, será selecionado o método mais apropriado 
dentre os seguintes: 

I - Preço Independente Comparável - PIC; 

II - Preço de Revenda menos Lucro - PRL; 

III - Custo mais Lucro - MCL; 
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IV - Margem Líquida da Transação - MLT; 

V - Divisão do Lucro - MDL; e 

VI - outros métodos, desde que a metodologia alternativa adotada produza resultado consistente com 
aquele que seria alcançado em transações comparáveis realizadas entre partes não relacionadas. 

Art. 34. Considera-se o método mais apropriado aquele que forneça a determinação mais confiável dos 
termos e das condições que seriam estabelecidos entre partes não relacionadas em uma transação 
comparável, considerados inclusive os seguintes aspectos: 

I - os fatos e as circunstâncias da transação controlada e a adequação do método em relação à natureza 
da transação, determinada especialmente a partir da análise das funções desempenhadas, dos riscos 
assumidos e dos ativos utilizados pelas partes envolvidas na transação controlada e considerando as 
vantagens e desvantagens de cada método; 

II - a disponibilidade de informações confiáveis de transações comparáveis realizadas entre partes não 
relacionadas necessárias à aplicação consistente do método; e 

III - o grau de comparabilidade entre a transação controlada e as transações realizadas entre partes não 
relacionadas, incluídas a necessidade e a confiabilidade de se efetuar ajustes para eliminar os efeitos de 
eventuais diferenças entre as transações comparadas. 

§ 1° São particularmente relevantes na avaliação do grau de comparabilidade referido no inciso III do 
caput a inteireza e precisão das informações de transações comparáveis, a confiabilidade das 
suposições assumidas e a sensibilidade dos resultados diante de possíveis deficiências decorrentes 
dessas suposições e informações. 

§ 2° O método PIC será considerado o mais apropriado quando houver informações confiáveis de preços 
ou valores de contraprestações decorrentes de transações comparáveis realizadas entre partes não 
relacionadas, a menos que se possa estabelecer que outro método previsto no caput do art. 33 seja 
aplicável de forma mais apropriada, com vistas a se observar o princípio previsto no art. 2°. 

§ 3° Pode ser apropriada a utilização de uma combinação de métodos quando os aspectos indicados no 
caput deste artigo revelarem ser inconclusiva a utilização de um único método. 

§ 4° Nas hipóteses em que os métodos previstos nos incisos I a III e os métodos previstos nos incisos IV 
e V, todos do caput do art. 33, puderem ser aplicados com igual grau de confiabilidade, será preferível a 
utilização dos métodos previstos nos incisos I a III. 

Subseção II 
Do método PIC 

Art. 35. O método PIC consiste em comparar o preço ou o valor da contraprestação da transação 
controlada com os preços ou os valores das contraprestações de transações comparáveis realizadas 
entre partes não relacionadas. 

§ 1° A confiabilidade do método PIC geralmente está condicionada a uma similaridade significativa entre 
as características economicamente relevantes da transação comparável e as da transação controlada, 
visto que eventuais diferenças podem ter impacto material sobre o preço das transações, especialmente 
no que se refere às características dos bens e serviços objeto da transação. 

§ 2° São exemplos de fatores que podem ser particularmente relevantes na aplicação desse método: 

I - características dos bens e serviços e sua qualidade; 
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II - termos contratuais, incluindo termos de entrega, volume negociado e condições de amortização ou 
liquidação antecipada de dívida e opções contratuais; 

III - o nível do mercado (varejo ou atacado); 

IV - data e a hora das transações, em especial no caso de commodities; e 

V - diferenças de preço nos mercados geográficos. 

§ 3° Para avaliar se as transações controladas e não controladas são comparáveis, deve ser 
considerado também o efeito sobre o preço de funções desempenhadas e não apenas a 
comparabilidade das características dos bens e serviços. 

Art. 36. Para fins do disposto no art. 37, considera-se: 

I - commodity - o produto físico, independentemente de seu estágio de produção, e os produtos 
derivados para os quais os preços de cotação sejam utilizados como referência por partes não 
relacionadas para se estabelecer os preços em transações comparáveis; e 

II - preço de cotação - as cotações ou os índices obtidos em bolsas de mercadorias e futuros, em 
agências de pesquisa ou em agências governamentais, reconhecidas e confiáveis, que sejam utilizados 
como referência por partes não relacionadas para estabelecer os preços em transações comparáveis. 

Parágrafo único. A avaliação da utilização dos preços de cotação referidos no inciso II do caput como 
referência por partes não relacionadas deverá considerar se eles são ampla e rotineiramente utilizados 
por partes não relacionadas em transações comparáveis. 

Art. 37. Caso haja informações confiáveis de preços independentes comparáveis para a commodity 
transacionada, incluídos os preços de cotação ou preços praticados com partes não relacionadas 
("comparáveis internos"), o método PIC será considerado o mais apropriado para determinar o valor da 
commodity transferida na transação controlada, a menos que se possa estabelecer, de acordo com os 
fatos e as circunstâncias da transação e com os demais elementos referidos no art. 34, incluídas as 
funções, os ativos e os riscos de cada entidade na cadeia de valor, que outro método seja aplicável de 
forma mais apropriada, com vistas a se observar o princípio previsto no art. 2°. 

§ 1° Caso haja diferenças entre as condições da transação controlada e as condições das transações 
entre partes não relacionadas ou as condições que determinam o preço de cotação que afetem 
materialmente o preço da commodity, serão efetuados ajustes para assegurar que as características 
economicamente relevantes das transações sejam comparáveis. 

§ 2° Os ajustes previstos no § 1° não serão efetuados se afetarem a confiabilidade do método PIC e 
justificarem a consideração de outros métodos de preços de transferência, na forma do art. 34. 

§ 3° Nas hipóteses em que o método PIC for aplicado com base no preço de cotação, o valor da 
commodity será determinado com base na data ou no período de datas acordado pelas partes para 
precificar a transação quando: 

I - o contribuinte fornecer documentação tempestiva e confiável que comprove a data ou o período de 
datas acordado pelas partes da transação, incluídas as informações sobre a determinação da data ou do 
período de datas utilizado pelas partes relacionadas nas transações efetuadas com os clientes finais, 
partes não relacionadas, e efetuar o registro da transação, conforme estabelecido no art. 38; e 

II - a data ou o período de datas especificado na documentação apresentada for consistente com a 
conduta efetiva das partes e com os fatos e as circunstâncias do caso, observados o disposto nos arts. 
9° a 19 e o princípio previsto no art. 2°. 
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§ 4° Caso seja descumprido o disposto no § 3°, a autoridade fiscal poderá determinar o valor da 
commodity com base no preço de cotação referente: 

I - à data ou ao período de datas que seja consistente com os fatos e as circunstâncias do caso e com o 
que seria estabelecido entre partes não relacionadas em circunstâncias comparáveis; ou 

II - à média do preço de cotação da data do embarque ou do registro da declaração de importação, 
quando não for possível aplicar o disposto no inciso I. 

§ 5° As informações constantes de preços públicos devem ser utilizadas para o controle de preços de 
transferência da mesma forma que seriam utilizadas por partes não relacionadas em transações 
comparáveis. 

§ 6° Em condições extraordinárias de mercado, o uso de preços públicos não será apropriado para o 
controle de preços de transferência, se conduzir a resultado incompatível com o princípio previsto no art. 
2°. 

§ 7° Para fins do disposto neste artigo, considera-se cliente final o primeiro adquirente que seja uma 
parte não relacionada nos termos dos arts. 4° a 6° e desde que não haja outro adquirente que seja uma 
parte relacionada em uma etapa subsequente. 

Art. 38. O contribuinte efetuará o registro das transações controladas de exportação e importação de 
commodities declarando as suas informações conforme estabelecido no art. 64. 

Parágrafo único. Enquanto não instituído pela RFB mecanismo específico para a prestação das 
informações de que trata o art. 64, não será exigido o cumprimento do disposto no inciso I do § 3° do art. 
37 no que diz respeito à exigência do registro da transação como condição para determinação do valor 
da commodity com base na data ou no período de datas acordado pelas partes para precificar a 
transação, permanecendo aplicáveis os demais requisitos previstos no § 3° do art. 37. 

Subseção III 
Do método PRL 

Art. 39. O método PRL consiste em comparar a margem bruta que um adquirente de uma transação 
controlada obtém na revenda subsequente realizada para partes não relacionadas com as margens 
brutas obtidas em transações comparáveis realizadas entre partes não relacionadas. 

§ 1° A margem bruta referida no caput será definida como a razão entre o lucro bruto e a receita líquida 
da revenda associada à transação, representando o montante que uma parte não relacionada 
demandaria para cobrir as despesas operacionais relativas àquela transação e que, considerando 
funções desempenhadas, ativos utilizados e riscos assumidos, proporcione o lucro operacional que seria 
estabelecido entre partes não relacionadas em uma transação comparável. 

§ 2° O método PRL é geralmente mais apropriado para transações cuja natureza seja de 
comercialização e, em geral, a sua confiabilidade diminuirá à medida em que o revendedor agregar valor 
ao objeto da revenda por meio do desempenho de funções adicionais, incluindo o processamento, ou 
quando houver ocorrido participação do revendedor no desenvolvimento, manutenção ou utilização de 
intangíveis associados ao produto que sejam detidos por uma parte relacionada. 

§ 3° Para fins do disposto no § 2°, as atividades de embalagem, rotulação e pequenas montagens não 
constituem agregação de valor que necessariamente impeça a utilização do método PRL. 

§ 4° Ainda que maiores diferenças dos produtos em relação aos comparáveis sejam mais aceitáveis no 
método PRL do que no método PIC, é mais provável que elas possam refletir diferenças em funções que 
não tenham sido adequadamente identificadas, de forma que a confiabilidade da aplicação do método 
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PRL aumentará à medida que houver maior grau de comparabilidade entre os produtos envolvidos na 
análise. 

§ 5° Os seguintes fatores de comparabilidade são particularmente relevantes para o método PRL: 

I - as funções desempenhadas, riscos assumidos e ativos utilizados; 

II - os termos contratuais, especialmente o escopo das garantias providas, os volumes de compras e 
vendas, os créditos negociados e as condições de transporte; 

III - os programas e serviços de vendas, marketing e publicidade, incluindo programas promocionais, 
descontos e publicidade cooperativa; 

IV - o nível do mercado (varejo ou atacado); e 

V - os riscos cambiais. 

§ 6° O grau de consistência entre os critérios contábeis utilizados nas informações da transação 
controlada e das transações comparáveis que afetem materialmente a margem bruta das transações 
influencia a confiabilidade do resultado alcançado por meio da aplicação do método PRL. 

§ 7° Caso necessário, ajustes deverão ser efetuados para eliminar os efeitos materiais de eventuais 
divergências que afetem a comparabilidade, inclusive entre os critérios contábeis das informações da 
transação controlada e das transações comparáveis, a fim de assegurar que sejam utilizados critérios 
similares para se apurar a margem bruta das transações comparadas. 

Subseção IV 
Do método MCL 

Art. 40. O método MCL consiste em comparar a margem de lucro bruto obtida sobre os custos do 
fornecedor em uma transação controlada com as margens de lucro bruto obtidas sobre os custos em 
transações comparáveis realizadas entre partes não relacionadas. 

§ 1° A margem de lucro bruto referida no caput será definida como a razão entre o lucro bruto e a soma 
dos custos diretos e indiretos associados à transação, representando o montante que uma parte não 
relacionada demandaria para cobrir as despesas operacionais relativas àquela transação e que, 
considerando funções desempenhadas, ativos utilizados e riscos assumidos, proporcione o lucro 
operacional que seria estabelecido entre partes não relacionadas em uma transação comparável. 

§ 2° O método MCL é geralmente mais apropriado para transações controladas que consistam em 
fornecimento de produtos semiacabados ou prestação de serviços. 

§ 3° Ainda que maiores diferenças dos produtos em relação aos comparáveis sejam mais aceitáveis no 
MCL do que no PIC, é mais provável que elas possam refletir diferenças em funções que não tenham 
sido adequadamente identificadas, de forma que a confiabilidade da aplicação do método MCL 
aumentará à medida que houver maior grau de comparabilidade entre os produtos envolvidos na análise. 

§ 4° Os seguintes fatores de comparabilidade são particularmente relevantes para o MCL: 

I - as funções desempenhadas, riscos assumidos e ativos utilizados, incluindo a complexidade e o tipo 
da industrialização ou montagem; 

II - as compras e atividades de controle de inventário; 
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III - as funções de testagem; 

IV - os riscos cambiais; e 

V - os termos contratuais, especialmente o escopo das garantias providas, os volumes de compras e 
vendas, os créditos negociados e as condições de transporte. 

§ 5° O grau de consistência entre os critérios contábeis utilizados nas informações da transação 
controlada e das transações comparáveis que afetem materialmente a margem de lucro bruto das 
transações influencia a confiabilidade do resultado alcançado por meio da aplicação do método MCL. 

§ 6° Caso necessário, ajustes deverão ser efetuados para eliminar os efeitos materiais de divergências 
que afetem a comparabilidade, inclusive entre os critérios contábeis das informações da transação 
controlada e das transações comparáveis, a fim de assegurar que sejam utilizados critérios similares 
para se apurar a margem de lucro bruto das transações comparadas. 

Subseção V 
Do método MLT 

Art. 41. O método MLT consiste em comparar a margem líquida da transação controlada com as 
margens líquidas de transações comparáveis realizadas entre partes não relacionadas, ambas 
calculadas com base em indicador de rentabilidade apropriado. 

§ 1° A margem líquida é a razão entre o lucro operacional da transação controlada e um denominador 
que reflita um indicador de rentabilidade apropriado. 

§ 2° Para fins de determinação da margem líquida, os seguintes critérios deverão ser observados, exceto 
quando houver tratamento mais adequado para refletir a correta aplicação do princípio previsto no artigo 
2°: 

I - itens de natureza operacional e que se relacionem, direta ou indiretamente, com a transação 
controlada deverão ser computados; 

II - itens não relacionados com a transação controlada e que afetem materialmente a comparabilidade 
devem ser excluídos; 

III - receitas e despesas não operacionais ou financeiras, no geral, e despesas ou provisões de tributos 
sobre o lucro não deverão ser computados. 

§ 3° Observado o disposto no art. 26, um nível apropriado de segmentação das informações financeiras 
pode ser necessário para a determinação do indicador de rentabilidade que será comparado, se a parte 
testada engajar numa variedade de transações controladas. 

§ 4° A confiabilidade do método MLT pode ser afetada adversamente por outros fatores que tenham 
menos efeito sobre os métodos PIC, PRL e MCL como, por exemplo, a depender dos fatos e 
circunstâncias de cada caso, a posição competitiva, a eficiência de gestão e estratégia comercial, as 
diferenças no custo de capital e o grau de experiência nos negócios. 

§ 5° O grau de consistência entre os critérios contábeis utilizados nas informações da transação 
controlada e das transações comparáveis que afetem materialmente a margem líquida das transações 
influencia a confiabilidade do resultado alcançado por meio da aplicação do método MLT. 

§ 6° Caso necessário, ajustes deverão ser efetuados para eliminar os efeitos materiais de eventuais 
divergências que afetem a comparabilidade, inclusive entre os critérios contábeis das informações da 
transação controlada e das transações comparáveis. 
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Art. 42. A seleção do indicador de rentabilidade apropriado deve basear-se nos critérios previstos no art. 
34, de forma a fornecer a determinação mais confiável dos termos e das condições que seriam 
estabelecidos entre partes não relacionadas em uma transação comparável. 

§ 1° Observado o disposto no caput, a seleção do denominador utilizado no indicador de rentabilidade 
para o cálculo da margem líquida deverá ser consistente com o perfil funcional da parte testada, e 
tipicamente poderão ser utilizados: 

I - a receita líquida da transação, geralmente para os casos de revenda a partes não relacionadas; 

II - os custos diretos e indiretos do bem ou serviço, geralmente para o caso de atividade industrial ou 
prestação de serviços; 

III - o ativo operacional, geralmente em atividades que sejam intensivas em capital; e 

IV - outros, caso os denominadores previstos nos incisos I a III sejam menos confiáveis. 

§ 2° O denominador selecionado deve ser razoavelmente independente de transações entre partes 
relacionadas. 

§ 3° No caso de o denominador ser materialmente afetado por transações realizadas entre partes 
relacionadas, elas não poderão distorcer materialmente a análise ou a confiabilidade do método, e essas 
transações deverão também ter sido precificadas conforme o art. 2°. 

§ 4° O denominador deve ser capaz de ser mensurado de forma confiável e consistente para as 
transações controladas e para as comparáveis. 

§ 5° Observado o disposto neste artigo, em especial o disposto no inciso IV do § 1°, a razão entre o lucro 
bruto e as despesas operacionais - Berry ratio poderá ser utilizada como indicador financeiro em 
circunstâncias excepcionais, sendo necessário que: 

I - o valor das funções desempenhadas na transação controlada, considerando os ativos utilizados e 
riscos assumidos, seja proporcional às despesas operacionais; 

II - o valor das funções desempenhadas, considerando os ativos utilizados e riscos assumidos, não seja 
materialmente afetado pelo valor dos produtos vendidos ou serviços prestados; e 

III - a entidade não desempenhe outras funções significativas nas transações controladas que deveriam 
ser remuneradas utilizando outro método ou indicador financeiro. 

§ 6° A confiabilidade do indicador financeiro de que trata o § 5° é particularmente dependente da medida 
em que a composição das despesas operacionais da parte testada é semelhante a das partes não 
relacionadas. 

Subseção VI 
Das disposições comuns aos métodos PRL, MCL e MLT 

Art. 43. As seguintes considerações são particularmente úteis na aplicação dos métodos PRL, MCL e 
MLT: 

I - a confiabilidade dos métodos a que se refere o caput é improvável parafins de cumprimento do 
princípio previsto no art. 2° caso as partes da transação controlada façam contribuições únicas e 
valiosas, hipótese em que o MDL será geralmente o mais apropriado; 
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II - a comparabilidade sob os métodos a que se refere o caput é dependente da similaridade das funções 
desempenhadas, riscos assumidos e ativos utilizados, embora as demais características 
economicamente relevantes das transações devam também ser consideradas; e 

III - a aplicação dos métodos a que se refere o caput poderá ser efetuada por meio de informações de 
comparáveis internos ou externos, observado o disposto no art. 22. 

Subseção VII 
Do método MDL 

Art. 44. O método MDL consiste na divisão dos lucros ou das perdas, ou de parte deles, em uma 
transação controlada de acordo com o que seria estabelecido entre partes não relacionadas em uma 
transação comparável, consideradas as contribuições relevantes fornecidas na forma de funções 
desempenhadas, de ativos utilizados e de riscos assumidos pelas partes envolvidas na transação. 

§ 1° Os lucros ou perdas a serem divididos no método MDL são os das partes relacionadas resultantes 
da transação controlada. 

§ 2° O método MDL é geralmente mais apropriado para casos em que: 

I - cada uma das partes da transação controlada efetuar contribuições únicas e valiosas, especialmente 
intangíveis, para a transação controlada; 

II - houver operações altamente integradas; ou 

III - as partes compartilharem a assunção de riscos economicamente significativos ou separadamente 
assumirem riscos estreitamente interrelacionados. 

§ 3° Serão consideradas contribuições únicas e valiosas quando: 

I - elas não sejam comparáveis a contribuições feitas por partes não relacionadas em circunstâncias 
comparáveis; e 

II - elas representem uma fonte essencial para a geração de benefícios econômicos reais ou potenciais 
nas operações. 

§ 4° Serão consideradas operações altamente integradas aquelas em que a avaliação isolada do 
desempenho de funções, utilização de ativos e assunção de riscos de cada uma das partes da transação 
controlada não possa ser realizada de forma confiável. 

§ 5° A ausência de comparáveis por si só não é suficiente para a determinação de que o MDL é o 
método mais apropriado. 

§ 6° A divisão de resultados pode ser feita das seguintes formas: 

I - análise de contribuição, segundo a qual o lucro ou perda total das transações controladas é dividido 
entre as partes relacionadas segundo um critério ou fator de rateio que reflita as contribuições das partes 
e que seria adotado em transações comparáveis entre partes não relacionadas; e 

II - análise residual, a ser realizada em duas etapas da seguinte forma: 

a) determinação da remuneração das contribuições menos complexas, com base em um dos métodos 
previstos nos incisos I a IV do caput do art. 33; e 
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b) divisão do lucro residual segundo um critério ou fator de rateio que reflita as contribuições das partes e 
que seria adotado em transações comparáveis entre partes não relacionadas. 

§ 7° Na análise de contribuição ou na segunda etapa da análise residual: 

I - o critério ou fator de rateio utilizado para a divisão dos lucros deve ser semelhante àquele que partes 
não relacionadas utilizariam em transações comparáveis; ou 

II - caso não haja critério ou fator comparável confiável, o rateio deve ser baseado no valor das 
contribuições relativas de cada parte relacionada que participe das transações controladas, segundo 
informações internas do grupo, em uma divisão que partes não relacionadas teriam acordado. 

§ 8° A determinação dos lucros a serem divididos no método MDL deve ser alinhada com os riscos 
identificados no delineamento da transação controlada da seguinte forma: 

I - divisão de lucros reais, quando as partes compartilharem a assunção dos mesmos riscos 
economicamente significativos associados com a oportunidade de negócio ou separadamente 
assumirem riscos estreitamente associados com a oportunidade de negócio; ou 

II - divisão de lucros projetados, quando uma das partes não compartilhar a assunção dos mesmos 
riscos economicamente significativos e não assumir separadamente riscos estreitamente associados 
com a oportunidade de negócio que possam ocorrer após a celebração da transação. 

§ 9° São exemplos de critérios ou fatores de rateio usados, isoladamente ou em combinação, desde que 
indiquem uma forma confiável e que reflitam as contribuições relativas para a geração de resultado, em 
linha com a que seria utilizada por partes não relacionadas: 

I - ativos; 

II - capital; 

III - custos; 

IV - incremento de receita; 

V - remuneração de empregados; e 

VI - quantidade de pessoas envolvidas ou de tempo gasto por empregados com qualificação e 
responsabilidades similares. 

§ 10. A escolha dos critérios ou fatores de rateio, e de seu peso relativo para os casos em que mais de 
um fator seja utilizado, deverá considerar: 

I - o uso de dados objetivos e independentes, excluindo-se transações entre partes a relacionadas; 

II - a sua verificabilidade; 

III - o seu embasamento por comparáveis, dados internos ou ambos; e 

IV - a análise funcional e o contexto em que as transações ocorrem. 

§ 11. As diferenças em padrões e regras contábeis, inclusive com relação ao momento de 
reconhecimento e tratamento das despesas, devem ser identificadas e consistentemente uniformizadas. 
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§ 12. Os resultados relevantes a serem divididos e os fatores de rateio utilizados devem ser 
determinados no momento da celebração da transação, considerando os fatos e as circunstâncias que 
as partes conheciam ou lhes fossem razoavelmente previsíveis, e consistentemente mantidos ao longo 
da vida útil do acordo, salvo se fatos e circunstâncias extraordinários revelem que diferentes resultados e 
fatores teriam levado à renegociação do acordo se tivessem ocorrido entre partes não relacionadas. 

Subseção VIII 
Dos outros métodos 

Art. 45. Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, poderão ser selecionados outros métodos, nos 
termos do inciso VI do caput do art. 33, caso: 

I - a metodologia alternativa adotada produza resultado consistente com aquele que seria alcançado em 
transações comparáveis realizadas entre partes não relacionadas; e 

II - os métodos previstos nos incisos I a V do caput do art. 33 não sejam aplicáveis à transação 
controlada, ou não produzam resultados confiáveis, ea metodologia alternativa selecionada seja 
considerada mais apropriada. 

§ 1° A utilização de outros métodos compreende técnicas ou modelos de avaliação econômica de ativos 
geralmente aceitos, em particular os métodos de avaliação baseados em renda, como a metodologia do 
fluxo de caixa descontado que, em geral, será mais apropriada na hipótese de transações que tenham 
por objeto intangíveis de difícil valoração ou participações societárias para as quais não seja possível 
identificar comparáveis confiáveis no momento de sua transferência entre partes relacionadas. 

§ 2° Quando o contribuinte selecionar outros métodos a que se refere o caput deverá: 

I - demonstrar pela documentação de preços de transferência a que se refere o TÍTULO IV o 
cumprimento do disposto no caput deste artigo; 

II - adotar critérios de avaliações e premissas críticas razoáveis e confiáveis, especialmente relativos a 
projeções financeiras, taxas de crescimento e de desconto, vida útil e outros elementos utilizados na 
análise; e 

III - discriminar detalhadamente na documentação de preços de transferência a que se refere o TÍTULO 
IV os critérios utilizados, incluídas as premissas sobre os riscos inerentes à técnica de avaliação 
empregada e quaisquer outros elementos que sejam relevantes para a análise. 

Subseção IX 
Da parte testada 

Art. 46. Nas hipóteses em que a aplicação do método exigir a seleção de uma das partes da transação 
controlada como parte testada, será selecionada aquela em relação a qual o método possa ser aplicado 
de forma mais apropriada e para a qual haja disponibilidade de dados mais confiáveis de transações 
comparáveis realizadas entre partes não relacionadas. 

§ 1° Os seguintes métodos requerem a seleção de uma das partes da transação controlada, cujo 
respectivo indicador financeiro será examinado: 

I - PRL; 

II - MCL; 

III - MLT; e 
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IV - a primeira etapa da análise residual do MDL. 

§ 2° A escolha da parte testada deve ser consistente com a análise funcional e, em geral, será aquela 
com perfil funcional menos complexo. 

§ 3° Na análise residual do MDL a que se refere o inciso IV do § 1°, pode ser necessário que outras 
partes sejam testadas, caso possuam contribuições menos complexas. 

§ 4° A parte testada em uma transação controlada pode estar localizada no Brasil ou no exterior, 
observado o disposto no caput. 

§ 5° O contribuinte deverá fornecer as informações necessárias para a determinação correta das funções 
desempenhadas, dos riscos assumidos e dos ativos utilizados pelas partes da transação controlada, de 
modo a demonstrar a seleção apropriada da parte testada e comprovará as razões e as justificativas 
para a seleção efetuada. 

§ 6° Caso haja descumprimento do disposto no § 5° e as informações disponíveis a respeito das 
funções, dos riscos e dos ativos da outra parte da transação sejam limitadas, somente as funções, os 
riscos e os ativos que possam ser determinados de forma confiável como efetivamente desempenhadas, 
assumidos ou utilizados serão alocados a esta parte da transação e as demais funções, riscos e ativos 
identificados na transação controlada serão alocados à parte relacionada no Brasil. 

Seção IV 
Do intervalo de comparáveis 

Art. 47. Quando a aplicação do método mais apropriado conduzir a um intervalo de observações de 
indicadores financeiros de transações comparáveis realizadas entre partes não relacionadas, o intervalo 
apropriado será utilizado para determinar se os termos e as condições da transação controlada estão de 
acordo com o princípio previsto no art. 2°. 

§ 1° A determinação do intervalo apropriado será efetuada observados os seguintes critérios: 

I - o intervalo deve ser composto de observações obtidas de comparáveis em conformidade com o 
disposto no art. 7°; 

II - as observações selecionadas que possuam um grau inferior de comparabilidade em relação à 
transação controlada ou que não sejam suficientemente confiáveis devem ser eliminadas; 

III - após a eliminação referida no inciso II, caso permaneçam incertezas sobre o grau de 
comparabilidade das transações comparáveis em relação à transação controlada que não tenham sido 
precisamente identificadas ou quantificadas e ajustadas ou caso permaneça qualquer incerteza com 
relação à confiabilidade, o intervalo interquartil será considerado como o intervalo apropriado; e 

IV - caso não haja incertezas sobre o grau de comparabilidade das transações comparáveis em relação 
à transação controlada, e nem sobre sua confiabilidade, o intervalo completo será considerado o 
intervalo apropriado. 

§ 2° Quando a aplicação do método mais apropriado levar à identificação de um comparável que 
apresente o mais alto grau de confiabilidade e comparabilidade em relação à transação controlada, o uso 
do intervalo interquartil não será apropriado. 

§ 3° A confiabilidade será determinada com base no acesso às informações necessárias sobre os fatores 
de comparabilidade que permitam uma confiável comparação das transações controladas com as 
comparáveis. 
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§ 4° A avaliação sobre as incertezas referidas no § 1° deverá considerar, entre outros, os seguintes 
critérios: 

I - se as informações disponíveis sobre a transação controlada e a transação comparada são 
suficientemente completas e precisas para determinar o efeito das diferenças entre as transações 
comparadas em relação aos fatores de comparabilidade relevantes; 

II - a probabilidade de que todas as diferenças materiais tenham sido identificadas, que seus efeitos 
sejam definitivos e razoavelmente determináveis e que ajustes apropriados tenham sido efetuados; 

III - a natureza e o número de ajustes de comparabilidade, a magnitude e o impacto de cada ajuste, e a 
confiabilidade na maneira como o ajuste foi realizado em face do método adotado; 

IV - a existência de diferenças significativas entre os pontos do intervalo pode indicar que existem 
diferenças de comparabilidade não identificadas ou ajustadas; e 

V - quando os comparáveis demonstrarem diferenças de comparabilidade devido a circunstâncias 
econômicas, tiverem origem em diferentes anos ou uma análise de múltiplos anos for realizada, ou os 
comparáveis forem selecionados de diferentes mercados em relação à transação controlada. 

§ 5° Ressalvado o disposto no art. 49, quando o indicador financeiro da transação controlada examinado 
sob o método mais apropriado estiver compreendido no intervalo apropriado, será considerado que os 
termos e as condições da transação controlada estão de acordo com o princípio previsto no art. 2°, 
hipótese em que não será exigida a realização dos ajustes mencionados no art. 48. 

§ 6° Para fins de determinação dos ajustes de que trata o art. 48, quando o indicador financeiro da 
transação controlada examinado sob o método mais apropriado não estiver compreendido no intervalo 
apropriado, será atribuído o valor da mediana à transação controlada. 

§ 7° Poderão ser utilizadas medidas estatísticas distintas das previstas neste artigo nas hipóteses de 
implementação de resultados acordados em soluções de disputas realizadas no âmbito dos acordos ou 
das convenções internacionais para eliminar a dupla tributação dos quais o Brasil seja signatário, nos 
processos de consulta específicos em matéria de preços de transferência, bem como em outras 
hipóteses a serem disciplinadas pela RFB. 

§ 8° O anexo V apresenta orientação a respeito do cálculo da mediana e do intervalo interquartil. 

Seção V 
Dos ajustes à base de cálculo 

Subseção I 
Disposições preliminares 

Art. 48. Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 

I - ajuste espontâneo - aquele efetuado pela pessoa jurídica domiciliada no Brasil diretamente na 
apuração da base de cálculo dos tributos a que se refere o art. 1° com vistas a adicionar os resultados 
que seriam obtidos caso os termos e as condições da transação controlada tivessem sido estabelecidos 
de acordo com o princípio previsto no art. 2°; 

II - ajuste compensatório - aquele efetuado pelas partes da transação controlada até o encerramento do 
ano-calendário em que for realizada a transação com vistas a ajustar o seu valor de tal forma que o 
resultado obtido seja equivalente ao que seria obtido caso os termos e as condições da transação 
controlada tivessem sido estabelecidos de acordo com o princípio previsto no art. 2°; e 
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III - ajuste primário - aquele efetuado pela autoridade fiscal com vistas a adicionar à base de cálculo dos 
tributos a que se refere o art. 1° os resultados que seriam obtidos pela pessoa jurídica domiciliada no 
Brasil, caso os termos e as condições da transação controlada tivessem sido estabelecidos de acordo 
com o princípio previsto no art. 2°. 

Art. 49. Quando os termos e as condições estabelecidos na transação controlada divergirem daqueles 
que seriam estabelecidos entre partes não relacionadas em transações comparáveis, a base de cálculo 
dos tributos a que se refere o art. 1° será ajustada de forma a computar os resultados que seriam obtidos 
caso os termos e as condições da transação controlada tivessem sido estabelecidos de acordo com o 
princípio previsto no art. 2°. 

§ 1° A pessoa jurídica domiciliada no Brasil efetuará o ajuste espontâneo ou compensatório quando o 
descumprimento do disposto no art. 2° resultar na apuração de base de cálculo dos tributos a que se 
refere o art. 1° inferior àquela que seria apurada caso os termos e as condições da transação controlada 
tivessem sido estabelecidos de acordo com aqueles que seriam estabelecidos entre partes não 
relacionadas em transações comparáveis. 

§ 2° Na hipótese de descumprimento do disposto neste artigo, a autoridade fiscal efetuará o ajuste 
primário. 

§ 3° Não será admitida a realização de ajustes com vistas a: 

I - reduzir a base de cálculo dos tributos a que se refere o art. 1°; ou 

II - aumentar o valor do prejuízo fiscal do IRPJ ou a base de cálculo negativa da CSLL. 

§ 4° A vedação prevista no § 3° não será aplicada nas seguintes hipóteses: 

I - de ajustes compensatórios realizados com observância da forma e das condições previstas no art. 50; 
ou 

II - de resultados acordados em mecanismo de solução de disputas previsos em acordos ou convenções 
internacionais para eliminar a dupla tributação dos quais o Brasil seja signatário. 

§ 5° O ajuste espontâneo e o ajuste primário deverão ser computados na base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL referentes aos períodos de apuração encerrados em 31 de dezembro, ainda que o regime de 
apuração seja trimestral, ressalvadas as hipóteses de incorporação, fusão, cisão ou de encerramento de 
atividades, em que o ajuste será realizado na data do evento especial. 

§ 6° Na hipótese de o contribuinte optar pelo lucro real anual, os ajustes previstos neste artigo não se 
aplicam na apuração das bases de cálculo dos recolhimentos por estimativa. 

§ 7° Para fins do disposto no caput, entende-se que os termos e as condições estabelecidos na 
transação controlada divergem daqueles que seriam estabelecidos entre partes não relacionadas em 
transações comparáveis inclusive quando não incluir termos e condições que seriam estabelecidos por 
partes não relacionadas em uma transação comparável. 

§ 8° A autoridade fiscal poderá utilizar as informações sobre comparáveis disponíveis até o momento 
referido no § 2° do art. 50 para efetuar o ajuste primário. 

Subseção II 
Do ajuste compensatório 

Art. 50. Observado o disposto no art. 28, o ajuste compensatório deverá observar as seguintes formas e 
condições: 
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I - ser efetuado de forma simétrica e definitiva na escrituração contábil da pessoa jurídica domiciliada no 
País e das demais partes da transação controlada, observando o mesmo valor e natureza da transação 
controlada; 

II - ser respaldado pela emissão de notas de débito, crédito ou de documentação fiscal e comercial, 
conforme o caso, que indique a natureza e o montante do ajuste; 

III - ser ratificado por declaração do representante legal das demais partes da transação controlada, da 
qual conste que efetuou o ajuste no mesmo valor daquele realizado pela pessoa jurídica domiciliada no 
País, atestada pelo representante desta; e 

IV - não se referir a transações efetuadas por pessoa jurídica residente ou domiciliada no Brasil com 
qualquer entidade caracterizada nas hipóteses previstas nos arts. 24 e 24-A da Lei n° 9.430, de 1996. 

§ 1° A realização do ajuste de que trata o caput independe de autorização prévia da RFB, sem prejuízo 
da possibilidade de sua posterior verificação em procedimento fiscal. 

§ 2° O ajuste compensatório poderá ser realizado até o momento da entrega da Escrituração Contábil 
Fiscal - ECF, desde que seu registro contábil seja efetuado, em caráter permanente, na escrituração 
contábil da pessoa jurídica do ano-calendário relativo ao período de apuração a que se refere a 
transação controlada. 

§ 3° Nas hipóteses de ajustes compensatórios que acarretem aumento na base de cálculo dos tributos a 
que se refere o art. 1° ou diminuição do valor do prejuízo fiscal do IRPJ ou da base de cálculo negativa 
da CSLL, não se aplicam as formas e condições previstas nos incisos III e IV do caput. 

§ 4° Caso seja realizado, em relação a uma mesma parte, mais de um ajuste compensatório para 
transações efetuadas no mesmo ano-calendário, o contribuinte poderá obter uma única declaração, em 
conformidade com o disposto no inciso III do caput, para o conjunto de ajustes em relação à mesma 
parte. 

§ 5° Os documentos previstos no inciso II do caput deverão indicar a quais transações controladas eles 
se referem. 

Subseção III 
Dos efeitos em outros tributos 

Art. 51. A realização de ajustes espontâneos ou compensatórios não implicará automaticamente a 
realização de ajustes na base de cálculo de outros tributos, inclusive os incidentes na importação de 
bens e serviços, os quais deverão ser apurados com observância da legislação aplicável a cada tributo. 

TÍTULO III 
DAS MEDIDAS ESPECIAIS E DO INSTRUMENTO PARA SEGURANÇA JURÍDICA 

CAPÍTULO ÚNICO 
DAS MEDIDAS DE SIMPLIFICAÇÃO E DAS DEMAIS MEDIDAS 

Seção I 
Disposição preliminar 

Art. 52. A RFB poderá estabelecer regramentos específicos para disciplinar a aplicação do princípio 
previsto no art. 2° a determinadas situações, especialmente para: 

I - simplificar a aplicação das etapas da análise de comparabilidade, inclusive para dispensar ou 
simplificar a apresentação da documentação de que trata o TÍTULO IV; 
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II - fornecer orientação adicional em relação a transações específicas, incluídos transações com 
intangíveis, contratos de compartilhamento de custos, reestruturação de negócios, acordos de gestão 
centralizada de tesouraria e outras transações financeiras; e 

III - estabelecer o tratamento para situações em que as informações disponíveis a respeito da transação 
controlada, da parte relacionada ou de comparáveis sejam limitadas, de modo a assegurar a aplicação 
adequada do disposto nesta Instrução Normativa. 

Seção II 
Dos serviços intragrupo de baixo valor agregado 

Art. 53. No caso de uma transação controlada que consista na prestação de serviços de baixo valor 
agregado - SBVA, o contribuinte poderá optar por uma abordagem simplificada para aplicação desta 
Instrução Normativa, segundo a qual a remuneração dos referidos serviços terá uma margem de lucro 
bruto, calculada sobre a totalidade dos custos diretos e indiretos relativos à transação, de: 

I - no mínimo 5% (cinco por cento), nas hipóteses em que o prestador de serviços seja pessoa jurídica 
domiciliada no Brasil; 

II - no máximo 5% (cinco por cento), nas hipóteses em que o prestador seja parte relacionada no 
exterior. 

§ 1° Serão considerados serviços de baixo valor agregado apenas aqueles que: 

I - tenham natureza de suporte; 

II - não sejam parte das atividades principais da parte relacionada ou do grupo multinacional; 

III - não requeiram o uso de bens intangíveis únicos e valiosos e não contribuam para a criação deles; 

IV - não impliquem a assunção ou controle de riscos economicamente significativos por parte do 
fornecedor do serviço e não levem à criação de tal risco significativo para ele; e 

V - não contribuam significativamente para a criação, incremento ou manutenção de valor no grupo 
multinacional, para as capacidades essenciais ou para as chances de sucesso dos negócios do grupo 
multinacional. 

§ 2° Não são considerados serviços de baixo valor agregado aqueles que o grupo multinacional também 
prestar a partes não relacionadas. 

§ 3° Caso necessário, um método de atribuição ou critério de rateio adequado deve ser utilizado para se 
determinar o custo dos serviços intragrupo de baixo valor agregado entre os membros do grupo de forma 
proporcional aos benefícios ou benefícios esperados para cada membro do grupo. 

§ 4° Os serviços referidos no § 1° não incluem: 

I - serviços que constituam uma das atividades negociais principais do grupo multinacional; 

II - atividades de pesquisa e desenvolvimento - P&D, inclusive o desenvolvimento de softwares, a menos 
que se enquadrem no escopo de serviços de tecnologia da informação que sejam de baixo valor 
agregado; 

III - serviços de fabricação e produção; 
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IV - atividades de compra relacionadas a matérias-primas ou outros materiais que sejam usados no 
processo de fabricação ou produção; 

V - atividades de vendas, marketing e distribuição; 

VI - transações financeiras; 

VII - extração, exploração ou processamento de recursos naturais; 

VIII - atividades de seguros e resseguros; 

IX - serviços de alta administração corporativa, ressalvados aqueles que consistam no gerenciamento de 
serviços que se qualifiquem como serviço de baixo valor agregado; e 

X - serviços de transporte internacional, de locação de bens ou de afretamento. 

§ 5° São exemplos de serviços de baixo valor agregado: 

I - serviços de gestão de recursos humanos; 

II - serviços de contabilidade, auditoria, processamento e gerenciamento de contas; 

III - serviços jurídicos; 

IV - serviços de tecnologia da informação (TI) que não sejam parte da atividade principal do grupo, por 
exemplo, a instalação, manutenção e atualização de sistemas de TI utilizados no negócio, treinamento 
sobre o uso ou aplicação de informações sistemas ou desenvolvimento de diretrizes de TI; e 

V - outros serviços gerais de natureza administrativa ou de escritório. 

§ 6° Para fins do disposto neste artigo, os pagamentos por serviços de baixo valor agregado somente 
serão considerados dedutíveis da base de cálculo do IRPJ e da CSLL quando a atividade desenvolvida 
pela outra parte proporcionar expectativa razoável de valor econômico ou comercial para o contribuinte, 
de forma a melhorar ou a manter a sua posição comercial, de tal modo que partes não relacionadas, em 
circunstâncias comparáveis, estariam dispostas a pagar pela atividade ou a realizá-la por conta própria. 

TÍTULO IV 
DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PENALIDADES 

Art. 54. O contribuinte apresentará a documentação e fornecerá as informações necessárias à 
demonstração de que as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL relativas às suas transações sujeitas ao 
controle de preços de transferência estão em conformidade com o princípio previsto no art. 2°, incluídas 
aquelas necessárias ao delineamento da transação e à análise de comparabilidade. 

Art. 55. Para fins do disposto no art. 54, o contribuinte deverá apresentar: 

I - Declaração País-a-País, contendo informações relativas à alocação global das receitas e dos ativos e 
ao imposto sobre a renda pago pelo grupo multinacional a que pertence, juntamente com os indicadores 
relacionados à atividade econômica global do grupo multinacional; 

II - Arquivo Global, contendo informações relativas à estrutura e às atividades do grupo multinacional a 
que pertence e às demais entidades integrantes do grupo multinacional; e 
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III - Arquivo Local, contendo informações relativas às transações controladas e às partes envolvidas nas 
transações controladas. 

§ 1° A apresentação da Declaração País-a-País observará o disposto na Instrução Normativa RFB n° 
1.681, de 28 de dezembro de 2016. 

§ 2° A apresentação da documentação de que trata este artigo não dispensa o contribuinte da obrigação 
de apresentar documentos e provas e de prestar esclarecimentos adicionais que vierem a ser requeridos 
pela autoridade fiscal. 

Art. 56. O contribuinte apresentará o Arquivo Global e o Arquivo Local em Processo Digital, por meio de 
serviço disponível no Centro Virtual de Atendimento - e-CAC da RFB, em até 3 (três) meses após o 
prazo assinalado para a transmissão da ECF do ano calendário correspondente. 

§ 1° Parte das informações previstas nos arts. 59 e 60 serão também prestadas na ECF, considerando-
se as definições e instruções contidas no Manual de Orientação do Leiaute da ECF, divulgado pela 
Coordenação-Geral de Fiscalização por meio de Ato Declaratório Executivo (ADE) publicado no Diário 
Oficial da União (DOU). 

§ 2° Para o ano-calendário de 2024 ou, caso seja feita a opção prevista no art. 45 da Lei n° 14.596, de 
2023, para o ano-calendário de 2023, o prazo de apresentação do Arquivo Global e do Arquivo Local 
será o último dia útil, respectivamente, dos anos calendários de 2025 e de 2024. 

Art. 57. O Arquivo Local: 

I - deverá ser elaborado conforme o disposto nos arts. 59 e 60, caso o valor total das transações 
controladas do contribuinte, antes dos ajustes de preços de transferência, no ano-calendário anterior ao 
ano-calendário a que se refere o Arquivo Local seja maior ou igual a R$ 500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de reais); 

II - deverá ser elaborado conforme o disposto no art. 61, caso o valor total das transações controladas do 
contribuinte, antes dos ajustes de preços de transferência, no ano-calendário anterior ao ano-calendário 
a que se refere o Arquivo Local seja maior ou igual a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) e 
menor que R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais); e 

III - será dispensado, caso o valor total das transações controladas do contribuinte, antes dos ajustes de 
preços de transferência, no ano-calendário anterior ao ano-calendário a que se refere o Arquivo Local 
seja menor que R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais). 

§ 1° O Arquivo Global será dispensado na hipótese do inciso III do caput. 

§ 2° Para fins do disposto nos incisos I e II do caput, deverão constar no Arquivo Local: 

I - as seguintes transações controladas, de maior valor no ano-calendário, antes dos ajustes de preços 
de transferência: 

a) de importação de bens, que no seu conjunto representem 80% (oitenta por cento) do valor total das 
transações controladas de importação de bens no ano calendário, exceto as transações com 
commodities, que deverão ser informadas na sua totalidade; 

b) de exportação de bens, que no seu conjunto representem 80% (oitenta por cento) do valor total das 
transações controladas de exportação de bens no ano calendário, exceto as transações com 
commodities, que deverão ser informadas na sua totalidade; 
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c) de importação de serviços, que no seu conjunto representem 80% (oitenta por cento) do valor total 
das transações controladas de importação de serviços no ano calendário; e 

d) de exportação de serviços, que no seu conjunto representem 80% (oitenta por cento) do valor total 
das transações controladas de exportação de serviços no ano calendário; e 

II - a totalidade das transações controladas no ano-calendário, quando se tratar de direitos, 
reestruturação de negócios, compartilhamento de custos, operações financeiras e transações que 
envolvam intangíveis. 

§ 3° O disposto neste artigo não exclui as obrigações de que tratam o § 1° do art. 56 e os arts. 62 e 64, 
nem desobriga o contribuinte de aplicar a legislação de preços de transferência a todas as suas 
transações controladas. 

§ 4° No ano da adoção inicial da Lei n° 14.596, de 2023, conforme previsto no art. 72 desta Instrução 
Normativa, serão consideradas transações controladas, para fins de apuração dos limites a que se 
referem os incisos do caput, aquelas submetidas ao controle de preços de transferência nos termos da 
Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

Art. 58. O Arquivo Global deve conter: 

I - o organograma do grupo multinacional, incluindo a localização geográfica das suas entidades; 

II - a descrição geral das atividades do grupo multinacional, incluindo: 

a) a descrição das atividades do grupo multinacional que mais contribuem para a geração de lucros; 

b) breve análise funcional que descreva as principais contribuições para a criação de valor das entidades 
integrantes do grupo multinacional, com especificação das principais funções desempenhadas, dos 
principais ativos utilizados e dos principais riscos assumidos; 

c) a descrição da cadeia de fornecimento para os 5 (cinco) maiores produtos e/ou serviços em termos de 
receita bruta e outros produtos e/ou serviços que representem mais de 5% (cinco por cento) da receita 
bruta do grupo multinacional, com a descrição dos principais mercados geográficos em questão; 

d) a descrição dos principais contratos ou arranjos de prestação de serviços em vigor entre as entidades 
do grupo multinacional, exceto dos serviços de pesquisa e desenvolvimento, identificando as 
competências das entidades que efetivamente prestam os serviços em questão, a localização a partir da 
qual esses serviços são prestados, a política de preços a serem pagos pelos serviços e os critérios de 
rateio dos custos; e 

e) a descrição das operações de reestruturação de negócios, aquisição e desinvestimento mais 
importantes ocorridas no grupo multinacional que impliquem alteração ou realocação de funções, ativos 
e riscos, ocorridas no ano-calendário; 

III - informações sobre os intangíveis do grupo multinacional, que incluam: 

a) a descrição da estratégia do grupo multinacional quanto ao desenvolvimento, propriedade e 
exploração de intangíveis, incluindo a localização a partir da qual são desenvolvidas as principais 
funções de pesquisa e desenvolvimento e as principais funções de gestão dos intangíveis do grupo 
multinacional; 

b) a identificação dos intangíveis ou grupo de intangíveis relevantes para fins de preços de transferência 
detidos pelo grupo multinacional, tais como patentes, marcas registadas, marcas comerciais e know-
how, entre outros, e de quem detém sua titularidade; 
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c) a descrição dos principais contratos relacionados com os intangíveis do grupo multinacional, incluídos 
os que dizem respeito ao licenciamento de direitos, à prestação de serviços de pesquisa e 
desenvolvimento e ao compartilhamento de custos; 

d) a descrição das políticas de preços de transferência do grupo multinacional relativamente às 
atividades de pesquisa e desenvolvimento e intangíveis; e 

e) a descrição de qualquer transferência intragrupo relevante no ano calendário relacionada a 
intangíveis, com a indicação das entidades, países e ativos envolvidos, bem como dos termos e das 
condições praticadas, incluindo eventuais compensações; 

IV - informações sobre operações financeiras do grupo multinacional, que incluam: 

a) a descrição da política de financiamento do grupo multinacional, com a identificação dos principais 
financiamentos concedidos a empresas do grupo por entidades independentes e a descrição das 
políticas de preços de transferência praticadas nos financiamentos intragrupo; e 

b) a identificação das entidades que centralizam as principais funções de financiamento do grupo 
multinacional, com a indicação do país onde as entidades estão localizadas e o país a partir do qual são 
efetivamente realizadas as funções de gestão dessas entidades; 

V - a listagem e breve descrição dos acordos prévios sobre preços de transferência unilaterais, rulings e 
quaisquer outros acordos ou orientações administrativas com administrações tributárias que tenham 
implicações relativamente à alocação de receitas e despesas entre países; e 

VI - as mais recentes demonstrações contábeis consolidadas do grupo multinacional. 

§ 1° O Arquivo Global redigido em língua estrangeira deverá estar acompanhado de tradução simples 
para a língua portuguesa, exceto aquele redigido em inglês ou espanhol, hipótese em que a tradução 
será apresentada apenas se requerida pela autoridade fiscal. 

§ 2° Caso necessário para instrução processual, a autoridade fiscal poderá requisitar tradução por 
tradutor público. 

Art. 59. O Arquivo Local deve conter: 

I a descrição das atividades do contribuinte, que inclua: 

a) a descrição da sua estrutura organizacional e funcional, a identificação das pessoas responsáveis 
pelas várias áreas de gestão e das pessoas a quem se reportam, com indicação do cargo que ocupam, 
da entidade em que atuam e da jurisdição desta entidade; 

b) a caracterização das atividades exercidas pelo contribuinte, com a identificação das suas áreas de 
negócio, das circunstâncias econômicas e do mercado em que atua, das estratégias negociais 
implementadas, suscetíveis de influenciar a determinação dos preços de transferência ou a repartição 
dos lucros ou prejuízos das operações e dos principais mercados geográficos de atuação, além da 
análise do desempenho econômico-financeiro; 

c) a descrição detalhada das operações de reestruturação de negócios e de transferência de intangíveis 
nas quais o contribuinte tenha participado ou sido afetado, inclusive em decorrência da alteração e/ou 
realocação de funções, ativos e riscos, ocorridas no ano-calendário e no ano-calendário anterior; e 

d) a identificação dos principais concorrentes do contribuinte; 
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II - a identificação de cada uma das entidades com as quais o contribuinte realiza operações, com a 
indicação do vínculo que as caracteriza como partes relacionadas, nos termos do art. 4°, e/ou da 
circunstância de que se trata de entidade caracterizada nas hipóteses mencionadas no § 1° do art. 1°; 

III - informações sobre as transações controladas, que incluam: 

a) descrição de cada uma das transações controladas de que o contribuinte participa, informando o seu 
valor, o país de residência da contraparte e o contexto em que ocorrem; 

b) a justificativa sobre as circunstâncias que levaram à avaliação combinada das transações, se for o 
caso, nos termos do parágrafo único do art. 25; 

c) a descrição detalhada dos bens, direitos ou serviços objeto das transações controladas; 

d) a descrição detalhada dos termos e das condições das transações controladas, com indicação: 

1. do âmbito de intervenção das partes envolvidas, funções exercidas, ativos utilizados e riscos 
assumidos, quer pelo contribuinte, quer pelas contrapartes; 

2. das condições de entrega dos produtos ou da prestação dos serviços e das atividades acessórias 
envolvidas, especialmente serviços pós-venda, assistência técnica e garantias; 

3. do preço, da respectiva forma de cálculo, de seus pressupostos, das circunstâncias em que fica 
sujeito a revisão, da discriminação das respectivas regras e da explicação detalhada dos ajustes 
plurianuais de preços, se aplicável, indicando os efeitos quantitativos decorrentes de fatores ligados aos 
ciclos econômicos, e das condições de pagamento; 

4. da duração acordada ou prevista e das modalidades de extinção admitidas; e 

5. das penalidades e do respectivo procedimento de cálculo, inclusive dos juros de mora; 

f) as circunstâncias econômicas das partes e do mercado em que operam; 

g) as estratégias de negócio e outras características consideradas economicamente relevantes; e 

h) cópias dos contratos ou outros documentos que formalizem os acordos relacionados às transações 
controladas; 

IV - informações sobre a aplicação das metodologias de determinação do preço de transferência, que 
incluam: 

a) a indicação e demonstração da aplicação do método ou dos métodos adotados para a determinação 
do preço de transferência e a indicação das razões da seleção do método considerado mais apropriado, 
com identificação dos pressupostos críticos assumidos na aplicação dessas metodologias; 

b) as informações necessárias para a determinação correta das funções desempenhadas, dos ativos 
utilizados e dos riscos assumidos pelas partes da transação controlada, de modo a demonstrar a seleção 
apropriada da parte testada, documentando as razões e as justificativas para tal seleção; 

c) o indicador considerado na análise, com a apresentação das razões e justificativas subjacentes à 
escolha efetuada; 

d) a indicação do número de períodos cobertos na análise de múltiplos anos, se aplicável, com a 
apresentação das razões e justificativas subjacentes à escolha efetuada; 
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e) a identificação da base de dados ou outras fontes de informação externas utilizadas, apresentando as 
razões subjacentes à escolha efetuada, e anexando as telas de consulta que tenham sido utilizadas para 
a seleção dos comparáveis, potenciais e definitivos; 

f) a identificação dos comparáveis internos e externos adotados, explicitando: 

1. a justificativa dos critérios utilizados na seleção e na rejeição dos comparáveis, acompanhada, quando 
cabível, das respectivas fichas técnicas e das análises de sensibilidade e segurança estatística; 

2. as análises efetuadas para avaliar o grau de comparabilidade entre as transações controladas e as 
transações não controladas consideradas e entre as entidades envolvidas, incluindo as respectivas 
análises funcionais, a sua informação financeira e as fontes de informação utilizadas; 

3. as datas em que a transação controlada e as transações entre partes não relacionadas foram 
realizadas; e 

4. como a disponibilidade de informações de transações entre partes não relacionadas afetou a 
identificação das transações comparáveis mais confiáveis; 

g) a indicação e justificativa dos ajustes efetuados para eliminar as diferenças de comparabilidade 
existentes, inclusive com o fornecimento de informações que demonstrem a necessidade de cada um 
dos ajustes relativos às diferenças, com demonstração dos fundamentos para a realização dos ajustes, 
dos procedimentos adotados e dos cálculos efetuados e com detalhamento de todas as etapas seguidas, 
variáveis utilizadas e os resultados obtidos nos comparáveis; 

h) a indicação do valor ou intervalo de valores obtidos e a descrição das razões que permitem concluir 
que os termos e as condições praticadas nas transações controladas, com base na metodologia 
utilizada, estão em conformidade com o princípio previsto no art. 2°; 

i) a justificativa dos pressupostos utilizados em estudos econômico financeiros; 

j) a descrição detalhada do método utilizado com fundamento no inciso VI do caput do art. 33, observado 
o disposto no art. 45; 

k) a explicitação dos ajustes de preços de transferência espontâneos e compensatórios realizados no 
ano-calendário; 

l) qualquer outra informação considerada relevante para o delineamento da transação, da análise de 
comparabilidade das transações ou dos ajustes realizados, com vistas a determinação do preço com 
base no princípio previsto no art. 2°; 

m) a declaração de responsabilidade pelas informações e técnicas constantes de estudo técnico 
elaborado por terceiro, emitida por quem elaborou o estudo, caso o contribuinte apresente o referido 
estudo; e 

n) as cópias dos acordos prévios sobre preços de transferência, unilaterais, bilaterais ou multilaterais, de 
rulings e de quaisquer outros acordos ou orientações administrativas com administrações tributárias 
sobre preços de transferência, dos quais o Brasil não é parte e que estão relacionados a transações 
controladas; e 

V - informações contábeis do contribuinte, que incluem: 

a) as demonstrações contábeis para o ano-calendário, incluindo a discriminação por atividade ou área de 
negócio, quando necessária à aplicação do método de preços de transferência adotado; e 
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b) a reconciliação entre os valores considerados quando da aplicação dos métodos de preços de 
transferência selecionados e os valores das rubricas relevantes das demonstrações financeiras, nos 
casos em que isso se mostre necessário. 

§ 1° Para fins do disposto na alínea "c" do inciso I do caput, o contribuinte que não tenha feito a opção 
de que trata o art. 45 da Lei n° 14.596, de 2023, deverá também prestar informações, no Arquivo Local 
referente ao ano-calendário de 2024, sobre transferências de intangíveis que tenham ocorrido no ano-
calendário de 2022. 

§ 2° Os documentos a que se referem a alínea "h" do inciso III e a alínea "n" do inciso IV do caput 
redigidos em língua estrangeira deverão estar acompanhados de tradução simples para a língua 
portuguesa, exceto aqueles redigidos em inglês ou espanhol, hipótese em que a tradução será 
apresentada apenas se requerida pela autoridade fiscal. 

§ 3° Caso necessário para instrução processual, a autoridade fiscal poderá requisitar tradução por 
tradutor público. 

Art. 60. Sem prejuízo do disposto no art. 59, o contribuinte deverá incluir no Arquivo Local as seguintes 
informações: 

I - no caso de transações que envolvam intangíveis: 

a) a identificação do intangível; 

b) a determinação da titularidade do intangível; 

c) a determinação das partes que desempenham as funções, utilizam ativos e assumem os riscos 
economicamente significativos associados às funções relevantes desempenhadas em relação ao 
intangível (desenvolvimento, aprimoramento, manutenção, proteção e exploração), com ênfase na 
determinação das partes que exercem o controle e possuem a capacidade financeira para assumi-los; e 

d) a determinação das partes responsáveis pela concessão de financiamento ou pelo fornecimento de 
outras contribuições em relação ao intangível, que assumam os riscos economicamente significativos 
associados, com ênfase na determinação das partes que exercem o controle e possuem a capacidade 
financeira para assumi-los; 

II - no caso de intangíveis de difícil valoração: 

a) a especificação das incertezas na precificação ou na avaliação existentes no momento da realização 
da transação; 

b) informação detalhada das projeções utilizadas no momento da realização da transação, incluídas as 
que demonstram como os riscos foram considerados nos cálculos para a determinação do preço e as 
relativas à consideração de eventos e outras incertezas razoavelmente previsíveis, e à probabilidade de 
sua ocorrência; e 

c) a descrição de como as incertezas foram endereçadas, demonstrando que a forma de as endereçar é 
consistente com a forma como partes não relacionadas o teriam feito; 

III - no caso de transações com commodities, sempre que o método PIC for aplicado com base no preço 
de cotação: 

a) as fontes de informações de preços utilizadas; 
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b) a comprovação da data ou do período de datas acordado pelas partes da transação, incluídas as 
informações sobre a determinação da data ou do período de datas utilizado pelas partes da transação 
nas transações efetuadas com os clientes finais, partes não relacionadas; 

c) o critério de precificação das transações, incluindo a fórmula e a explicação detalhada de cada uma 
das variáveis que a compõem, utilizadas para a fixação do preço; 

d) outras condições que possam afetar o preço, tais como os conceitos e valores considerados para a 
formação dos prêmios ou descontos pactuados sobre a cotação; e 

e) os números dos recibos relativos à transação emitidos pelo sistema de que trata o art. 64, exceto na 
hipótese prevista no parágrafo único do art. 38; 

IV - no caso de serviços intragrupo: 

a) a explicação sobre a política geral do grupo multinacional relativa à prestação de serviços entre seus 
integrantes; 

b) a identificação dos tipos de serviços prestados e dos respectivos prestadores, do local a partir de onde 
são prestados e dos destinatários dos serviços; 

c) a descrição dos benefícios efetivos e esperados para os destinatários;  

d) a descrição da estrutura por meio da qual os serviços são prestados, com indicação sobre eventual 
existência de uma entidade central prestadora de serviços; 

e) a descrição dos sistemas de custeio utilizados para a determinação das bases de custos globais, 
demonstrando e justificando os critérios de rateio dos custos indiretos; 

f) a indicação dos critérios de identificação dos custos associados às atividades de sócio de que trata o § 
4° do art. 23 da Lei n° 14.596, de 2023, a serem excluídos das bases de custos globais, por não 
resultarem em benefícios para as partes do contrato ou arranjo, conforme o disposto no inciso I do § 3° 
do art. 23 da referida lei; 

g) a justificativa da margem de lucro aplicada ou do motivo pelo qual não é aplicada uma margem de 
lucro a determinados serviços; 

h) a descrição da sistemática de faturamento, prazos, meios e formas de pagamento e quaisquer ajustes 
resultantes de diferenças entre custos orçados e custos incorridos; 

i) a explicação sobre o modo como os novos serviços são integrados na sistemática de prestação de 
serviços e como é finalizada ou suspensa a prestação de um serviço; e 

j) a explicação sobre a sistemática dos serviços sob encomenda; e 

V - no caso de contratos ou arranjos de compartilhamento de custos: 

a) a identificação dos participantes e duração prevista para o contrato ou arranjo; 

b) a natureza e os tipos de atividades desenvolvidas no âmbito do contrato ou arranjo, com a indicação 
das entidades que as desenvolvem e da localização geográfica onde são desenvolvidas; 
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c) a identificação das contribuições e riscos de cada participante com base na proporção dos benefícios 
que cada parte espera obter no contrato, explicitando os métodos e cálculos utilizados para determiná-
los; 

d) os pressupostos assumidos nas projeções dos benefícios esperados, a periodicidade de revisão das 
estimativas e a descrição do método previsto e os cálculos realizados para efetuar ajustes nas 
contribuições resultantes de alterações nos benefícios esperados; 

e) os procedimentos previstos e os cálculos realizados para a determinação de compensações nos 
casos de alteração dos participantes ou de transferência dos direitos aos benefícios entre os 
participantes do contrato ou arranjo; 

f) os procedimentos previstos e os cálculos realizados para a alocação entre os participantes dos 
resultados obtidos no caso de rescisão do contrato ou arranjo; 

g) o método de custeio utilizado para o cálculo dos custos globais a repartir entre os participantes, os 
prazos, meios e formas de pagamento e quaisquer ajustes devidos face aos custos orçados; 

h) os dados sobre eventuais subvenções públicas ou incentivos fiscais ligados às contribuições dos 
participantes, e seu respectivo impacto; e 

i) a demonstração de que houve aplicação coerente dos critérios de rateio de custos para um dado 
serviço determinado. 

Art. 61. Para fins do disposto no inciso II do caput do art. 57, o Arquivo Local deverá conter as seguintes 
informações: 

I - a identificação das entidades envolvidas nas transações controladas, incluindo a sua denominação, o 
país de residência, o número de identificação fiscal, quando houver, o vínculo que as caracteriza como 
partes relacionadas, nos termos do art. 4°, e/ou a circunstância de que se trata de entidade caracterizada 
nas hipóteses mencionadas no § 1° do art. 1°; 

II - a descrição do tipo, características e valor das transações controladas; 

III - a identificação dos métodos de preços de transferência utilizados em cada transação controlada; 

IV - os comparáveis obtidos e os valores ou intervalos de valores resultantes da aplicação dos métodos 
de preços de transferência utilizados em cada transação controlada; 

V - a justificativa para a seleção do método de preços de transferência e dos comparáveis utilizados; e 

VI - a explicitação dos ajustes de preços de transferência espontâneos e compensatórios realizados no 
ano-calendário. 

Art. 62. O contribuinte deverá organizar contemporaneamente à realização das transações e manter sob 
sua guarda os documentos de suporte hábeis a comprovar a aplicação da legislação de preços de 
transferência, os quais deverão ser disponibilizados à autoridade fiscal, quando requeridos. 

§ 1° Os documentos de suporte redigidos em língua estrangeira deverão ser fornecidos à autoridade 
fiscal acompanhados de tradução simples, exceto aqueles redigidos em inglês ou espanhol, hipótese em 
que a tradução será apresentada apenas se requerida pela autoridade fiscal. 

§ 2° Caso necessário para instrução processual, a autoridade fiscal poderá requisitar tradução por 
tradutor público. 
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Art. 63. Quando solicitado, o contribuinte deverá reproduzir, em suas instalações e na presença da 
autoridade fiscal, as consultas realizadas nos sistemas ou bases de dados que tenham sido utilizados 
para a seleção dos comparáveis. 

Art. 64. Para fins do disposto no § 3° do art. 37, nas hipóteses em que o método PIC for aplicado com 
base no preço de cotação, o contribuinte efetuará o registro da data ou do período de datas acordado 
pelas partes para precificar a transação em sistema disponível no e-CAC da RFB, até o 10° (décimo) dia 
subsequente ao decêndio em que ocorreu a transação. 

Art. 65. Na hipótese de o contribuinte deixar de fornecer as informações necessárias ao delineamento 
preciso da transação controlada ou à realização da análise de comparabilidade, caberá a adoção das 
seguintes medidas pela autoridade fiscal: 

I - alocar, à entidade brasileira, as funções, os riscos e os ativos atribuídos a outra parte da transação 
controlada que não possuam evidências confiáveis de terem sido efetivamente por ela desempenhados, 
assumidos ou utilizados; e 

II - adotar estimativas e premissas razoáveis para realizar o delineamento da transação e a análise de 
comparabilidade. 

Art. 66. Sem prejuízo do disposto no art. 65, fica o contribuinte sujeito às seguintes penalidades: 

I - quanto ao Arquivo Global e ao Arquivo Local: 

a) multa equivalente a 0,2% (dois décimos por cento), por mês-calendário ou fração, sobre o valor da 
receita bruta do contribuinte do período a que se refere a obrigação, na hipótese de falta de 
apresentação tempestiva; e 

b) multa equivalente a 3% (três por cento) sobre o valor da receita bruta do contribuinte do período a que 
se refere a obrigação, na hipótese de apresentação sem atendimento aos requisitos para sua 
apresentação; 

II - quanto ao Arquivo Global, multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da receita 
consolidada do grupo multinacional do ano anterior ao que se referem as informações, na hipótese de 
apresentação com informações inexatas, incompletas ou omitidas; e 

III - quanto à falta de apresentação tempestiva de informação ou de documentação requerida pela 
autoridade fiscal durante procedimento fiscal ou outra medida prévia fiscalizatória, ou por outra conduta 
que implique embaraço à fiscalização durante o procedimento fiscal, multa equivalente a 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da transação correspondente, conforme precificada pela autoridade fiscal. 

§ 1° As multas a que se refere este artigo terão o valor mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e valor 
máximo de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

§ 2° Para estabelecer o valor da multa prevista no inciso II do caput, será utilizado o valor máximo 
previsto no § 1°: 

I - caso o contribuinte não informe o valor da receita consolidada do grupo multinacional no ano anterior; 
ou 

II - quando a informação prestada não houver sido devidamente comprovada. 

§ 3° Para fins de aplicação da multa prevista na alínea "a" do inciso I do caput, será considerado como 
termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente estabelecido para o cumprimento da 
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obrigação e como termo final a data do seu cumprimento ou, no caso de não cumprimento, da lavratura 
do auto de infração ou da notificação de lançamento. 

§ 4° A multa prevista no inciso II deste artigo não será aplicada na hipótese de erros formais 
devidamente comprovados ou de informações imateriais. 

§ 5° Para fins do disposto no § 4°, considera-se informação imaterial aquela que não comprometa a 
confiabilidade dos resultados da aplicação do princípio de que trata o art. 2°. 

Art. 67. Caso a autoridade fiscal discorde, durante o procedimento fiscal, da determinação da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL efetuada pelo contribuinte na forma prevista nesta Instrução Normativa, 
deverá, previamente à realização do lançamento de ofício, dar ciência ao contribuinte mediante Termo 
de Constatação, facultando-lhe, no prazo de 30 (trinta) dias, retificar a ECF e a Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais - DCTF, exclusivamente em relação aos ajustes de preços de 
transferência, para a sua regularização. 

§ 1° Aplica-se o disposto no caput apenas nos casos em que a autoridade fiscal constate que o 
contribuinte atende aos seguintes requisitos: 

I - não agiu contrariamente a ato normativo ou interpretativo vinculante da administração tributária; 

II - foi cooperativo com a RFB, inclusive durante o procedimento fiscal; 

III - empreendeu esforços razoáveis para cumprir o disposto nesta Instrução Normativa; e 

IV - adotou critérios para a determinação da base de cálculo coerentes e razoavelmente justificáveis. 

§ 2° Caso haja mais de uma transação controlada objeto do procedimento fiscal, o Termo de 
Constatação a que se refere o caput indicará, por transação controlada, o ajuste de preços de 
transferência apurado pela autoridade fiscal e a sua fundamentação. 

§ 3° Cada uma das transações controladas, especificadas na forma do § 2°, será considerada matéria 
passível de regularização pelo contribuinte, não sendo aceita retificação parcial em relação a ela. 

§ 4° A retificação da DCTF apenas será exigida se o ajuste de preços de transferência apurado pela 
autoridade fiscal resultar em exigência de crédito tributário. 

§ 5° Na hipótese prevista no § 4°, não será aplicada multa de ofício em relação às infrações diretamente 
relacionadas com as informações retificadas na ECF e na DCTF, desde que o crédito tributário 
correspondente seja extinto mediante o pagamento integral, com os acréscimos moratórios de que trata 
o art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, até o prazo assinalado para a retificação. 

§ 6° A retificação aceita pela autoridade fiscal implicará a homologação do lançamento em relação à 
matéria que tiver sido regularizada pelo contribuinte, tornadas sem efeito retificações posteriores por 
parte do contribuinte sem autorização da RFB. 

§ 7° Caso a autoridade fiscal entenda não ter sido cumprido algum dos requisitos constantes dos incisos 
I a IV do § 1°, deverá fazer constar do auto de infração as razões para a não autorização da retificação. 

§ 8° A não entrega ou entrega em atraso do Arquivo Global ou do Arquivo Local, quando o contribuinte 
não estiver dispensado nos termos do inciso III do caput e § 1° do art. 57 configuram falta de 
atendimento ao requisito previsto no inciso III do § 1°. 
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TÍTULO V 
DA OPÇÃO PELA APLICAÇÃO ANTECIPADA PARA 2023 

Art. 68. O contribuinte poderá optar pela aplicação do disposto nos arts. 1° a art. 44 da Lei n° 14.596, de 
2023, para o ano-calendário de 2023. 

Art. 69. A opção a que se refere o art. 1° será formalizada no período de 1° de setembro a 31 de 
dezembro de 2023, mediante: 

I - a abertura de processo digital por meio do Portal do Centro Virtual de Atendimento (Portal e-CAC); e 

II - a anexação do termo de opção constante do Anexo VI. 

Parágrafo único. No caso de extinção da pessoa jurídica, a opção referida no caput deverá ser 
formalizada no mês de extinção. 

Art. 70. A opção efetuada nos termos do art. 69 será irretratável, e acarretará, a partir de 1° de janeiro de 
2023, a observância: 

I - do disposto nos arts. 1° a 44; e 

II - dos efeitos do disposto no art. 46 da Lei n° 14.596, de 2023. 

Art. 71. O contribuinte não obrigado a aplicar as regras de preços de transferência na apuração do IRPJ 
e da CSLL poderá aplicar o disposto no art. 78 para o ano calendário de 2023, desde que efetue 
tempestivamente a opção de que trata o art. 69. 

TÍTULO VI 
DA ADOÇÃO INICIAL DOS ARTS. 1° A 44 DA LEI N° 14.596, DE 2023 

Art. 72. A adoção inicial dos arts. 1° a art. 44 da Lei n° 14.596, de 2023, ocorrerá em 1° de janeiro de 
2023, para as pessoas jurídicas optantes nos termos do art. 45 da referida Lei, e em 1° de janeiro de 
2024, para as não optantes. 

Art. 73. O disposto nos arts. 1° a 44 da Lei n° 14.596, de 2023, aplica-se inclusive para contratos 
celebrados e operações realizadas em períodos de apuração anteriores às datas mencionadas no art. 
72, na hipótese de seus efeitos nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL ocorrerem em períodos 
posteriores às referidas datas. 

TÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 74. A Instrução Normativa RFB n° 1.520, de 4 de dezembro de 2014, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

"Art. 23. Poderão ser deduzidos na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL da pessoa 
jurídica controladora no Brasil os valores referentes às adições, espontaneamente efetuadas, de ajustes 
decorrentes da aplicação das regras de preços de transferência, previstas nos arts. 18 a 22 da Lei n° 
9.430, de 1996, e nos arts. 1° a 44 da Lei n° 14.596, de 14 de junho de 2023, e das regras previstas nos 
arts. 24 a 26 da Lei n° 12.249, de 11 de junho de 2010. 

§ 1° .......... 

.......... 
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II - terem sido recolhidos o imposto sobre a renda e contribuição social correspondentes, em qualquer 
das hipóteses previstas no caput, quando seja apurado lucro real ou base de cálculo positiva de CSLL. 

§ 2° .......... 

.......... 

IV - deve ser limitada à base de cálculo do imposto devido no Brasil em razão dos ajustes previstos no 
caput, nas hipóteses em que seja apurado lucro real ou base de cálculo positiva de CSLL. 

§ 4° O imposto pago no exterior relativo à controlada, na proporção da parcela do valor do investimento 
que deixar de ser tributada em razão da aplicação do disposto no caput, não poderá ser aproveitado 
para dedução do valor devido a título de Imposto sobre a Renda no Brasil." (NR) 

Art. 75. O preâmbulo da Instrução Normativa RFB n° 1.681, de 2016, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere 
o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 2° do art. 
243 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no art. 16 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 
no art. 34, inciso IV, e art. 35, da Lei n° 14.596, de 14 de junho de 2023, no art. 2° do Decreto n° 6.022, 
de 22 de janeiro de 2007, e nos acordos, tratados e convenções internacionais firmados pelo Brasil que 
contenham cláusula específica para troca de informações para fins tributários:" (NR) 

Art. 76. A Instrução Normativa RFB n° 1.681, de 2016, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 11. A entidade integrante residente para fins tributários no Brasil que deixar de cumprir as 
obrigações previstas nesta Instrução Normativa ou que as cumprir com incorreções ou omissões sujeitar-
se-á às seguintes multas: 

I - por apresentação intempestiva: 0,2% (dois décimos por cento), por mês calendário ou fração, sobre o 
valor da receita bruta do contribuinte do período a que se refere a obrigação; 

II - por não apresentar tempestivamente informação ou documentação requerida pela autoridade fiscal, 
durante procedimento fiscal ou outra medida prévia fiscalizatória, ou por outra conduta que implique 
embaraço à fiscalização durante o procedimento fiscal: 5% (cinco por cento) sobre o valor da transação 
correspondente conforme precificada pela autoridade fiscal nos termos da Lei n° 14.596, de 2 de junho 
de 2023; 

III - pela omissão de informação relativa a obrigação prevista nesta Instrução Normativa ou fornecimento 
de informação inexata ou incompleta: 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor da receita consolidada 
do grupo multinacional do ano anterior ao 
que se referem as informações; 

IV - pela apresentação sem atendimento aos requisitos para apresentação da obrigação: 3% (três por 
cento) sobre o valor da receita bruta do contribuinte do período a que se refere a obrigação. 

§ 1° As multas a que se refere este artigo terão o valor mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e o valor 
máximo de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

§ 2° Para estabelecer o valor da multa prevista no inciso III do caput, será utilizado o valor máximo 
previsto no § 1°: 
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I - caso o sujeito passivo não informe o valor da receita consolidada do grupo multinacional no ano 
anterior; ou 

II - quando a informação prestada não houver sido devidamente comprovada. 

§ 3° Para fins de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será considerado como termo inicial o 
dia seguinte ao término do prazo originalmente estabelecido para o cumprimento da obrigação e como 
termo final a data do seu cumprimento ou, no caso de não cumprimento, da lavratura do auto de infração 
ou da notificação de lançamento. 

§ 4° A multa prevista no inciso III do caput não será aplicada nas hipóteses de erros formais 
devidamente comprovados ou de informações imateriais. 

§ 5° Para fins do disposto no § 4°, considera-se informação imaterial aquela que não comprometa a 
confiabilidade dos resultados da aplicação do princípio de que trata o art. 2° da Lei n° 14.596, de 2023." 
(NR) 

Art. 77. A Instrução Normativa RFB n° 1.846, de 28 de novembro de 2018, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 13 .......... 

.......... 

§ 3° A autoridade fiscal deverá revisar, de ofício, o lançamento efetuado, a fim de implementar o 
resultado acordado em conformidade com as disposições, o objetivo e a finalidade do acordo ou da 
convenção internacional." (NR) 

"Art. 14-A. O disposto no art. 24 da Lei n° 11.457, de 16 de março de 2007, não se aplica ao 
procedimento amigável de que trata esta Instrução Normativa." (NR) 

Art. 78. Não são dedutíveis, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, as 
importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas a título de royalties e assistência 
técnica, científica, administrativa ou semelhante a partes relacionadas nos termos do art. 4°, quando a 
dedução dos valores resultar em dupla não tributação em qualquer uma das seguintes hipóteses: 

I - o mesmo valor seja tratado como despesa dedutível para outra parte relacionada; 

II - o valor deduzido no Brasil não seja tratado como rendimento tributável do beneficiário de acordo com 
a legislação de sua jurisdição; ou 

III - os valores sejam destinados a financiar, direta ou indiretamente, despesas dedutíveis de partes 
relacionadas que acarretem as hipóteses referidas nos incisos I ou II do caput. 

Art. 79. Ficam aprovados os Anexos I a VI desta Instrução Normativa. 

Art. 80. Ficam revogados: 

I - a partir de 1° de janeiro de 2024: 

a) a Instrução Normativa RFB n° 1.312, de 28 de dezembro de 2012; e 

b) os arts. 86 a 88 da Instrução Normativa RFB n° 1.700, de 14 de maio de 2017; e 
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II - na data de publicação desta Instrução Normativa: 

a) as alíneas "a" e "b" do inciso I do art. 11 da Instrução Normativa RFB n° 1.681, de 28 de dezembro de 
2016; e 

b) a Instrução Normativa RFB n° 2.132, de 17 de fevereiro de 2023. 

Art. 81. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

Parágrafo único. Aos contribuintes que fizerem a opção prevista no art. 69, aplicam-se, a partir de 1° de 
janeiro de 2023: 

I - os arts 1° a 73, 76 e 78; e 

II - as revogações previstas no inciso I do art. 80. 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

ANEXO I 
TRANSAÇÕES INDIRETAS E SÉRIE DE TRANSAÇÕES 

O art. 1° da Instrução Normativa determina que as regras de preços de transferência são aplicáveis na 
determinação da base de cálculo do IRPJ e da CSLL das pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil em 
transações controladas com partes relacionadas no exterior. 

O art. 3° define transação controlada de modo a compreender qualquer relação comercial ou financeira 
entre duas ou mais partes relacionadas, seja ela estabelecida de forma direta ou indireta, incluídos 
contratos ou arranjos sob qualquer forma e série de transações. 

O inciso II do § 1° do art. 3° esclarece que a expressão "serie de transações" inclui referência a mais de 
uma transação realizada em relação a um mesmo contrato ou arranjo, sejam elas realizadas em 
sequência ou não. Nesse sentido, as transações dentro de uma série não precisam ocorrer em uma 
sequência identificável. Podem ocorrer de forma simultânea ou separadas umas das outras no tempo, 
desde que façam parte de um arranjo maior. 

Além disso, deve ser reconhecida a existência de uma série de transações ainda que, por exemplo, não 
haja uma transação na série da qual ambas as partes relacionadas sejam diretamente parte ou, ainda, 
quando exista uma ou mais transações na série em que nenhuma das partes relacionadas seja parte. 

Ao incluir as transações estabelecidas de forma indireta e série de transações na definição de transação 
controlada, assegura-se que as regras de controle de preços de transferência sejam aplicáveis não 
apenas às transações estabelecidas diretamente entre duas partes relacionadas como também àquelas 
em que figurem terceiros como em estruturas ou operações mais complexas e indiretas. 

Exemplos 

As descrições fornecidas nos exemplos abaixo são simplificadas apenas com fins ilustrativos. Nesse 
sentido, nas situações relatadas "C" é uma simplificação e poderia abranger mais de uma parte não 
relacionada na transação indireta ou na série de transações. 

Exemplo "1" 

"A" é a controladora do grupo multinacional "AB" e é residente na jurisdição X. "B" é pessoa jurídica 
residente no Brasil e controlada por "A". "C" é instituição financeira residente na jurisdição Y e não faz 
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parte do grupo "AB". "A" efetua empréstimo para o banco "C" que, por sua vez, empresta o recurso para 
"B". 

 

Deve ser reconhecida a existência de uma transação controlada entre "A" e "B" sujeita às regras de 
preços de transferência. 

Exemplo "2" 

"A" e "B" são partes relacionadas pertencentes ao grupo multinacional "AB". "A" é residente na jurisdição 
X. "B" é pessoa jurídica residente no Brasil. "C" é instituição financeira também residente no Brasil e não 
faz parte do grupo "AB". 

"B" firma um primeiro contrato de seguro com "C" que, por sua vez, efetua o resseguro com "A", 
transferindo a maior parte ou a totalidade do risco e do prêmio de seguro para esta última entidade. Com 
isso, o ressegurador subscreve o risco de seguro do grupo por meio de parceria com uma seguradora 
"terceirizada" ("C"). "C" emite as apólices de seguro locais e, em seguida, transfere parte do risco para a 
entidade cativa de resseguros do grupo ("A"). 

 

Deve ser reconhecida a existência de uma transação controlada entre "B" e "A" sujeita às regras de 
preços de transferência. 

Exemplo "3" 

"A" e "B" são partes relacionadas pertencentes ao grupo multinacional "AB". "A" é residente na jurisdição 
X. 

"B" é pessoa jurídica residente no Brasil. "C" é empresa comercial exportadora residente no Brasil. "C" 
adquire mercadorias de "B" com fim de exportação para "A". 
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Deve ser reconhecida a existência de uma transação controlada entre "B" e "A" sujeita às regras de 
preços de transferência. 

Exemplo "4" 

"A" e "B" são partes relacionadas pertencentes ao grupo multinacional "AB". "A" é residente na jurisdição 
X, país de baixa tributação. "B" é pessoa jurídica residente no Brasil. 

"A" adquire produto fabricado por terceiro ("C") por BRL 30 e revende diretamente para parte não 
relacionada (C') por BRL 74. C' efetua a revenda para "B" por BRL 75. O produto adquirido por "A" é 
encaminhado diretamente para "B". "B" realiza a comercialização do produto no mercado brasileiro por 
BRL 100 e obtém lucro de "5", após computar o custo do produto adquirido e as despesas relevantes 
com marketing e comercialização. 1_MF_29_004 

 

Deve ser reconhecida a existência de uma transação controlada entre "B" e "A" sujeita às regras de 
preços de transferência. 

ANEXO II 
AJUSTE DE COMPARABILIDADE PELO RISCO-PAÍS 

Sem prejuízo de que se promovam ajustes de comparabilidade motivados pela constatação de 
diferenças decorrentes de outras características economicamente relevantes, nos casos em que não 
forem utilizados comparáveis domésticos, pode ser apropriado efetuar ajustes de comparabilidade para 
considerar eventuais diferenças entre as circunstâncias econômicas existentes entre o mercado onde 
opera a parte testada e aquele onde operam os potenciais comparáveis. 
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Os preços acordados entre partes não relacionadas podem variar caso atuem em mercados distintos, 
mesmo para operações referentes aos mesmos bens ou serviços. Portanto, para melhorar o grau de 
comparabilidade, é necessário que os mercados onde atuam as partes relacionadas e não relacionadas 
não apresentem diferenças que possam afetar materialmente os preços ou margens, ou que possam ser 
efetuados ajustes de comparabilidade. Por isso, na análise de preços de transferência, é fundamental 
identificar o mercado e a localização geográfica das partes para determinar se as diferenças nas 
circunstâncias econômicas afetam o preço ou as margens e, quando apropriado, ajustes de 
comparabilidade que eliminem os efeitos dessas diferenças sejam efetuados. 

Na aplicação do método MLT, por exemplo, é comum a utilização de dados de informações financeiras 
de empresas não relacionadas para se efetuar a análise de preços de transferência e, a depender das 
circunstâncias de cada caso, pode ser necessário utilizar-se de dados de empresas que operam em 
outros mercados ("comparáveis não domésticos"). Para ajustar as diferenças entre os dois mercados, 
uma abordagem prática consiste em se computar nas empresas comparáveis um prêmio relativo à 
diferença de risco-país. A comparação direta da margem líquida dos comparáveis sem ajuste pode 
resultar em um resultado inapropriado sob a perspectiva da comparabilidade. A fórmula abaixo ilustra 
uma possível abordagem para o ajuste: 

Ajuste = (Prêmio Risco-País da parte testada - Prêmio Risco-País do Comparável) x Capital Empregado 

"Onde: 

Capital Empregado = Atvios fixos operacionais somados ao Capital de Giro 

Capital de Giro = Ativo Circular - Passivo Circulante 

EXEMPLO 

A Empresa A é uma entidade que opera no Brasil. Os únicos comparáveis disponíveis são do País "C". 
Após a análise funcional, é determinado que o método MLT é o mais apropriado e o retorno sobre receita 
("ROS") é o indicador de rentabilidade mais apropriado (a Empresa A é a parte testada). A tabela abaixo 
traz os dados das informações financeiras dos comparáveis identificados antes da aplicação do ajuste: 

Ano 20x3 
Relação de Comparáveis (sem o ajuste) 

  Receita Lucro Operacional Capital empregado ROS 
A 1.000,00 30,00 100 3,00% 
B 1.500,00 50,00 120 3,33% 
C 2.300,00 80,00 150 3,48% 
D 1.050,00 40,00 130 3,81% 
E 4.000,00 200,00 200 5,00% 
F 2.000,00 110,00 300 5,50% 
G 3.000,00 200,00 150 6,67% 

*Dados fictícios 

A fórmula sugerida para o ajuste exige que se determine o diferencial relativo ao prêmio de risco-país do 
país da parte testada e das comparáveis: 

  20x3 
Prêmio Risco-País (Brasil) 5,19% 
Prêmio Risco-País (País-Comparável) 1,46% 
Diferencial 3,73% 

* Prêmio hipotético 
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O diferencial é aplicado sobre o "Capital Empregado" e o produto é adicionado ao lucro operacional dos 
comparáveis. Por exemplo, no caso do comparável "A", o valor do ajuste corresponderá ao resultado da 
multiplicação do diferencial (3,73%) pelo capital empregado (100). O resultado (3,73) é somado ao lucro 
operacional não ajustado (30,00), obtendo-se o valor do lucro operacional ajustado (33,73). A tabela 
abaixo apresenta os dados das informações financeiras dos comparáveis identificados após a aplicação 
do ajuste: 

Ano 20x3 
Relação de Comparáveis (após o ajuste) 

  Receita Lucro Operacional Capital empregado ROS 
A 1.000,00 33,73 100 3,37% 
B 1.500,00 54,48 120 3,63% 
C 2.300,00 85,60 150 3,72% 
D 1.050,00 44,85 130 4,27% 
E 4.000,00 207,46 200 5,19% 
F 2.000,00 121,19 300 6,06% 
G 3.000,00 205,60 150 6,85% 

*Dados fictícios 

ANEXO III 
DADOS DE MÚLTIPLOS ANOS - MLT 

O art. 30 da Instrução Normativa disciplina a utilização de dados de múltiplos anos. Os §§ 4° a 6° 
fornecem diretrizes para determinação do intervalo de comparáveis que devem ser observadas em 
especial quando se utiliza o método MLT. O exemplo abaixo ilustra a aplicação dos referidos 
dispositivos. 

Exemplo 

A Empresa "A" é uma entidade que opera no Brasil. Após a análise funcional, conclui-se que o método 
MLT é o mais apropriado e o retorno sobre os custos ("NCP") o indicador de rentabilidade mais 
apropriado (a Empresa "A" é a parte testada). Observando o § 6° do art. 30, foram selecionados 
potenciais comparáveis com dados disponíveis relativos ao ano em curso e de dois anos anteriores, 
conforme tabela abaixo: 

 

Rejeitaram-se os dados da parte não relacionada "E" em função das perdas apuradas (art. 30, § 6, inciso 
III), indicando a existência de condições econômicas específicas não comparáveis (por exemplo, 
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assunção de riscos elevados, estratégia empresarial ou outras circunstâncias não comparáveis). Após a 
rejeição dos dados de "E", o intervalo foi novamente determinado, chegando-se ao intervalo de 
comparáveis que será utilizado para determinação do intervalo interquartil. 

ANEXO IV 
AJUSTE POR NETBACK 

Uma abordagem de ajuste por netback pode ser utilizada em determinadas circunstâncias para ajustar o 
preço de um produto quando o preço arm's length conhecido está disponível num ponto da cadeia de 
valor que difere do ponto de avaliação relevante para a análise de preços de transferência. 
Normalmente, a abordagem é utilizada quando existe um preço arm's length conhecido (ou seja, um 
preço de uma transação realizada entre partes não relacionadas) em etapa posterior da cadeia de valor 
em relação ao ponto de avaliação relevante para fins da análise de preços de transferência. Em linhas 
gerais, o ajuste por esta abordagem identifica os custos relevantes entre o ponto de avaliação (transação 
controlada) e o ponto do preço arm's length e efetua ajustes para estes custos. Tipicamente, o melhor 
ponto de partida para a determinação do preço de transferência é o preço efetivo pago pelo terceiro 
independente, pois tende a fornecer a melhor evidência do que seria considerado um preço arm's length. 

A abordagem de ajuste por netback pode ser utilizada em situações em que os ajustes necessários 
sejam mais simples como também em outras que demandem ajustes mais complexos. No entanto, a 
confiabilidade do resultado obtido para fins de cumprimento da legislação deve ser avaliada em cada 
caso. 

Os ajustes mais simples realizados por meio dessa abordagem podem ser aplicados, por exemplo, nos 
casos em que o preço arm's length (ou seja, ponto de partida para realização do ajuste) refere-se ao 
mesmo produto, porém entregue em local distinto daquele relativo ao ponto de avaliação (ou seja, ponto 
de avaliação da transação controlada). Quando o preço arm's length refere-se ao preço de um produto 
com características distintas (por exemplo, quando o produto cujo preço arm's length é conhecido têm 
características distintas em razão de ter sofrido processamento) geralmente exige-se a realização de 
ajustes mais complexos. Nesses casos, pode ser relevante considerar as práticas típicas da indústria 
para determinar um ajuste por netback confiável e considerar, por exemplo, custos de tratamento, 
refinação e transporte (todos mensurados de acordo com o arm's length). 

Os exemplos abaixo ilustram a aplicação do referido ajuste em situações distintas. A descrição dos 
modelos de negócio e das características economicamente relevantes das transações controladas 
nestes exemplos são simplificadas e servem para fins ilustrativos. Vale ressaltar que os exemplos não 
apresentam uma análise completa de preços de transferência, servindo para ilustrar o ajuste em 
questão. 

Exemplo "1" 

A empresa "A" residente no Brasil efetua a exportação para parte relacionada (empresa "B") do produto 
"Z", que tem por destino o País "U". A exportação para a parte relacionada é efetuada sob a condição 
Free on Board - FOB, de modo que a mercadoria é entregue a bordo do navio indicado pelo comprador 
no porto brasileiro de embarque. Os valores de frete não estão incluídos no valor negociado da 
mercadoria. 

Na mesma data, a empresa "A" efetua a venda do mesmo produto para parte não relacionada, empresa 
"C", também localizada no País "U", porém obrigando-se a entregar o produto no porto de destino 
(INCOTERM utilizado Cost and Freight - CFR). Nesta operação, o valor total de venda é de $ 1.100, 
sendo que os gastos com frete contratado por "A" de terceiro na operação foram de $ 100. 
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Apesar das diferenças relativas aos termos de entrega, será presumido, a título de exemplo, que ambas 
as transações apresentam características economicamente relevantes comparáveis. A diferença de 
termo de entrega é suscetível de ser ajustada. 

Adotando a abordagem netback para o ajuste, o preço arm's length adotado como ponto de partida seria 
o preço de venda para a empresa "C". Existem diferenças entre os termos de entrega da transação 
realizada por "A" com a parte relacionada "B" e aqueles previstos para a operação com o terceiro "C". 
Com isso, para a realização do ajuste devem ser identificados os custos relevantes existentes entre o 
ponto de avaliação relativo ao preço arm's length (CFR País "U") e o ponto a que se refere à transação 
controlada (FOB Porto brasileiro). No caso, existem gastos relativos ao frete entre os dois países. 

Tomando por base o valor do frete gasto na operação com "A" (gasto mensurado de acordo com o arm's 
length), pode-se efetuar o ajuste no valor do preço arm's length para trazê-lo para a mesma base de 
comparação em relação à transação controlada. Deduz-se o valor do frete ($ 100) do preço arm's length 
($ 1.100), chegando-se assim em um preço sob a condição FOB de $ 1.000 utilizado para precificar a 
transação controlada entre "A" e "B". 

Exemplo "2" 

Suponha que o preço de mercado da mercadoria "M" já refinada vendida pela refinaria seja de 100 
unidades monetárias (cu) por tonelada. A transação controlada envolve a venda do produto "M" não 
refinado no portão da mina (empresa "A") para parte relacionada (empresa "B"). A negociação entre 
partes não relacionadas, em condições normais de mercado, da mercadoria M não refinada é rara. Se 1 
tonelada de mercadoria "M" refinada requer 2 toneladas de mercadoria "M" não refinada (ou seja, um 
rendimento de 50%) e um preço arm's length para o refino e transporte (da mina até à refinaria) totaliza a 
15 u.c. por tonelada, por meio da abordagem netback, o preço da mercadoria "M" não refinada poderia 
ser calculado da seguinte forma: (100 * 50%) - 15 = 35 c.u. por tonelada. 
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Exemplo "3" 

O produto "X" está presente em uma variedade de minérios, porém geralmente estes minérios contêm 
uma concentração baixa de "X". A metalurgia de "X" pode variar, mas, em um de seus processos mais 
relevantes, o minério é triturado e depois sofre processo de concentração em que o resultado é a 
obtenção de um produto cuja concentração de "X" varia em torno de 30% e que pode conter também 
outros produtos, que possuem elevado valor de mercado (por exemplo, produto "Au"). A comercialização 
do minério não é frequente. Já o concentrado de "X" é amplamente negociado entre partes 
independentes e é objeto de exportação para refinarias que dão continuidade ao processo de 
beneficiamento até que se obtenha o produto desejado. Em transações entre partes não relacionadas, é 
comum se verificar que a precificação da venda do concentrado de "X" geralmente se dá a partir de uma 
fórmula que parte do preço final do produto "X" já processado vendido para terceiro (preço arm's length) 
e a partir daí determinadas adições e deduções são aplicadas na fórmula. Tais ajustes são realizados 
em razão (i) da existência de outros produtos presentes no concentrado que têm valor econômico (por 
exemplo, produto "Au") e que agregam valor ao concentrado; (ii) da existência de impurezas excessivas 
que prejudicam a qualidade do produto; e (iii) do desempenho de atividades pela refinaria para fundição 
e refino do material (treatment and refining charges). 

No exemplo abaixo, a mina "A", situada no país "Z", realiza a extração de minério que contém o produto 
"X". Após realizar a extração e concentração, a mina "A" efetua a exportação do concentrado de "X" para 
parte relacionada "B", residente na jurisdição "Y", que realiza a fundição, o refino e vende o produto "X" e 
o produto "Au" para partes não relacionadas. 

 

Neste caso, supondo: 

- a aquisição por "B" de um total de concentrado de 875 toneladas de "A"; 

- percentual de 30% de concentração de "X" no concentrado; 

- percentual de 40% de concentração de "Au" no concentrado; 

- o valor de venda do produto "X" e do produto "Au" para terceiros tenha sido, respectivamente $ 5,32 e $ 
1,12 a unidade (preço arm's length); 

- a remuneração arm's length para a realização das atividades de refino e tratamento seja de $ 105 para 
o produto "X" e $ 1,7 para o produto "Au". 

Por meio da abordagem netback, o valor de venda do concentrado de "X" de "A" para "B" poderia ser 
estabelecido partindo do preço de venda dos produtos finais (produto "X" e o produto "Au") efetuando os 
ajustes necessários - no caso, a dedução das taxas de refino e tratamento. Com isso, poderia ser 
atribuído para a transação controlada o valor de $ 1.615 correspondente ao somatório do preço arm's 
length do produto "X" e do produto "Au" determinado após os ajustes necessários. 

  Total de Concentrado Produzido a 875 
% percentual de "x" no concentrado b 30% 
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Qtde de "x" no concentrado c = a"b 262,5 
% percentual de "Au" no concentrado d 40% 
Qtde de "Au" no concentrado e = d"a 350 

"x" 

Valor de venda de "x" para terceiro (preço arm's length) f 5,32 
Valor bruto de "x" g = f"c 1.396,11 
Taxa de Tratamento (arm's length) h 105,00 
Taxa de Refino (arm's length) i 67,20 
Valor líquido de "x" j = g - h - i 1.224 

"Au" 

Valor de venda de "Au" para terceiros (preço arm's length) k 1,12 
Valor bruto de "x" l - k"e 392,44 
Taxa de Refino (arm's length) m 1,70 
Valor líquido de "Au" n = l - m 390,7 
Valor total atribuído ao intercompany o = j+ n 1.614,6 

ANEXO V 
MEDIANA E INTERVALO INTERQUARTIL 

Para os fins do disposto no art. 47, a determinação da mediana e do intervalo interquartil far-se-á 
mediante o procedimento a seguir detalhado: 

Determinação da Mediana (2° Quartil) 

1. Os indicadores financeiros das transações comparáveis deverão ser ordenados de forma crescente de 
acordo com o seu valor. 

2. A cada um dos indicadores financeiros será atribuído um número de ordem inteiro sequencial, 
começando na unidade e terminando com o número total de elementos da amostra. 

3. O número de ordem do indicador financeiro correspondente à mediana será obtido somando-se uma 
unidade ao número total de elementos que compõe a amostra de indicadores financeiros e o resultado 
obtido será dividido por dois. 

4. O valor da mediana será determinado localizando-se o indicador financeiro correspondente ao número 
inteiro sequencial do resultado obtido no item 3 (ou seja, ao número de ordem). Nos casos em que o 
resultado obtido no item 3 for um número constituído por inteiros e decimais, o valor da mediana será 
determinado do seguinte modo: 

4.1. Deverá ser obtido o valor da diferença entre o indicador financeiro cujo número de ordem 
corresponda ao número inteiro do resultado obtido no item 3 e o indicador financeiro imediatamente 
superior. 

4.2. O resultado obtido no item 4.1 será multiplicado pelo valor decimal do resultado obtido no item 3 e 
somado ao indicador financeiro cujo número de ordem corresponda ao número inteiro do resultado 
obtido no item 3. Determinação do 1° Quartil 

5. A posição do primeiro quartil será obtida adicionando uma unidade ao número de ordem 
correspondente à mediana obtida no item 3, dividindo-se o resultado por dois. 

6. O primeiro quartil será determinado localizando o indicador financeiro correspondente ao número 
inteiro sequencial (número de ordem) obtido no item 5. Se o resultado obtido no item 5 for um número 
constituído por inteiros e decimais, o primeiro quartil do intervalo será determinado do seguinte modo: 

6.1. Deverá ser obtido o valor da diferença entre o indicador financeiro cujo número de ordem 
corresponda ao número inteiro do resultado obtido no item 5 e o indicador financeiro imediatamente 
superior. 
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6.2. O resultado obtido será multiplicado pelas casas decimais do resultado obtido no item 5 e 
acrescentado ao indicador financeiro cujo número de ordem corresponda ao número inteiro do resultado 
obtido no item 5. Determinação do 3° Quartil 

7. A posição do terceiro quartil será obtida subtraindo-se uma unidade do número de ordem 
correspondente à mediana, referido no item 3, adicionando ao resultado o número de ordem 
correspondente ao primeiro quartil, obtido no item 5. 

8. O terceiro quartil do intervalo será determinado localizando o indicador financeiro correspondente ao 
número inteiro sequencial (número de ordem) obtido no item 7. Se o resultado obtido no item 7 for um 
número constituído por inteiros e decimais, o terceiro quartil do intervalo será determinado do seguinte 
modo: 

8.1. Deverá ser obtido o valor da diferença entre o indicador financeiro cujo número de ordem 
corresponda ao número inteiro do resultado obtido no item 7 e o indicador financeiro imediatamente 
superior, tendo em conta o seu valor. 

8.2. O resultado obtido será multiplicado pelas casas decimais do resultado obtido no item 7 e 
acrescentado indicador financeiro cujo número de série corresponde ao número inteiro do resultado 
obtido no item 7. 

Quando o mesmo indicador financeiro for encontrado entre os comparáveis mais de uma vez, o intervalo 
interquartil deve ser determinado com todos os casos encontrados, incluindo os indicadores financeiros 
que se repetem, como se fossem valores diferentes. 

O procedimento descrito acima é equivalente à utilização da função QUARTILE.INC no excel 

Exemplo "1" 

A Empresa A é uma entidade que opera no Brasil. Após a análise funcional, é determinado que o método 
MLT é o mais apropriado e o retorno sobre os custos ("NCP") é o indicador de rentabilidade mais 
apropriado (com a Empresa A como a parte testada). A tabela abaixo traz os dados das informações 
financeiras dos comparáveis identificados: 

Comparáveis NCP 
A 12,00% 
B 7,32% 
C 9,04% 
D 10,00% 
E 5,00% 
F 11,90% 
G 10,57% 
H 15,00% 

A seguir será demonstrada passo-a-passo a aplicação do procedimento descrito acima para a 
determinação do intervalo interquartil: 

1. Os indicadores financeiros das transações comparáveis deverão ser ordenados de forma crescente de 
acordo com o seu valor. 

Comparáveis NCP 
E 5,00% 
B 7,32% 
C 9,04% 
D 10,00% 
G 10,57% 
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F 11,90% 
A 12,00% 
H 15,00% 

2. A cada um dos indicadores financeiros será atribuído um número de ordem inteiro sequencial, 
começando na unidade e terminando com o número total de elementos da amostra. 

Número de Ordem Comparável NCP 
1 E 5,00% 
2 B 7,32% 
3 C 9,04% 
4 D 10,00% 
5 G 10,57% 
6 F 11,90% 
7 A 12,00% 
8 H 15,00% 

3. O número de ordem do indicador financeiro correspondente à mediana será obtido somando-se uma 
unidade ao número total de elementos que compõe a amostra de indicadores financeiros e o resultado 
obtido será dividido por dois. 

(8+1)/2 = 4,5 

4. O valor da mediana será determinado localizando-se o indicador financeiro correspondente ao número 
inteiro sequencial do resultado obtido no item 3. Nos casos em que o resultado obtido no item 3 for um 
número constituído por inteiros e decimais, o valor da mediana será determinado do seguinte modo: 

4.1. Deverá ser obtido o valor da diferença entre o indicador financeiro cujo número de ordem 
corresponda ao número inteiro do resultado obtido no item 3 e o indicador financeiro imediatamente 
superior, tendo em conta o seu valor. 

(10,57%-10,00%) = 0,57% 

4.2. O resultado obtido no item 4.1 será multiplicado pelo valor decimal do resultado obtido no item 3 e 
somado ao indicador financeiro cujo número de ordem corresponda ao número inteiro do resultado 
obtido no item 3. 

(0,57%*0,5)+10,00%=10,29% 

Mediana = 10,29% 

5. A posição do primeiro quartil será obtida adicionando uma unidade ao número de ordem 
correspondente à mediana obtida no item 3, dividindo-se o resultado por dois. 

(4,5+1)/2 = 2,75 

6. O primeiro quartil será determinado localizando o indicador financeiro correspondente ao número 
inteiro sequencial obtido no item 5. Se o resultado obtido no item 5 for um número constituído por inteiros 
e decimais, o primeiro quartil do intervalo será determinado do seguinte modo: 

6.1. Deverá ser obtido o valor da diferença cujo número de ordem corresponda ao número inteiro do 
resultado obtido no item 5 e o indicador financeiro imediatamente superior, tendo em conta o seu valor. 

(9,04%-7,32%) = 1,72% 
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6.2. O resultado obtido será multiplicado pelas casas decimais do resultado obtido no item 5 e 
acrescentado ao indicador financeiro cujo número de ordem corresponda ao número inteiro do resultado 
obtido no item 5. 

(1,72%*0,75)+7,32%=8,61% 

Primeiro Quartil = 8,61% 

7. A posição do terceiro quartil será obtida subtraindo-se uma unidade do número de ordem 
correspondente à mediana, referido no item 3, adicionando ao resultado o número de ordem 
correspondente ao primeiro quartil, obtido no item 5. 

(4,5 - 1)+2,75 =6,25 

8. O terceiro quartil do intervalo será determinado localizando o indicador financeiro correspondente ao 
número inteiro sequencial obtido no item 7. Se o resultado obtido no item 7 for um número constituído 
por inteiros e decimais, o terceiro quartil do intervalo será determinado do seguinte modo: 

8.1. Deverá ser obtido o valor da diferença entre o indicador financeiro cujo número de ordem 
corresponda ao número inteiro do resultado obtido no item 7 e o indicador financeiro imediatamente 
superior, tendo em conta o seu valor. 

(12%-11,90%) = 0,10% 

8.2. O resultado obtido será multiplicado pelas casas decimais do resultado obtido no item 7 e 
acrescentado indicador financeiro cujo número de série corresponde ao número inteiro do resultado 
obtido no item 7. 

(0,10%*0,25)+11,90% = 11,93% 

Terceiro Quartil = 11,93% 

RESULTADO 
Mínimo 5,00% 

1° Quartil 8,61% 
Mediana 10,29% 
3° Quartil 11,93% 
Máximo 15,00% 

Exemplo "2" 

A Empresa A é uma entidade que opera no Brasil. Após a análise funcional, é determinado que o método 
MLT é o mais apropriado e o retorno sobre os custos ("NCP") é o indicador de rentabilidade mais 
apropriado (com a Empresa A como a parte testada). A tabela abaixo traz os dados das informações 
financeiras dos comparáveis identificados: 

Comparáveis NCP 
E 5,00% 
B 7,32% 
C 9,04% 
D 10,00% 
G 10,57% 
F 11,90% 
A 12,00% 
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A seguir será demonstrada passo-a-passo a aplicação do procedimento descrito acima para a 
determinação do intervalo interquartil: 

1. Os indicadores financeiros das transações comparáveis deverão ser ordenados de forma crescente de 
acordo com o seu valor. 

2. A cada um dos indicadores financeiros será atribuído um número de ordem inteiro sequencial, 
começando na unidade e terminando com o número total de elementos da amostra. 

Número de Ordem Comparável NCP 
1 E 5,00% 
2 B 7,32% 
3 C 9,04% 
4 D 10,00% 
5 G 10,57% 
6 F 11,90% 
7 A 12,00% 

3. O número de ordem do indicador financeiro correspondente à mediana será obtido somando-se uma 
unidade ao número total de elementos que compõe a amostra de indicadores financeiros e o resultado 
obtido será dividido por dois. 

(7+1)/2 = 4 

4. O valor da mediana será determinado localizando-se o indicador financeiro correspondente ao número 
inteiro sequencial do resultado obtido no item 3. 

Nos casos em que o resultado obtido no item 3 for um número constituído por inteiros e decimais, o valor 
da mediana será determinado do seguinte modo: 

Número de Ordem Comparável NCP 
1 E 5,00% 
2 B 7,32% 
3 C 9,04% 
4 D 10,00% 
5 G 10,57% 
6 F 11,90% 
7 A 12,00% 

5. A posição do primeiro quartil será obtida adicionando uma unidade ao número de ordem 
correspondente à mediana obtida no item 3, dividindo-se o resultado por dois. 

(4+1)/2 = 2,5 

6. O primeiro quartil será determinado localizando o indicador financeiro correspondente ao número 
inteiro sequencial obtido no item 5. 

Se o resultado obtido no item 5 for um número constituído por inteiros e decimais, o primeiro quartil do 
intervalo será determinado do seguinte modo: 

6.1. Deverá ser obtido o valor da diferença cujo número de ordem corresponda ao número inteiro do 
resultado obtido no item 5 e o indicador financeiro imediatamente superior, tendo em conta o seu valor. 

(9,04%-7,32%) = 1,72% 
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6.2. O resultado obtido será multiplicado pelas casas decimais do resultado obtido no item 5 e 
acrescentado ao indicador financeiro cujo número de ordem corresponda ao número inteiro do resultado 
obtido no item 5. 

(1,72%*0,50)+7,32%=8,18% 

Primeiro Quartil = 8,18% 

7. A posição do terceiro quartil será obtida subtraindo-se uma unidade do número de ordem 
correspondente à mediana, referido no item 3, adicionando ao resultado o número de ordem 
correspondente ao primeiro quartil, obtido no item 5. 

(4 - 1)+2,5 =5,5 

8. O terceiro quartil do intervalo será determinado localizando o indicador financeiro correspondente ao 
número inteiro sequencial obtido no item 7. 

Se o resultado obtido no item 7 for um número constituído por inteiros e decimais, o terceiro quartil do 
intervalo será determinado do seguinte modo: 

8.1. Deverá ser obtido o valor da diferença entre o indicador financeiro cujo número de ordem 
corresponda ao número inteiro do resultado obtido no item 7 e o indicador financeiro imediatamente 
superior, tendo em conta o seu valor. 

(11,90% - 10,57%) = 1,33% 

8.2. O resultado obtido será multiplicado pelas casas decimais do resultado obtido no item 7 e 
acrescentado indicador financeiro cujo número de série corresponde ao número inteiro do resultado 
obtido no item 7. 

(1,33%*0,5)+10,57% = 11,24% 

Terceiro Quartil = 11,24% 

RESULTADO 
Mínimo 5,00% 

1° Quartil 8,18% 
Mediana 10,00% 
3° Quartil 11,24% 
Máximo 12,00% 

ANEXO VI 
TERMO DE OPÇÃO 

OPÇÃO PELA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA LEI N° 14.596, DE 2023 

Contribuinte: _______________________________________________________________ 

CNPJ: ____________________________________________________________________ 

Endereço: _________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 



 

  90 
 

Cidade: ______________________________ UF: ______ CEP: _______________________ 

Endereço eletrônico: _____________________________ Telefone: ____________________ 

Representante Legal/Procurador: _______________________________________________ 

CPF do Representante Legal/Procurador: _________________________________________ 

REQUERIMENTO 

O contribuinte acima identificado, nos termos da legislação pertinente, declara optar pela aplicação, para o ano-
calendário de 2023, das disposições contidas nos arts. 1° a 44 da Lei n° 14.596, de 14 de junho de 2023. 

declara ainda estar ciente de que o exercício da opção é irretratável e acarretará, partir de . 

1° de janeiro de 2023, a observância do disposto nos arts. 1° a 44 e dos efeitos constantes do art. 46, todos da Lei n° 
14.596, de 14 de junho de 2023, independentemente da data de opção. 

_______________________________________________ 
Local e data 

. _______________________________________________ 
Assinatura Contribuinte/Representante Legal/Procurador 

Telefone para contato: ____________________________ 

 

ATO COTEPE ICMS N° 134, DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 25.09.2023) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 44/18, que dispõe sobre as especificações técnicas para a 
geração de arquivos da Escrituração Fiscal Digital - EFD. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso XVI do art. 9° do seu regimento, divulgado pela Resolução n° 3, de 12 de dezembro de 
1997, na sua 193ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 12 a 15 de setembro de 2023, em Brasília, DF, 

RESOLVEU: 

Art. 1° O art. 1° do Ato COTEPE/ICMS n° 44, de 7 de agosto de 2018, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 1° Fica instituído o Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Fiscal Digital - EFD ICMS IPI, 
conforme alterações introduzidas pela Nota Técnica EFD ICMS IPI n° 2023.001 v1.1, publicada no Portal 
Nacional do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), que terá como chave de codificação digital 
a sequência “F7BFC73DA3373D687D0636FFB668DB97”, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - 
"Message Digest 5”, e disponibilizada no sítio eletrônico do CONFAZ (www.confaz.fazenda.gov.br). 

Parágrafo único. Deverão ser observadas as regras de escrituração e de validação do Guia Prático da 
Escrituração Fiscal Digital - EFD ICMS/IPI, versão 3.1.5, publicado no Portal Nacional do Sistema 
Público de Escrituração Digital (SPED), que terá como chave de codificação digital a sequência 
“FDF29346A26BB9A70C08C2F5E0126A81”, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message 
Digest 5”.”. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_044_2018.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_044_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_044_2018.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/18/ato_cotepe_icms_044_2018.php#art1_pu
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Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir de 1° de janeiro de 2024. 

Presidente da COTEPE/ICMS - Carlos Henrique de Azevedo Oliveira, Receita Federal do Brasil - Rafael 
Caetano Cardoso, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - Ênio Alexandre Gomes Bezerra da Silva, 
Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio, Amapá - Robledo 
Gregório Trindade, Amazonas - Jonas Chaves Boaventura, Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz, Ceará - 
Fernando Antônio Damasceno Lima, Distrito Federal - Leonardo Sá dos Santos, Espírito Santo - Rômulo 
Eugênio de Siqueira Chaves, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro, 
Mato Grosso - Patrícia Bento Gonçalves Vilela, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas 
Gerais - Fausto Santana da Silva, Pará - Rafael Carlos Camera, Paraíba - Fernando Pires Marinho 
Júnior, Paraná - Mateus Mendonça Bosque, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio de Janeiro - 
Thompson Lemos da Silva Neto, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Gaffrré Dias, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Larissa Góes de Souza, Santa Catarina - 
Ramon Santos de Medeiros, São Paulo - Luis Fernando dos Santos Martinelli, Tocantins - Antônio 
Teixeira Brito Filho. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE ICMS N° 135, DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 25.09.2023) 
Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 13/13, que dispõe sobre os requisitos de 
inclusão e permanência e divulga as empresas prestadoras de serviços de telecomunicações 
contempladas com o regime especial de que trata o Convênio ICMS 17/2013. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso XVI do art. 9° do seu regimento, divulgado pela Resolução n° 3, de 12 de dezembro de 
1997, na sua 193ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 12 a 15 de setembro de 2023, em Brasília, DF, 
com base na cláusula primeira do Convênio ICMS n° 17, de 5 de abril de 2013, 

RESOLVEU: 

Art. 1° Os itens 22 e 144 do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 13, de 13 de março de 2013, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

Item Razão Social CNPJ - Matriz Sede 
UF’s onde as empresas 

podem usufruir do 
Regime Especial - 

Convênio ICMS 17/2013 

22 

DATORA 
TELECOMUNICAÇÕES 

LTDA 
39.495.486/0001-

11 
Saquarema 

- RJ 

AC, AM, AP, CE, DF, ES, 
GO, MA, MG, MS, MT, PA, 
PB, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, 
RR, RS, SC, SE e SP 

144 

EQUATORIAL 
TELECOMUNICAÇÕES 

LTDA 
10.995.526/0001-

02 
SÃO LUÍS 

-MA MA e PI 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

Presidente da COTEPE/ICMS - Carlos Henrique de Azevedo Oliveira, Receita Federal do Brasil - Rafael 
Caetano Cardoso, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - Ênio Alexandre Gomes Bezerra da Silva, 
Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio, Amapá - Robledo 
Gregório Trindade, Amazonas - Jonas Chaves Boaventura, Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz, Ceará - 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b13/cv017_icms.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b13/cv017_icms.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_013_2013.php#it_22
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_013_2013.php#144
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_013_2013.php#anx_un
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_013_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_013_2013.php#it_22
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/13/ato_cotepe_icms_013_2013.php#144
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Fernando Antônio Damasceno Lima, Distrito Federal - Leonardo Sá dos Santos, Espírito Santo - Rômulo 
Eugênio de Siqueira Chaves, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro, 
Mato Grosso - Patrícia Bento Gonçalves Vilela, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas 
Gerais - Fausto Santana da Silva, Pará - Rafael Carlos Camera, Paraíba - Fernando Pires Marinho 
Júnior, Paraná - Mateus Mendonça Bosque, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio de Janeiro - 
Thompson Lemos da Silva Neto, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Gaffrré Dias, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Larissa Góes de Souza, Santa Catarina - 
Ramon Santos de Medeiros, São Paulo - Luis Fernando dos Santos Martinelli, Tocantins - Antônio 
Teixeira Brito Filho. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
ATO COTEPE ICMS N° 136, DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 25.09.2023) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 14/22, que dispõe sobre a operacionalização de que trata a 
cláusula quinta do Convênio ICMS n° 235/21, que institui o Portal Nacional da diferença entre 
as alíquotas interna da unidade federada de destino e interestadual nas operações e 
prestações destinadas a não contribuinte do ICMS localizado em outra unidade federada. 

A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso XVI do art. 9° do seu regimento, divulgado pela Resolução n° 3, de 12 de dezembro de 
1997, na sua 193ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 12 a 15 de setembro de 2023, em Brasília, DF, 
com base na cláusula quinta do Convênio ICMS n° 235, de 27 de dezembro de 2021, 

RESOLVEU: 

Art. 1° O § 1° do art. 3° do Ato COTEPE/ICMS n° 14, de 23 de fevereiro de 2022, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“§ 1° A critério da unidade federada, a cada atualização, total ou parcial, dos campos relacionados nos 
Anexos I a IV, será disponibilizada no Portal nova versão da planilha eletrônica completa pela respectiva 
unidade federada, mediante acesso restrito, contendo indicação dos campos alterados e a respectiva 
chave única de codificação digital - “hashcode”, obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - “Message 
Digest Algorithm 5”, de domínio público.”. 

Art. 2° Os §§ 3° a 6° do art. 3° do Ato COTEPE/ICMS n° 14/22 ficam revogados. 

Art. 3° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente da COTEPE/ICMS - Carlos Henrique de Azevedo Oliveira, Receita Federal do Brasil - Rafael 
Caetano Cardoso, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - Ênio Alexandre Gomes Bezerra da Silva, 
Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio, Amapá - Robledo 
Gregório Trindade, Amazonas - Jonas Chaves Boaventura, Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz, Ceará - 
Fernando Antônio Damasceno Lima, Distrito Federal - Leonardo Sá dos Santos, Espírito Santo - Rômulo 
Eugênio de Siqueira Chaves, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Luis Henrique Vigário Loureiro, 
Mato Grosso - Patrícia Bento Gonçalves Vilela, Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon, Minas 
Gerais - Fausto Santana da Silva, Pará - Rafael Carlos Camera, Paraíba - Fernando Pires Marinho 
Júnior, Paraná - Mateus Mendonça Bosque, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio de Janeiro - 
Thompson Lemos da Silva Neto, Rio Grande do Norte - Luiz Augusto Dutra da Silva, Rio Grande do Sul - 
Leonardo Gaffrré Dias, Rondônia - Emerson Boritza, Roraima - Larissa Góes de Souza, Santa Catarina - 
Ramon Santos de Medeiros, São Paulo - Luis Fernando dos Santos Martinelli, Tocantins - Antônio 
Teixeira Brito Filho. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_235_2021.php#cl5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_235_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/22/ato_cotepe_icms_014_2022.php#art3_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/22/ato_cotepe_icms_014_2022.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/22/ato_cotepe_icms_014_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/22/ato_cotepe_icms_014_2022.php#art3_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/22/ato_cotepe_icms_014_2022.php#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/22/ato_cotepe_icms_014_2022.php#art3_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/22/ato_cotepe_icms_014_2022.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/22/ato_cotepe_icms_014_2022.php
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ATO COTEPE/ICMS N° 137, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023  - (DOU de 26.09.2023) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 2/20, que divulga relação de contribuintes remetentes, 
destinatários e prestadores de serviços de transporte de gás natural que operam por meio do 
gasoduto credenciados pelas unidades federadas. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, tendo em vista o disposto no § 3° da cláusula primeira do Ajuste SINIEF n° 3, de 3 de 
abril de 2018, bem como no art. 2° do Ato COTEPE/ICMS n° 57, de 29 de outubro de 2019, 

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Estado de Fazenda do Rio de Janeiro, no dia 
22 de setembro de 2023, na forma do inciso l do art. 2° do Ato COTEPE/ICMS n° 57/19, registrada no 
Processo SEI n° 12004.101386/2019-33, torna público: 

Art. 1° O item 24 fica acrescido ao campo referente ao Estado do Rio de Janeiro do Anexo Único do Ato 
COTEPE/ICMS n° 2, de 3 de janeiro de 2020, com a seguinte redação: 

Unidade Federada: RIO DE JANEIRO 

ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO 
ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

24 RJ 09.185.485/0001-
00 78.426.438 ENEVA COMERCIALIZADORA DE 

ENERGIA LTDA 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/PMPF N° 024, DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 25.09.2023) 
Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do 
Regimento do CONFAZ; 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS n° 110, de 28 de setembro de 
2007; 

CONSIDERANDO as informações recebidas das unidades federadas, constantes no processo SEI n° 
12004.101137/2023-24, TORNA PÚBLICO que os Estados e o Distrito Federal adotarão, a partir de 1° 
de outubro de 2023, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) para os 
combustíveis referidos no Convênio ICMS n° 110/07: 

ITEM UF QAV AEHC GNV GNI ÓLEO COMBUSTÍVEL 
(R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ m³) (R$/ m³) (R$/ litro) (R$/ Kg) 

1 AC - **4,7620 - - - - 
2 AL 3,4910 *4,6721 **4,7402 - - - 
3 AM - *4,6795 *2,9300 *1,8808 - - 
4 AP - 5,3900 - - - - 
5 BA - 4,5900 3,6940 - - - 
6 CE - **4,7000 4,6400 - - - 
7 DF - *3,8300 6,6900 - - - 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_003_2018.php#cl1_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_003_2018.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2018/ajuste_sinief_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php#art2_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_057_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#rj_24
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#rj
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#anx_un
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#rj
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_002_2020.php#rj_24
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
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8 ES - **4,1977 *4,8561 - - - 
9 GO - **3,3207 - - - - 

10 MA - *4,4700 - - - - 
11 MG 5,0739 *3,8006 **4,6415 - - - 
12 MS 3,5839 **3,5733 3,4598 - - - 
13 MT *6,3120 3,4944 3,5400 *3,3000 - - 
14 PA - 4,6121 - - - - 
15 PB *5,2012 **4,3018 **4,5500 - 6,8463 6,8463 
16 PE - **4,4100 - - - - 
17 PI 7,2000 4,4900 - - - - 
18 PR - **3,8400 **5,0800 - - - 
19 RJ 2,4456 **4,0500 **4,3800 - - - 
20 RN - **4,7300 *4,7800 - - - 
21 RO - 4,8900 - - 4,0864 - 
22 RR *7,0770 **4,9030 - - - - 
23 RS - **4,4924 **4,5614 - - - 
24 SC - 4,4900 5,1000 - - - 
25 SE 4,8660 4,6560 4,9490 - - - 
26 SP - *3,4800 - - - - 
27 TO **7,0200 *4,6400 - - - - 

Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/PMPF N° 025, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 26.09.2023) 
Altera o Ato COTEPE/PMPF n° 24/23, que divulga o Preço médio ponderado ao consumidor 
final (PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do 
Regimento do CONFAZ; 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS n° 110, de 28 de setembro de 
2007; 

CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria de Estado de Fazenda do Amapá, recebida por meio de 
mensagem eletrônica no dia 25.09.2023, registrada no processo SEI n° 12004.101137/2023-24, torna 
público: 

Art. 1° O item 4 do Ato COTEPE/PMPF n° 24, de 22 de setembro de 2023, referente ao Estado do 
Amapá, passa a vigorar com a seguinte redação: 

ITEM UF QAV AEHC GNV GNI ÓLEO COMBUSTÍVEL 
(R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ m³) (R$/ m³) (R$/ litro) (R$/ Kg) 

4 AP - *5,5900 - - - - 

Notas Explicativas: 

https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv133_97.php#art5_ix
https://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1997/cv133_97.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_pmpf_024_2023.php#4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_pmpf_024_2023.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/23/ato_cotepe_pmpf_024_2023.php#4
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a) * valores alterados de PMPF; 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR N° 019, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU 
de 28.09.2023) 
Institui código de receita para recolhimento de valores referentes ao Regime de Tributação 
Específica do Futebol (TEF) de que tratam os arts. 31 e 32 da Lei n° 14.193, de 6 de agosto de 
2021, inscritos em Dívida Ativa da União. 

O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO, no exercício da 
atribuição prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto 
no § 1° do art. 39 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e nos arts. 31 e 32 da Lei n° 14.193, de 6 de 
agosto de 2021, 

DECLARA: 

Art. 1° Fica instituído o código de receita 6183 - R D Ativa - Pagamento Unificado - Regime de 
Tributação Específica do Futebol (TEF), para ser utilizado em Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais (Darf) para recolhimento de valores referentes ao Regime de Tributação Específica do Futebol 
(TEF) de que tratam os arts. 31 e 32 da Lei n° 14.193, de 6 de agosto de 2021, inscritos em Dívida Ativa 
da União. 

Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

FREDERICO IGOR LEITE FABER 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CORAT N° 011, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023 
(Disponibilizado na página da Receita Federal, em “Agenda Tributária”) 
Divulga a Agenda Tributária do mês de outubro de 2023. 

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, no exercício da 
atribuição prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 284, de 27 de julho de 2020, 

DECLARA: 

Art. 1° O pagamento de tributo e a apresentação de declarações, demonstrativos ou documentos 
exigidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) devem ser efetuados, no mês de 
outubro de 2023, nas datas previstas na Agenda Tributária constante do Anexo Único deste Ato 
Declaratório Executivo, sem prejuízo do disposto na legislação específica de cada tributo. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4320_1964.asp#art39_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4320_1964.asp#art39
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4320_1964.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14193_2021.php#art31
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14193_2021.php#art32
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14193_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14193_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14193_2021.php#art31
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14193_2021.php#art32
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/21/lei_14193_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
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§ 1° Em caso de feriado estadual ou municipal, a data prevista na Agenda Tributária para o cumprimento 
da obrigação deverá ser antecipada ou prorrogada de acordo com a legislação específica de cada 
tributo. 

§ 2° O pagamento a que se refere o caput deverá ser efetuado por meio de: 

I - Guia da Previdência Social (GPS), se tiver por objeto contribuições sociais previstas nas alíneas 
“a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, contribuições 
instituídas a título de substituição ou contribuições devidas a outras entidades ou fundos; ou 

II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), se tiver por objeto outros tributos 
administrados pela RFB. 

§ 3° A Agenda Tributária será disponibilizada na página da RFB na Internet, no endereço eletrônico 
<www.gov.br/receitafederal>. 

Art. 2° As Entidades financeiras e equiparadas a que se refere a Agenda Tributária, obrigadas ao 
pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins), são as pessoas jurídicas enumeradas pelo § 1° do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991. 

Art. 3° Em caso de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica em situação ativa no ano 
do evento, as pessoas jurídicas extintas, incorporadoras, incorporadas, fusionadas ou cindidas deverão 
apresentar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Mensal) até o 15° 
(décimo quinto) dia útil do 2° (segundo) mês subsequente ao do evento. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade de apresentação da DCTF Mensal, na forma prevista no caput, não 
se aplica à pessoa jurídica incorporadora nos casos em que esta e a incorporada estejam sob o mesmo 
controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 

Art. 4° Verificada a hipótese prevista no art. 3°, as pessoas jurídicas extintas, incorporadoras, 
incorporadas, fusionadas ou cindidas deverão apresentar o Demonstrativo de Crédito Presumido do IPI 
(DCP) até o último dia útil: 

I - do mês de março, para eventos ocorridos no mês de janeiro; ou 

II - do mês subsequente ao do evento, se este ocorrer no período de 1° de fevereiro a 31 de dezembro. 

Art. 5° Em caso de extinção da pessoa jurídica em decorrência de liquidação, incorporação, fusão ou 
cisão total, deverá ser apresentada Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf) em nome da 
pessoa jurídica extinta, relativa ao ano-calendário em que o evento ocorrer, até o último dia útil: 

I - do mês de março, se o evento ocorrer no mês de janeiro; ou 

II - do mês subsequente ao do evento, se este ocorrer no período de 1° de fevereiro a 31 de dezembro. 

Art. 6° Dirf de fonte pagadora pessoa física deverá ser apresentada: 

I - em caso de saída definitiva do País, até a data de saída em caráter permanente, ou em até 30 (trinta) 
dias contados da data em que a pessoa física declarante completar 12 (doze) meses consecutivos de 
ausência, em caso de saída do País em caráter temporário; e 

II - no caso de encerramento de espólio, até o último dia útil do mês subsequente ao do encerramento, 
exceto se este ocorrer no mês de janeiro, hipótese em que a Dirf poderá ser apresentada até o último dia 
útil do mês de março. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22
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Art. 7° A Declaração Final de Espólio deve ser apresentada: 

I - ao da decisão judicial sobre a partilha dos bens inventariados, desde que esta tenha transitado em 
julgado até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente ou, se o trânsito em julgado 
se der a partir de 1° de março, até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao do 
trânsito em julgado; ou 

II - até o último dia do mês de abril do ano-calendário subsequente ao da lavratura da escritura pública 
de inventário e partilha. 

Art. 8° A Declaração de Saída Definitiva do País, relativa ao período em que o declarante tenha 
permanecido na condição de residente no Brasil, deverá ser apresentada: 

I - no ano-calendário da saída, até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao da 
saída definitiva; ou 

II - no ano-calendário em que a condição de não-residente se confirmar, até o último dia útil do mês de 
abril do ano-calendário subsequente ao da confirmação. 

§ 1° Deverão ser apresentadas no prazo previsto no inciso I do caput as declarações referentes a anos-
calendário anteriores que ainda não tenham sido entregues, se obrigatórias. 

§ 2° A pessoa física residente no Brasil que se retirar do território nacional deverá apresentar, além da 
declaração a que se refere o caput, a Comunicação de Saída Definitiva do País: 

I - a partir da data da saída até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente, se esta 
ocorreu em caráter permanente; ou 

II - a partir da data em que a condição de não-residente se confirmar até o último dia do mês de fevereiro 
do ano-calendário subsequente, se a saída ocorreu em caráter temporário. 

Art. 9° Em caso de extinção, fusão, incorporação ou cisão total de pessoa jurídica sujeita à obrigação de 
apresentar a Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob), nos termos do art. 
1° da Instrução Normativa RFB n° 1.115, de 28 de dezembro de 2010, a declaração de Situação 
Especial deve ser apresentada até o último dia útil do mês subsequente à ocorrência do evento. 

Art. 10. Em caso de recolhimento de contribuições previdenciárias para o qual tenha sido informado o 
código de recolhimento 1708, 2801, 2810, 2909 ou 2917, referente a contribuições incidentes sobre 
valores pagos em reclamatória trabalhista, deve-se considerar como mês de apuração o mês da 
prestação do serviço pelo reclamante, e como vencimento, o determinado pela legislação vigente na 
data de ocorrência do fato gerador, incluídos os acréscimos legais referentes ao período compreendido 
entre a data de vencimento e a data de recolhimento. 

§ 1° Verificada a hipótese prevista no caput, caso não tenha sido reconhecido vínculo empregatício entre 
o reclamante e o reclamado nem conste da sentença ou do acordo homologado a indicação do período 
em que os serviços foram prestados, será considerado como competência o mês em que a sentença foi 
proferida ou que o acordo foi homologado, ou o mês de pagamento dos créditos reclamados, se este 
anteceder àquele. 

§ 2° Em caso de pagamento parcelado dos créditos trabalhistas, as contribuições incidentes sobre cada 
parcela devem ser recolhidas até o dia 20 do mês seguinte ao do recebimento do crédito, ou no dia útil 
imediatamente anterior se não houver expediente bancário no dia 20. 

§ 3° Se a sentença condenatória ou o acordo homologado não prever prazo para pagamento dos 
créditos trabalhistas nem se referir ao período em que os serviços foram prestados pelo reclamante, o 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/10/in1115_rfb_2010.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/10/in1115_rfb_2010.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/10/in1115_rfb_2010.php
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recolhimento das contribuições devidas deve ser efetuado até o dia 20 do mês seguinte ao da liquidação 
da sentença ou da homologação do acordo, ou no dia útil imediatamente anterior se não houver 
expediente bancário no dia 20. 

Art. 11. Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação da pessoa jurídica, a 
Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis) de que trata o art. 72 da Resolução 
CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018, deverá ser apresentada até o último dia do mês subsequente ao 
do evento, exceto se este ocorrer no 1° (primeiro) quadrimestre do ano-calendário, hipótese em que a 
apresentação deve ser efetuada até o último dia do mês de junho. 

Parágrafo único. Em caso de exclusão da Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) do 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, a Declaração a que se refere o caput, referente ao ano-calendário em que a 
exclusão se verificou, deve ser apresentada até o último dia do mês de março do ano-calendário 
subsequente. 

Art. 12. Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação de pessoa jurídica sujeita à 
obrigação de apresentar a Escrituração Contábil Digital (ECD) de que trata a Instrução Normativa RFB n° 
2.003, de 18 de janeiro de 2021, a apresentação deve ser efetuada pelas pessoas jurídicas extintas, 
cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras nos seguintes prazos: 

I - se o evento ocorrer no período compreendido entre janeiro e maio, a ECD deve ser entregue até o 
último dia útil do mês de junho do mesmo ano; e 

II - se o evento ocorrer no período compreendido entre junho e dezembro, a ECD deve ser entregue até 
o último dia útil do mês subsequente ao do evento. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade de entrega da ECD, na forma prevista no caput, não se aplica à 
incorporadora nos casos em que esta e a incorporada estavam sob o mesmo controle societário desde o 
ano-calendário anterior ao do evento. 

Art. 13. Em caso de extinção ou encerramento de CNPJ de empresário individual, a Declaração Anual 
Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) relativa à situação especial deverá ser 
entregue até: 

I - o último dia do mês de junho, quando o evento ocorrer no 1° (primeiro) quadrimestre do ano-
calendário; ou 

II - o último dia do mês subsequente ao do evento, nos demais casos. 

Art. 14. A EFD-Contribuições deve ser transmitida mensalmente ao Sistema Público de Escrituração 
Digital (Sped) até o 10° (décimo) dia útil do 2° (segundo) mês subsequente ao mês a que a escrituração 
se refere, inclusive nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial. 

Art. 15. A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) será transmitida anualmente ao Sped até o último dia útil 
do mês de julho do ano seguinte ao ano-calendário a que ela se refere. 

§ 1° Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação de pessoa jurídica, a 
apresentação da ECF deve ser efetuada pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, 
incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do 3° (terceiro) mês subsequente ao do evento. 

§ 2° A obrigatoriedade de entrega da ECF, na forma prevista no § 1°, não se aplica à incorporadora nos 
casos em que esta e a incorporada estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário 
anterior ao do evento. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art72
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2003_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2003_2021.php
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§ 3° Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação ocorrida durante os meses de 
janeiro a abril do ano-calendário, o prazo a que se refere o § 1° será até o último dia útil do mês de julho 
do referido ano. 

Art. 16. A DCTFWeb Diária, utilizada para prestação de informações relativas a receita de espetáculos 
desportivos realizados por associação desportiva que mantém clube de futebol profissional, deve ser 
transmitida pela entidade promotora até o 2° (segundo) dia útil após a realização do evento desportivo. 

Art. 17. A DCTFWeb Aferição de Obras deverá ser transmitida até o último dia útil do mês em que as 
informações referentes à obra forem prestadas por meio do Sero, mesmo quando não forem apurados 
créditos tributários na aferição da obra. 

Parágrafo único. O valor das contribuições previdenciárias constantes na DCTFWeb Aferição de Obras 
deverá ser recolhido por meio de Darf gerado pelo sistema, até o dia 20 do mês subsequente ao do 
envio da DCTFWeb Aferição de Obras, ou no dia útil imediatamente anterior se não houver expediente 
bancário no dia 20. 

Art. 18. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação na Internet. 

Assinatura digital 

GUILHERME HENRIQUE DIOGO FERREIRA 

ANEXO ÚNICO 
Agenda Tributária 
Outubro de 2023 

Data de vencimento: data em que se encerra o prazo legal para pagamento dos tributos administrados 
pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

OBS: Em caso de feriados estaduais e municipais, os vencimentos deverão ser antecipados ou 
prorrogados de acordo com a legislação de regência. 

Data de Vencimento Tributos Código Período de Apuração 
do Fato Gerador (FG) Darf GPS 

Diária Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)       
  Rendimentos do Trabalho       
  Tributação exclusiva sobre remuneração 

indireta 2063   FG ocorrido no mesmo 
dia 

  Rendimentos de Residentes ou Domiciliados no 
Exterior       

  Royalties e Assistência Técnica - Residentes no 
Exterior 0422   FG ocorrido no mesmo 

dia 
  Renda e proventos de qualquer natureza 0473   " 
  Juros e Comissões em Geral - Residentes no 

Exterior 0481   " 

  
Obras Audiovisuais, Cinematográficas e 
Videofônicas (L8685/93) - Residentes no 
Exterior 

5192   " 

  Fretes internacionais - Residentes no Exterior 9412   " 
  Remuneração de direitos 9427   " 
  Previdência privada e Fapi 9466   " 
  Aluguel e arrendamento 9478   " 
  Outros Rendimentos       
  Pagamento a beneficiário não identificado 5217   FG ocorrido no mesmo 

dia 

http://econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8685_1993.asp
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Diária Imposto sobre a Exportação (IE) 0107   

Exportação, cujo 
registro da declaração 

para despacho 
aduaneiro tenha se 

verificado 15 dias antes. 
Diária Cide - Combustíveis - Importação - Lei n° 

10.336/01       

  

Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico incidente sobre a importação de 
petróleo e seus derivados, gás natural, exceto 
sob a forma liquefeita, e seus derivados, e álcool 
etílico combustível. 

9438   
Importação, cujo 

registro da declaração 
tenha se verificado no 

mesmo dia. 
Diária Contribuição para o PIS/Pasep       

  Importação de serviços (Lei n° 10.865/04) 5434   FG ocorrido no mesmo 
dia 

Diária Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins)       

  Importação de serviços (Lei n° 10.865/04) 5442   FG ocorrido no mesmo 
dia 

Diário (até 2 dias 
úteis após a 

realização do 
evento) 

Pagamento de parcelamento de clube de futebol 
- CNPJ - (5% da receita bruta destinada ao 
clube de futebol) 

  4316 
Data da realização do 
evento (2 dias úteis 

anteriores ao 
vencimento) 

Até o 2° dia útil após 
a data do pagamento 

das remunerações 
dos servidores 

públicos 

Contribuição do Plano de Seguridade Social 
Servidor Público (CPSS)       

  CPSS - Servidor Civil Licenciado/Afastado, 
sem remuneração 1684     

Data de vencimento 
do tributo na época 

da ocorrência do 
fato gerador (vide 

art. 10 do ADE 
Corat n° 11, de 

2023) 

Reclamatória Trabalhista - NIT/PIS/Pasep   1708 Mês da prestação do 
serviço 

  Reclamatória Trabalhista - CEI   2801 " 

  
Reclamatória Trabalhista - CEI - pagamento 
exclusivo para outras entidades (Sesc, Sesi, 
Senai etc.) 

  2810 " 

  Reclamatória Trabalhista - CNPJ   2909 " 

  
Reclamatória Trabalhista - CNPJ - pagamento 
exclusivo para outras entidades (Sesc, Sesi, 
Senai etc.) 

  2917 " 

4 Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)       
  Rendimentos de Capital       
  Títulos de renda fixa - Pessoa Física 8053   21 a 30/setembro/2023 
  Títulos de renda fixa - Pessoa Jurídica 3426   " 
  Fundo de Investimento - Renda Fixa 6800   " 
  Fundo de Investimento em Ações 6813   " 
  Operações de swap 5273   " 
  Day-Trade - Operações em Bolsas 8468   " 
  Ganhos líquidos em operações em bolsas e 

assemelhados 5557   " 

  Juros remuneratórios do capital próprio (art. 
9° da Lei n° 9.249/95) 5706   " 

  Fundos de Investimento Imobiliário - Resgate 
de quotas 5232   " 

  Demais rendimentos de capital 0924   " 
  Tributação Exclusiva - Art. 2° da Lei n° 3699   " 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
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12.431/2011 
  Ganho de Capital - Integralização de Cotas com 

Ativos (art. 1ª da Lei n° 13.043/2014) 5029   " 

  Empréstimo de Ativos - Fundos de Investimento 
(art. 8ª da Lei n° 13.043/2014) 5035   " 

  Rendimentos de Residentes ou Domiciliados no 
Exterior       

  Aplicações Financeiras - Fundos/Entidades de 
Investimento Coletivo 5286   21 a 30/setembro/2023 

  Aplicações em Fundos de Conversão de Débitos 
Externos / Lucros / Bonificações / Dividendos 0490   " 

  Juros remuneratórios de capital próprio 9453   " 
  Outros Rendimentos       
  Prêmios obtidos em concursos e sorteios 0916   21 a 30/setembro/2023 
  Prêmios obtidos em bingos 8673   " 
  Multas e vantagens 9385   " 

4 
Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários (IOF) 

      

  Operações de Crédito - Pessoa Jurídica 1150   21 a 30/setembro/2023 
  Operações de Crédito - Pessoa Física 7893   " 
  Operações de Câmbio - Entrada de moeda 4290   " 
  Operações de Câmbio - Saída de moeda 5220   " 

4 
Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários (IOF) 

      

  Aplicações Financeiras 6854   21 a 30/setembro/2023 
  Factoring (art. 58 da Lei n° 9.532/97) 6895   " 
  Seguros 3467   " 
  Ouro, Ativo Financeiro 4028   " 
5 Contribuição do Plano de Seguridade Social 

Servidor Público (CPSS)       
  CPSS - Servidor Civil Ativo 1661   21 a 30/setembro/2023 
  CPSS - Servidor Civil Inativo 1700   " 
  CPSS - Pensionista Civil 1717   " 
  CPSS - Patronal - Servidor Civil Ativo - 

Operação Intra-Orçamentária 1769   " 

  CPSS - Patronal - Servidor no Exterior - 
Operação Intra-Orçamentária 1814   " 

5 Contribuição do Plano de Seguridade Social 
Servidor Público (CPSS)       

  CPSS - Servidor Civil Ativo -Precatório Judicial 
e Requisição de Pequeno Valor 1723   21 a 30/setembro/2023 

  CPSS - Servidor Civil Inativo - Precatório 
Judicial e Requisição de Pequeno Valor 1730   " 

  CPSS - Pensionista - Precatório Judicial e 
Requisição de Pequeno Valor 1752   " 

6 
Simples Doméstico - Regime unificado de 
pagamento de tributos, de contribuições e dos 
demais encargos do empregador doméstico 

Documento Único de 
Arrecadação do Simples 

Doméstico 
  

6 Comprev - recolhimento efetuado por RPPS - 
órgão do poder público -CNPJ   7307 1° a 31/agosto/2023 

  Comprev - recolhimento efetuado por RPPS - 
órgão do poder público - CNPJ - estoque   7315 " 

10 Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI)       

  Cigarros Contendo Tabaco (Cigarros do código 
2402.20.00 da Tipi) 1020   Setembro/2023 

10 Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)       

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp#art58
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp
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  Outros Rendimentos       
  Juros de empréstimos externos 5299   Setembro/2023 

13 Contribuição para o PIS/Pasep       
  Retenção - Aquisição de autopeças 3770   16 a 30/setembro/2023 

13 Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins)       

  Retenção - Aquisição de autopeças 3746   16 a 30/setembro/2023 

13 

Cide - Combustíveis - Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico incidente 
sobre a comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural, exceto sob a forma 
liquefeita, e seus derivados, e álcool etílico 
combustível. 

9331   Setembro/2023 

13 

Cide - Remessas ao Exterior - Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico incidente 
sobre a remessa de importâncias ao exterior nas 
hipóteses tratadas no art. 2° da Lei n° 
10.168/2000, alterado pelo art. 6° da Lei n° 
10.332/2001. 

8741   Setembro/2023 

16 Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)       
  Rendimentos de Capital       
  Títulos de renda fixa - Pessoa Física 8053   1° a 10/outubro/2023 
  Títulos de renda fixa - Pessoa Jurídica 3426   " 
  Fundo de Investimento - Renda Fixa 6800   " 
  Fundo de Investimento em Ações 6813   " 
  Operações de swap 5273   " 
  Day-Trade - Operações em Bolsas 8468   " 
  Ganhos líquidos em operações em bolsas e 

assemelhados 5557   " 

  Juros remuneratórios do capital próprio (art. 
9° da Lei n° 9.249/95) 5706   " 

  Fundos de Investimento Imobiliário - Resgate 
de quotas 5232   " 

  Demais rendimentos de capital 0924   " 
  Tributação Exclusiva - Art. 2° da Lei n° 

12.431/2011 3699   " 

  Ganho de Capital - Integralização de Cotas com 
Ativos (art. 1ª da Lei n° 13.043/2014) 5029   " 

  Empréstimo de Ativos - Fundos de Investimento 
(art. 8ª da Lei n° 13.043/2014) 5035   " 

  Rendimentos de Residentes ou Domiciliados no 
Exterior       

  Aplicações Financeiras - Fundos/Entidades de 
Investimento Coletivo 5286   1° a 10/outubro/2023 

  Aplicações em Fundos de Conversão de Débitos 
Externos / Lucros / Bonificações / Dividendos 0490   " 

  Juros remuneratórios de capital próprio 9453   " 
  Outros Rendimentos       
  Prêmios obtidos em concursos e sorteios 0916   1° a 10/outubro/2023 
  Prêmios obtidos em bingos 8673   " 
  Multas e vantagens 9385   " 

16 
Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários (IOF) 

      

  Operações de Crédito/Mútuo - Pessoa Jurídica 1150   1° a 10/outubro/2023 
  Operações de Crédito/Mútuo - Pessoa Física 7893   " 
  Operações de Câmbio - Entrada de moeda 4290   " 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10168_2000.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10168_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10168_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10332_2001.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10332_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10332_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
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  Operações de Câmbio - Saída de moeda 5220   " 
  Aplicações Financeiras 6854   " 
  Factoring (art. 58 da Lei n° 9.532/97) 6895   " 
  Seguros 3467   " 
  Ouro, Ativo Financeiro 4028   " 

16 
Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários (IOF) 

      

  Operações de Crédito/Mútuo - Pessoa Jurídica 1150   Setembro/2023 
  Operações de Crédito/Mútuo - Pessoa Física 7893   " 

16 Contribuição do Plano de Seguridade Social 
Servidor Público (CPSS)       

  CPSS - Servidor Civil Ativo 1661   1° a 10/outubro/2023 
  CPSS - Servidor Civil Inativo 1700   " 
  CPSS - Pensionista Civil 1717   " 
  CPSS - Patronal - Servidor Civil Ativo - 

Operação Intra-Orçamentária 1769   " 

  CPSS - Patronal - Servidor no Exterior - 
Operação Intra-Orçamentária 1814   " 

16 Contribuição do Plano de Seguridade Social 
Servidor Público (CPSS)       

  CPSS - Servidor Civil Ativo - Precatório 
Judicial e Requisição de Pequeno Valor 1723   1° a 10/outubro/2023 

  CPSS - Servidor Civil Inativo - Precatório 
Judicial e Requisição de Pequeno Valor 1730   " 

  CPSS - Pensionista - Precatório Judicial e 
Requisição de Pequeno Valor 1752   " 

16 Contribuinte Individual - recolhimento mensal 
NIT/PIS/Pasep   1007 1° a 30/setembro/2023 

  
Contribuinte Individual - recolhimento mensal - 
com dedução de 45% (Lei n° 9.876/99) - 
NIT/PIS/Pasep 

  1120 " 

  
Contribuinte Individual - Opção: aposentadoria 
apenas por idade - recolhimento Mensal - 
NIT/PIS/Pasep 

  1163 " 

  Segurado Facultativo - recolhimento mensal - 
NIT/PIS/Pasep   1406 " 

  Facultativo - Opção: aposentadoria apenas por 
idade - recolhimento mensal - NIT/PIS/Pasep   1473 " 

  Segurado Especial - recolhimento mensal - 
NIT/PIS/Pasep   1503 " 

  
Facultativo Baixa Renda - recolhimento mensal 
- Complemento para Plano Simplificado da 
Previdência Social - PSPS - Lei n° 12.470/2011 

  1830 " 

  MEI - Complementação Mensal   1910 " 
  Facultativo Baixa Renda - recolhimento mensal 

- NIT/PIS/Pasep   1929 " 

  Facultativo Baixa Renda - recolhimento mensal 
- Complemento   1945 " 

16 Contribuinte Individual - Recolhimento 
Trimestral NIT/PIS/Pasep   1104 1° julho a 30 

setembro/2023 

  
Contribuinte Individual - Recolhimento 
Trimestral - Com dedução de 45% (Lei n° 
9.876/99) - NIT/PIS/Pasep 

  1147 '' 

  
Contribuinte Individual - Opção: aposentadoria 
apenas por idade Recolhimento Trimestral - 
NIT/PIS/Pasep 

  1180 '' 

  Segurado Facultativo - recolhimento trimestral - 
NIT/PIS/Pasep   1457 '' 

  Facultativo - Opção: aposentadoria apenas por 
idade - Recolhimento Trimestral -   1490 '' 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp#art58
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9876_1999.asp
http://econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12470_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9876_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9876_1999.asp
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NIT/PIS/Pasep 
  Segurado Especial - recolhimento trimestral - 

NIT /PIS/Pasep   1554 '' 

  
Facultativo Baixa Renda - recolhimento 
trimestral - Complemento para Plano 
Simplificado da Previdência Social - PSPS - Lei 
n° 12.470/2011 

  1848 '' 

  Facultativo Baixa Renda - recolhimento 
trimestral - NIT/PIS/Pasep   1937 '' 

  Facultativo Baixa Renda - recolhimento 
trimestral - Complemento   1953 '' 

20 Contribuição para o PIS/Pasep       
  Retenção de contribuições - pagamentos de PJ a 

PJ de direito privado (Cofins, PIS/Pasep, CSLL) 5952   Setembro/2023 

  Retenção - pagamentos de PJ a PJ de direito 
privado 5979   " 

20 Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins)       

  Retenção de contribuições - pagamentos de PJ a 
PJ de direito privado (Cofins, PIS/Pasep, CSLL) 5952   Setembro/2023 

  Retenção - pagamentos de PJ a PJ de direito 
privado 5960   " 

20 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL)       

  Retenção de contribuições - pagamentos de PJ a 
PJ de direito privado (Cofins, PIS/Pasep, CSLL) 5952   Setembro/2023 

  Retenção - pagamentos de PJ a PJ de direito 
privado 5987   " 

20 Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta       

  Art. 7° da Lei n° 12.546/2011 2985   Setembro/2023 
  Art. 8° da Lei n° 12.546/2011 2991   " 

20 Contribuição para o PIS/Pasep       
  Entidades financeiras e equiparadas 4574   Setembro/2023 

20 Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins)       

  Entidades financeiras e equiparadas 7987   Setembro/2023 
20 Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)       
  Rendimentos de Capital       
  Aluguéis e royalties pagos a pessoa física 3208   Setembro/2023 
  Rendimentos de partes beneficiárias ou de 

fundador 3277   " 

  
Resgate Previdência Complementar/Modalidade 
Contribuição Definida/Variável - Não Optante 
Tributação Exclusiva 

3223   " 

  
Resgate Previdência Complementar/Modalidade 
Benefício Definido - Não Optante Tributação 
Exclusiva 

3556   " 

  Resgate Previdência Complementar - Optante 
Tributação Exclusiva 3579   " 

  Benefício Previdência Complementar - Não 
Optante Tributação Exclusiva 3540   " 

  Benefício Previdência Complementar - Optante 
Tributação Exclusiva 5565   " 

  Rendimentos do Trabalho       
  Trabalho assalariado (exceto Trabalhador 

Doméstico) 0561   Setembro/2023 
  Trabalho sem vínculo empregatício 0588   " 
  Aposentadoria Regime Geral ou do Servidor 

Público 3533   " 
  Participação nos Lucros ou Resultados - PLR 3562   " 

http://econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12470_2011.php
http://econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12470_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php
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Rendimentos decorrentes de decisão da Justiça 
do Trabalho, exceto o disposto no art. 12-
A da Lei n° 7.713, de 1988 

5936   " 

  Rendimentos Acumulados - art. 12-A da Lei n° 
7.713, de 1988 1889   " 

20 Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)       
  Outros Rendimentos       
  Remuneração de serviços prestados por pessoa 

jurídica 1708   Setembro/2023 
  Pagamentos de PJ a PJ por serviços de factoring 5944   " 
  Pagamento PJ a cooperativa de trabalho 3280   " 
  Juros e indenizações de lucros cessantes 5204   " 
  Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL) 6891   " 
  Indenização por danos morais 6904   " 

  
Rendimentos decorrentes de decisão da Justiça 
Federal, exceto o disposto no art. 12-A da Lei 
n° 7.713, de 1988 

5928   " 

  
Rendimentos decorrentes de decisão da Justiça 
dos Estados/Distrito Federal, exceto o disposto 
no art. 12-A da Lei n° 7.713, de 1988 

1895   " 

  Demais rendimentos 8045   " 

20 
Acordo Perante Comissão de Conciliação 
Prévia - Dissídio ou Acordo Coletivo e 
Convenção Coletiva - CEI 

  2852 Diversos 

  

Acordo Perante Comissão de Conciliação 
Prévia - Dissídio ou Acordo Coletivo e 
Convenção Coletiva - CEI - pagamento 
exclusivo para outras entidades (Sesc, Sesi, 
Senai, etc) 

  2879 " 

  
Acordo Perante Comissão de Conciliação 
Prévia - Dissídio ou Acordo Coletivo e 
Convenção Coletiva - CNPJ 

  2950 " 

  

Acordo Perante Comissão de Conciliação 
Prévia - Dissídio ou Acordo Coletivo e 
Convenção Coletiva - CNPJ - pagamento 
exclusivo para outras entidades (Sesc, Sesi, 
Senai, etc) 

  2976 " 

20 
Pagamento de dívida ativa parcelamento - 
referência (preenchimento exclusivo pelo órgão 
emissor) 

  6106 Diversos 

  
Comprev - pagamento de dívida ativa - 
parcelamento de regime próprio de previdência 
social RPPS - órgão do poder público - 
referência 

  6505 " 

20 Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas 
(IRPJ)       

  
Pagamento Unificado - Ret Aplicável às 
Incorporações Imobiliárias (IRPJ, CSLL, 
PIS/Pasep, Cofins) 

4095   Setembro/2023 

  

Pagamento Unificado - Regime Especial 
Aplicável às Incorporações Imobiliárias e às 
Construções, ambas no âmbito do PMCMV e à 
Construção ou Reforma de Creches e Pré-
Escolas (IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, Cofins) 

1068   " 

  Regime Especial de Tributação Aplicável às 
Incorporações Imobiliárias e às Construções 4112   " 

20 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL)       

  
Pagamento Unificado - Ret Aplicável às 
Incorporações Imobiliárias (IRPJ, CSLL, 
PIS/Pasep, Cofins) 

4095   Setembro/2023 

  Pagamento Unificado - Regime Especial 1068   " 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art12a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art12a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art12a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art12a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art12a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp
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Aplicável às Incorporações Imobiliárias e às 
Construções, ambas no âmbito do PMCMV e à 
Construção ou Reforma de Creches e Pré-
Escolas (IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, Cofins) 

  Regime Especial de Tributação Aplicável às 
Incorporações Imobiliárias e às Construções 4153   " 

20 Contribuição para o PIS/Pasep       

  
Pagamento Unificado - Ret Aplicável às 
Incorporações Imobiliárias (IRPJ, CSLL, 
PIS/Pasep, Cofins) 

4095   Setembro/2023 

  

Pagamento Unificado - Regime Especial 
Aplicável às Incorporações Imobiliárias e às 
Construções, ambas no âmbito do PMCMV e à 
Construção ou Reforma de Creches e Pré-
Escolas (IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, Cofins) 

1068   " 

  Regime Especial de Tributação Aplicável às 
Incorporações Imobiliárias e às Construções 4138   " 

20 Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins)       

  
Pagamento Unificado - Ret Aplicável às 
Incorporações Imobiliárias (IRPJ, CSLL, 
PIS/Pasep, Cofins) 

4095   Setembro/2023 

  

Pagamento Unificado - Regime Especial 
Aplicável às Incorporações Imobiliárias e às 
Construções, ambas no âmbito do PMCMV e à 
Construção ou Reforma de Creches e Pré-
Escolas (IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, Cofins) 

1068   " 

  Regime Especial de Tributação Aplicável às 
Incorporações Imobiliárias e às Construções. 4166   " 

20 
Simples Nacional - Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte. 

DAS (Documento de 
Arrecadação do Simples 

Nacional) 
Setembro/2023 

25 Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)       
  Rendimentos de Capital       
  Títulos de renda fixa - Pessoa Física 8053   11 a 20/outubro/2023 
  Títulos de renda fixa - Pessoa Jurídica 3426   " 
  Fundo de Investimento - Renda Fixa 6800   " 
  Fundo de Investimento em Ações 6813   " 
  Operações de swap 5273   " 
  Day-Trade - Operações em Bolsas 8468   " 
  Ganhos líquidos em operações em bolsas e 

assemelhados 5557   " 

  Juros remuneratórios do capital próprio (art. 
9° da Lei n° 9.249/95) 5706   " 

  Fundos de Investimento Imobiliário - Resgate 
de quotas 5232   " 

  Demais rendimentos de capital 0924   " 
  Tributação Exclusiva - Art. 2° da Lei n° 

12.431/2011 3699   " 

  Ganho de Capital - Integralização de Cotas com 
Ativos (art. 1ª da Lei n° 13.043/2014) 5029   " 

  Empréstimo de Ativos - Fundos de Investimento 
(art. 8ª da Lei n° 13.043/2014) 5035   " 

  
Rendimentos de Residentes ou Domiciliados no 
Exterior Aplicações Financeiras - 
Fundos/Entidades de Investimento Coletivo 

5286   11 a 20/outubro/2023 

  Aplicações em Fundos de Conversão de Débitos 
Externos / Lucros / Bonificações / Dividendos 0490   " 

  Juros remuneratórios de capital próprio 9453   " 
  Outros Rendimentos       

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
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  Prêmios obtidos em concursos e sorteios 0916   11 a 20/outubro/2023 
  Prêmios obtidos em bingos 8673   " 
  Multas e vantagens 9385   " 

25 
Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários (IOF) 

      

  Operações de Crédito - Pessoa Jurídica 1150   11 a 20/outubro/2023 
  Operações de Crédito - Pessoa Física 7893   " 
  Operações de Câmbio - Entrada de moeda 4290   " 
  Operações de Câmbio - Saída de moeda 5220   " 
  Aplicações Financeiras 6854   " 
  Factoring (art. 58 da Lei n° 9.532/97) 6895   " 
  Seguros 3467   " 
  Ouro, Ativo Financeiro 4028   " 

25 Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI)       

  Posição na Tipi Produto       

  

87.03 Automóveis de passageiros e outros 
veículos automóveis principalmente concebidos 
para transporte de pessoas (exceto os da posição 
87.02), incluídos os veículos de uso misto 
("station wagons") e os automóveis de corrida; 

0676   Setembro/2023 

  87.06 Chassis com motor para os veículos 
automóveis das posições 87.01 a 87.05; 0676   " 

  

84.29 "Bulldozers", "angledozers", niveladores, 
raspo-transportadores ("scrapers"), pás 
mecânicas, escavadores, carregadoras e pás 
carregadoras, compactadores e rolos ou 
cilindros compressores, autopropulsados; 

1097   " 

  

84.32 Máquinas e aparelhos de uso agrícola, 
hortícola ou florestal, para preparação ou 
trabalho do solo ou para cultura; rolos para 
gramados (relvados), ou para campos de 
esporte; 

1097   " 

  

84.33 Máquinas e aparelhos para colheita ou 
debulha de produtos agrícolas, incluídas as 
enfardadeiras de palha ou forragem; cortadores 
de grama (relva) e ceifeiras; máquinas para 
limpar ou selecionar ovos, frutas ou outros 
produtos agrícolas, exceto as da posição 84.37; 

1097   " 

  87.01 Tratores (exceto os carros-tratores da 
posição 87.09); 1097   " 

  87.02 Veículos automóveis para transporte de 
10 pessoas ou mais, incluindo o motorista; 1097   " 

  87.04 Veículos automóveis para transporte de 
mercadorias; 1097   " 

  

87.05 Veículos automóveis para usos especiais 
(por exemplo: auto- socorros, caminhões-
guindastes, veículos de combate a incêndios, 
caminhões-betoneiras, veículos para varrer, 
veículos para espalhar, veículos-oficinas, 
veículos radiológicos), exceto os concebidos 
principalmente para transporte de pessoas ou de 
mercadorias; 

1097   " 

  
87.11 Motocicletas (incluídos os ciclomotores) 
e outros ciclos equipados com motor auxiliar, 
mesmo com carro lateral; carros laterais. 

1097   " 

25 Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI)       

  Tabaco e seus Sucedâneos Manufaturados, 5110   Setembro/2023 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp#art58
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp
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Exceto Cigarros Contendo Tabaco 

  

Todos os produtos, com exceção de: bebidas 
(Capítulo 22), Tabaco e seus Sucedâneos 
Manufaturados (Capítulo 24) e os das posições 
84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11 da 
Tipi 

5123   " 

25 Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI)       

  Bebidas do capítulo 22 da Tipi 0668   Setembro/2023 

  
Cervejas - Tributação de Bebidas Frias - 
previsto nos arts. 14 a 36 da Lei n° 13.097, de 
19 de janeiro de 2015. 

0821   " 

  
Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias - 
previsto nos arts. 14 a 36 da Lei n° 13.097, de 
19 de janeiro de 2015. 

0838   " 

25 Contribuição para o PIS/Pasep       
  Faturamento 8109   Setembro/2023 
  Folha de salários 8301   " 
  Pessoa jurídica de direito público 3703   " 
  Fabricantes/Importadores de veículos em 

substituição tributária 8496   " 
  Combustíveis 6824   " 
  Não-cumulativa 6912   " 
  Vendas à Zona Franca de Manaus (ZFM) - 

Substituição Tributária 1921   " 

  
Cervejas - Tributação de Bebidas Frias - 
previsto nos arts. 14 a 36 da Lei n° 13.097, de 
19 de janeiro de 2015. 

0679   " 

  
Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias - 
previsto nos arts. 14 a 36 da Lei n° 13.097, de 
19 de janeiro de 2015. 

0691   " 

  
Álcool - Regime Especial de Apuração e 
Pagamento previsto no § 4° do art. 5° da Lei n° 
9.718, de 27 de novembro de 1998. 

0906   " 

25 Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins)       

  Demais Entidades 2172   Setembro/2023 
  Fabricantes/Importadores de veículos em 

substituição tributária 8645   " 
  Combustíveis 6840   " 
  Não-cumulativa 5856   " 
  Vendas à Zona Franca de Manaus (ZFM) - 

Substituição Tributária 1840   " 

  
Cervejas - Tributação de Bebidas Frias - 
previsto nos arts. 14 a 36 da Lei n° 13.097, de 
19 de janeiro de 2015 

0760   " 

  
Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias - 
previsto nos arts. 14 a 36 da Lei n° 13.097, de 
19 de janeiro de 2015. 

0776   " 

  
Álcool - Regime Especial de Apuração e 
Pagamento previsto no §° 4° do art. 5° da Lei n° 
9.718, de 27 de novembro de 1998. 

0929   " 

25 Contribuição do Plano de Seguridade Social 
Servidor Público (CPSS)       

  CPSS - Servidor Civil Ativo 1661   11 a 20/outubro/2023 
  CPSS - Servidor Civil Inativo 1700   " 
  CPSS - Pensionista Civil 1717   " 
  CPSS - Patronal - Servidor Civil Ativo - 

Operação Intra-Orçamentária 1769   " 
  CPSS - Patronal - Servidor no Exterior - 1814   " 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art5_p4
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
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Operação Intra-Orçamentária 
25 Contribuição do Plano de Seguridade Social 

Servidor Público (CPSS)       

  CPSS - Servidor Civil Ativo - Precatório 
Judicial e Requisição de Pequeno Valor 1723   11 a 20/outubro/2023 

  CPSS - Servidor Civil Inativo - Precatório 
Judicial e Requisição de Pequeno Valor 1730   " 

  CPSS - Pensionista - Precatório Judicial e 
Requisição de Pequeno Valor 1752   " 

31 Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)       
  Rendimentos de Capital       
  Fundos de Investimento Imobiliário - 

Rendimentos e Ganhos de Capital Distribuídos 5232   Setembro/2023 
31 Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)       
  Rendimentos de Residentes ou Domiciliados no 

Exterior - Pessoa Jurídica       

  Ganhos de capital de alienação de bens e 
direitos do ativo circulante localizados no Brasil 0473   Setembro/2023 

31 Imposto de Renda das Pessoas Físicas (IRPF)       
  Recolhimento mensal (Carnê Leão) 0190   Setembro/2023 
  Ganhos de capital na alienação de bens e 

direitos 4600   " 

  
Ganhos de capital na alienação de bens e 
direitos e nas liquidações e resgates de 
aplicações financeiras, adquiridos em moeda 
estrangeira 

8523   " 

  Ganhos líquidos em operações em bolsa 6015   " 
  6ª quota do imposto apurado na Declaração de 

Ajuste Anual 0211   Ano-Calendário 2022 

31 Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas 
(IRPJ)       

  PJ obrigadas à apuração com base no lucro real       
  Entidades Financeiras       
  Balanço Trimestral (1ª quota) 1599   Julho a 

Setembro/2023 
  Estimativa Mensal 2319   Setembro/2023 
  Demais Entidades       
  Balanço Trimestral (1ª quota) 0220   Julho a 

Setembro/2023 
  Estimativa Mensal 2362   Setembro/2023 
  Optantes pela apuração com base no lucro real       
  Balanço Trimestral (1ª quota) 3373   Julho a 

Setembro/2023 
  Estimativa Mensal 5993   Setembro/2023 
  Lucro Presumido (1ª quota) 2089   Julho a 

Setembro/2023 
  Lucro Arbitrado (1ª quota) 5625   " 
  IRPJ - Ganhos Líquidos em Operações na Bolsa 

- Lucro Real 3317   Setembro/2023 

  IRPJ - Ganhos Líquidos em Operações na Bolsa 
- Lucro Presumido ou Arbitrado 0231   " 

  Ganho de Capital - Alienação de Ativos de 
ME/EPP optantes pelo Simples Nacional 0507   " 

31 
Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários (IOF) 

      

  Contrato de Derivativos 2927   Setembro/2023 
31 Contribuição para o PIS/Pasep       
  Retenção - Aquisição de autopeças 3770   1° a 15/outubro/2023 

31 Contribuição para o Financiamento da       
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Seguridade Social (Cofins) 
  Retenção - Aquisição de autopeças 3746   1° a 15/outubro/2023 

31 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL)       

  PJ que apuram o IRPJ com base no lucro real       
  Entidades Financeiras       
  Balanço Trimestral (1ª quota) 2030   Julho a 

Setembro/2023 
  Estimativa Mensal 2469   Setembro/2023 
  Demais Entidades       
  Balanço Trimestral (1ª quota) 6012   Julho a 

Setembro/2023 
  Estimativa Mensal 2484   Setembro/2023 
  PJ que apuram o IRPJ com base no lucro 

presumido ou arbitrado (1ª quota) 2372   Julho a 
Setembro/2023 

31 Programa de Recuperação Fiscal (Refis)       
  Parcelamento vinculado à receita bruta 9100   Diversos 
  Parcelamento alternativo 9222   " 
  ITR/Exercícios até 1996 9113   " 
  ITR/Exercícios a partir de 1997 9126   " 

31 Parcelamento Especial (Paes)       
  Pessoa física 7042   Diversos 
  Microempresa 7093   " 
  Empresa de pequeno porte 7114   " 
  Demais pessoas jurídicas 7122   " 
  Paes ITR 7288   " 

31 Parcelamento Excepcional (Paex) Art. 1° MP 
n° 303/2006       

  Pessoa jurídica optante pelo Simples 0830   Diversos 
  Demais pessoas jurídicas 0842   " 

31 Parcelamento Excepcional (Paex) Art. 8° MP 
n° 303/2006       

  Pessoa jurídica optante pelo Simples 1927   Diversos 
31 Parcelamento Excepcional (Paex) Art. 9° MP 

n° 303/2006       
  Pessoa jurídica optante pelo Simples 1919   Diversos 

31 Parcelamento - IRPJ/CSLL - Ganho de Capital - 
RFB 4983   Diversos 

  Parcelamento - IRPJ/CSLL - Ganho de Capital - 
PGFN 4990   " 

31 Parcelamento Especial - Simples Nacional 
Art. 7° § 3° IN/RFB n° 767/2007       

  Pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional 0285   Diversos 
31 Parcelamento Especial - Simples Nacional 

Art. 7° § 4° IN/RFB n° 767/2007       
  Pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional   4324 Diversos 

31 
Parcelamento para Ingresso no Simples 
Nacional - 2009 Art. 7° § 3° IN/RFB n° 
902/2008 

      

  Pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional 0873   Diversos 
31 Parcelamento - Simples Nacional Art. 7° § 3° 

IN/RFB n° 1.508/2014       

  Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
optante pelo Simples Nacional 

DAS (Documento de 
Arrecadação do Simples 

Nacional) 
Diversos 

31 Parcelamento - Simples Nacional Art. 7° § 3° 
IN/RFB n° 1.508/2014       
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  Microempreendedor Individual optante pelo 
Simples Nacional 

DAS-MEI (Documento 
de Arrecadação 
Simplificada do 

Microempreendedor 
Individual) 

Diversos 

31 Parcelamento Especial - Simples Nacional 
Art. 5° § 3° IN/RFB n° 1.677/2016       

  Pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional 
DAS (Documento de 

Arrecadação do Simples 
Nacional) 

Diversos 

31 Parcelamento Especial - Simples Nacional 
Art. 4° § 3° IN/RFB n° 1.713/2017       

  Microempreendedor Individual optante pelo 
Simples Nacional 

DAS-MEI (Documento 
de Arrecadação 
Simplificada do 

Microempreendedor 
Individual) 

Diversos 

31 
Programa Especial de Regularização 
Tributária das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte optantes pelo Simples 
Nacional (Pert-SN) 

DAS (Documento de 
Arrecadação do Simples 

Nacional) 
Diversos 

31 

Programa Especial de Regularização 
Tributária das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte optantes pelo Simples 
Nacional (Pert-SN-MEI) 
Microempreendedor Individual 

DAS-MEI (Documento 
de Arrecadação 
Simplificada do 

Microempreendedor 
Individual) 

Diversos 

31 
Parcelamento para Ingresso no Simples 
Nacional - 2009 Art. 7° § 4° IN/RFB n° 
902/2008 

      

  Pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional   4359 Diversos 
31 Parcelamento - CEI   4105 Diversos 
31 Parcelamento Lei n° 11.941, de 2009       

  
PGFN - Débitos Previdenciários - Parcelamento 
de Dívidas Não Parceladas Anteriormente - Art. 
1° 

1136   Diversos 

  
PGFN - Débitos Previdenciários - Parcelamento 
de Saldo Remanescente dos Programas Refis, 
Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários - Art. 3° 

1165   " 

  PGFN - Demais Débitos - Parcelamento de 
Dívidas Não Parceladas Anteriormente - Art. 1° 1194   " 

31 Parcelamento Lei n° 11.941, de 2009       

  
PGFN - Demais Débitos - Parcelamento de 
Saldo Remanescente dos Programas Refis, Paes, 
Paex e Parcelamentos Ordinários - Art. 3° 

1204   Diversos 

  
PGFN - Parcelamento Dívida Decorrente de 
Aproveitamento Indevido de Créditos de IPI - 
Art. 2° 

1210     

  
RFB - Débitos Previdenciários - Parcelamento 
de Dívidas Não Parceladas Anteriormente - Art. 
1° 

1233   " 

  
RFB - Débitos Previdenciários - Parcelamento 
de Saldo Remanescente dos Programas Refis, 
Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários - Art. 3° 

1240   " 

  RFB - Demais Débitos - Parcelamento de 
Dívidas Não Parceladas Anteriormente - Art. 1° 1279   " 

  
RFB - Demais Débitos - Parcelamento de Saldo 
Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex 
e Parcelamentos Ordinários - Art. 3° 

1285   " 

  
RFB - Parcelamento Dívida Decorrente de 
Aproveitamento Indevido de Créditos de IPI - 
Art. 2° 

1291   " 

31 Reabertura Parcelamento Lei n° 11.941, de 
2009       

  Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - PGFN - 3780   Diversos 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
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Débitos Previdenciários Parcelamento de 
Dívidas Não Parceladas Anteriormente - Art. 1° 

  
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - PGFN - 
Débitos Previdenciários Parcelamento de Saldo 
Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex 
e Parcelamentos Ordinários - Art. 3° 

3796   " 

  
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - PGFN - 
Demais Débitos - Parcelamento de Dívidas Não 
Parceladas Anteriormente - Art. 1° 

3835   " 

  
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - PGFN - 
Demais Débitos - Parcelamento de Saldo 
Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex 
e Parcelamentos Ordinários - Art. 3° 

3841   " 

  
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - PGFN - 
Parcelamento Dívida Decorrente de 
Aproveitamento Indevido de Créditos de IPI -
 Art. 2° 

3858   " 

  
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - RFB - 
Débitos Previdenciários Parcelamento de 
Dívidas Não Parceladas Anteriormente - Art. 1° 

3870   " 

  
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - RFB - 
Débitos Previdenciários Parcelamento de Saldo 
Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex 
e Parcelamentos Ordinários - Art. 3° 

3887   " 

  
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - RFB - 
Demais Débitos - Parcelamento de Dívidas Não 
Parceladas Anteriormente - Art. 1° 

3926   " 

  
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - RFB - 
Demais Débitos - Parcelamento de Saldo 
Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex 
e Parcelamentos Ordinários - Art. 3° 

3932   " 

  
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - RFB - 
Parcelamento Dívida Decorrente de 
Aproveitamento Indevido de Créditos de IPI -
 Art. 2° 

3955   " 

31 Parcelamento Lei n° 12.865, de 2013 - 
IRPJ/CSLL       

  Lei n° 12.865, de 2013 - RFB - Parcelamento 
IRPJ/CSLL - Art. 40 4059   Diversos 

  Lei n° 12.865, de 2013 - PGFN - Parcelamento 
IRPJ/CSLL - Art. 40 4065   " 

31 Parcelamento Lei n° 12.865, de 2013 - 
PIS/Cofins       

  
Lei n° 12.865, de 2013 - RFB - Parcelamento - 
PIS/Cofins - Instituições Financeiras e Cia 
Seguradoras - Art. 39, Caput 

4007   Diversos 

  
Lei n° 12.865, de 2013 - PGFN - Parcelamento - 
PIS/Cofins - Instituições Financeiras e Cia 
Seguradoras - Art. 39, Caput 

4013   " 

  Lei n° 12.865, de 2013 - RFB - Parcelamento 
PIS/Cofins - Art. 39, § 1° 4020   " 

  Lei n° 12.865, de 2013 - PGFN - Parcelamento 
PIS/Cofins - Art. 39, § 1° 4042   " 

31 Parcelamento Lei n° 12.996, de 2014       
  Lei n° 12.996, de 2014 - PGFN - Débitos 

Previdenciários - Parcelamento 4720   Diversos 

  Lei n° 12.996, de 2014 - PGFN - Demais 
Débitos - Parcelamento 4737   " 

  Lei n° 12.996, de 2014 - RFB - Débitos 
Previdenciários - Parcelamento 4743   " 

  Lei n° 12.996, de 2014 - RFB - Demais Débitos 
- Parcelamento 4750   " 

31 Programa de Regularização Tributária 
(PRT)       

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12996_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12996_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12996_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12996_2014.php
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  PRT- Débitos Previdenciários - Pessoa Jurídica   4135 Diversos 
  PRT - Débitos Previdenciários - Pessoa Física   4136 " 
  PRT - Demais Débitos 5184   " 

31 Programa Especial de Regularização 
Tributária (Pert)       

  PERT- Débitos Previdenciários - Pessoa 
Jurídica   4141 Diversos 

  PERT - Débitos Previdenciários - Pessoa Física   4142 " 
  PERT - Demais Débitos 5190   " 

31 Programa de Regularização de Débitos dos 
Estados e Municípios (Prem) 5525   Diversos 

31 Programa de Regularização Tributária 
Rural (PRR) 5161   Diversos 

31 
Parcelamento Constitucional Excepcional 
dos Débitos Decorrentes de Contribuições 
Previdenciárias dos Municípios 

6063   Diversos 

31 
Acréscimos Legais de Contribuinte Individual, 
Doméstico, Facultativo e Segurado Especial -
 Lei n° 8.212/91 NIT/PIS/Pasep 

  1759 Diversos 

  
GRC Trabalhador Pessoa Física (Contribuinte 
Individual, Facultativo, Empregado Doméstico, 
Segurado Especial) - DEBCAD (preenchimento 
exclusivo pelo órgão emissor) 

  1201 " 

  ACAL - CNPJ   3000 " 
  ACAL - CEI   3107 " 

  
GRC Contribuição de empresa normal - 
DEBCAD (preenchimento exclusivo pelo órgão 
emissor) 

  3204 " 

31 Pagamento de débito - DEBCAD 
(preenchimento exclusivo pelo órgão emissor)   4006 Diversos 

  Pagamento/Parcelamento de débito - CNPJ   4103 " 

  
Pagamento de débito administrativo - Número 
do título de cobrança (preenchimento exclusivo 
pelo órgão emissor) 

  4200 " 

  
Pagamento de parcelamento administrativo - 
número do título de cobrança (preenchimento 
exclusivo pelo órgão emissor) 

  4308 " 

  
Depósito Recursal Extrajudicial - Número do 
Título de Cobrança Pagamento exclusivo na 
Caixa Econômica Federal (CDC = 104) 

  4995 " 

  Pagamento de Dívida Ativa Débito - Referência 
(Preenchimento exclusivo pelo órgão emissor)   6009 " 

  
Pagamento de Dívida Ativa Ação Judicial - 
Referência (Preenchimento exclusivo pelo 
órgão emissor) 

  6203 " 

  
Pagamento de Dívida Ativa Cobrança Amigável 
- Referência (Preenchimento exclusivo pelo 
órgão emissor) 

  6300 " 

  
Pagamento de Dívida Ativa Parcelamento - 
Referência (Preenchimento exclusivo pelo 
órgão emissor) 

  6408 " 

  
Comprev - pagamento de Dívida Ativa - não 
parcelada de regime próprio de previdência 
social RPPS - órgão do poder público - 
referência 

  6513 " 

31 Imposto Territorial Rural (ITR)       
  2ª quota do ITR relativo ao exercício de 2023 1070   1°/janeiro/2023 

Agenda Tributária 
Outubro de 2023 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
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Data de apresentação: data em que se encerra o prazo legal para apresentação das principais 
declarações, demonstrativos e documentos exigidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil sem a incidência de multa. 

Data de 
Apresentação Declarações, Demonstrativos e Documentos Período de 

Apuração 
  De Interesse Principal das Pessoas Jurídicas   

10 Envio, pelo Município, da relação de todos os alvarás para construção civil e 
documentos de habite-se concedidos. 

1° a 
30/setembro/2023 

13 DCTFWeb - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos Setembro/2023 

13 EFD-Reinf - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras informações 
Fiscais (Consulte a Instrução Normativa RFB n° 2.043, de 12 de agosto de 2021) Setembro/2023 

16 EFD-Contribuições - Escrituração Fiscal Digital das Contribuições incidentes 
sobre a Receita   

  - Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins - Pessoas Jurídicas sujeitas à 
tributação do Imposto sobre a Renda.   

  
- Contribuição Previdenciária sobre a Receita - Pessoas Jurídicas que 
desenvolvam as atividades relacionadas nos arts. 7° e 8° da Lei n° 12.546, de 
2011. 
(Consulte a Instrução Normativa RFB n° 1.252, de 1° de março de 2012) 

Agosto/2023 

20 PGDAS-D - Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 
Nacional Setembro/2023 

23 DCTF Mensal - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - Mensal Agosto/2023 
31 DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda em Espécie Setembro/2023 
31 DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias Setembro/2023 

Data de 
Apresentação Declarações, Demonstrativos e Documentos Período de 

Apuração 
  De Interesse Principal das Pessoas Físicas   

31 DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda em Espécie Setembro/2023 
31 DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias Setembro/2023 

 
 
PORTARIA RFB N° 356, DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 27.09.2023) 
Altera a Portaria RFB n° 90, de 6 de dezembro de 2021, que disciplina o atendimento da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil realizado por meio do Chat RFB. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Instrução 
Normativa RFB n° 2.066, de 24 de fevereiro de 2022, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Portaria RFB n° 90, de 6 de dezembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Portaria disciplina o atendimento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) 
realizado por meio do Chat RFB, nos termos da Instrução Normativa RFB n° 2.066, de 24 de fevereiro de 
2022." (NR) 

"Art. 3° ..................................................................................................................... 

I - solicitado pelo interessado que acessou o canal, nos termos da Instrução Normativa RFB n° 2.066, de 
2022; e 

................................................................................................................................... 

http://econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2043_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php
http://econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1252_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art350
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2066_2022.php
http://econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2066_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_rfb_090_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_rfb_090_2021.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2066_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2066_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_rfb_090_2021.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_rfb_090_2021.php#art3_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2066_2022.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/22/in_rfb_2066_2022.php
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Parágrafo único. Cabe ao titular da conta gov.br ou a seu procurador legalmente habilitado a 
responsabilidade prevista no art. 5° da Instrução Normativa RFB n° 2.066, de 2022." (NR) 

"Art. 6° .................................................................................................................... 

Parágrafo único. Os Superintendentes da Receita Federal do Brasil poderão, de forma justificada, 
interromper temporariamente os serviços do Chat RFB no âmbito da respectiva região fiscal, mediante 
edição de Portaria, que deverá: 

I - ser publicada no Diário Oficial da União (DOU), com, no mínimo, 10 (dez) dias de antecedência em 
relação ao 1° (primeiro) dia da interrupção dos serviços; e 

II - informar o período da interrupção e as formas alternativas de protocolo das demandas de serviços de 
que trata esta Portaria." (NR) 

"Art. 9°-A. O atendimento do Chat RFB será prestado à pessoa física que tenha se autenticado nos 
termos do art. 3° da Instrução Normativa RFB n° 2.066, de 2022. 

Parágrafo único. O atendimento será encerrado caso o servidor que efetua o atendimento: 

I - identifique que o interlocutor não é o titular da conta gov.br de pessoa física, exceto em caso de 
acesso por representação no qual o representante seja uma pessoa jurídica; ou 

II - constate que o interessado procedeu com inobservância dos deveres previstos no art. 4° da Lei n° 
9.784, de 29 de janeiro de 1999, sem prejuízo de eventual representação penal, quando cabível." (NR) 

Art. 2° O preâmbulo da Portaria RFB n° 90, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere 
o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Instrução 
Normativa RFB n° 2.066, de 24 de fevereiro de 2022, 

Art. 3° Para fins do disposto no art. 1°, o art. 9°-A deverá ser inserido no Capítulo IV da Portaria RFB n° 
90, de 2021. 

Art. 4° Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1° de novembro de 
2023. 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
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PORTARIA RFB N° 357, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 27.09.2023) 
Altera a Portaria RFB n° 351, de 11 de setembro de 2023, que dispõe sobre prazos para 
pagamento de tributos federais, inclusive parcelamentos, para o cumprimento de obrigações 
acessórias e para a prática de atos processuais no âmbito da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, para contribuintes domiciliados nos municípios cujos nomes constam do 
Anexo Único, localizados no Estado do Rio Grande do Sul, em relação aos quais foi declarado 
estado de calamidade pública pelos Decretos n°s. 57.177, 57.178 e 57.197, de 6, 10 e 15 de 
setembro de 2023, respectivamente, do Governador do Estado. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no exercício da atribuição prevista 
no inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Portaria MF n° 
12, de 20 de janeiro de 2012, e nos Decretos n°s. 57.177, 57.178 e 57.197, de 6, 10 e 15 de setembro de 
2023, respectivamente, do Governador do Estado do Rio Grande do Sul, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Portaria RFB n° 351, de 11 de setembro de 2023, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Portaria dispõe sobre prazos para pagamento de tributos federais, inclusive parcelamentos, 
para o cumprimento de obrigações acessórias e para a prática de atos processuais no âmbito da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), para contribuintes domiciliados nos municípios 
cujos nomes constam do Anexo Único desta Portaria, localizados no Estado do Rio Grande do Sul, em 
relação aos quais foi declarado estado de calamidade pública pelos Decretos n°s. 57.177, 57.178 e 
57.197, de 6, 10 e 15 de setembro de 2023, respectivamente, do Governador do Estado, em decorrência 
de eventos climáticos de Chuvas Intensas - Cobrade 1.3.2.1.4, ocorridos entre os dias 2 e 6 de setembro 
de 2023." (NR) 

"Art. 2° Os prazos para pagamento de tributos federais, inclusive parcelamentos, e para o cumprimento 
de obrigações acessórias, para os contribuintes cujos nomes constam do Anexo Único desta Portaria, 
ficam prorrogados para o último dia útil do mês: 

.................................................." (NR) 

Art. 2° O Anexo Único da Portaria RFB n° 351, de 2023, fica substituído pelo Anexo Único desta 
Portaria. 

Art. 3° A Ementa da Portaria RFB n° 351, de 2023, passa a vigorar com o seguinte enunciado: 

"Dispõe sobre prazos para pagamento de tributos federais, inclusive parcelamentos, para o cumprimento 
de obrigações acessórias e para a prática de atos processuais no âmbito da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, para contribuintes domiciliados nos municípios cujos nomes constam do 
Anexo Único, localizados no Estado do Rio Grande do Sul, em relação aos quais foi declarado estado de 
calamidade pública pelos Decretos n°s. 57.177, 57.178 e 57.197, de 6, 10 e 15 de setembro de 2023, 
respectivamente, do Governador do Estado." (NR) 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

ANEXO ÚNICO 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL EM ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA 
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Número de ordem Nome do Município 
1 Arroio do Meio 
2 Bento Gonçalves 
3 Bom Jesus 
4 Bom Retiro do Sul 
5 Colinas 
6 Cruzeiro do Sul 
7 Dois Lajeados 
8 Encantado 
9 Estrela 

10 Farroupilha 
11 Guaporé 
12 Lajeado 
13 Muçum 
14 Paraí 
15 Roca Sales 
16 Santa Tereza 
17 São Valentim do Sul 
18 Serafina Corrêa 
19 Taquari 
20 Venâncio Aires 

 

1.03 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 162, DE 7 DE AGOSTO DE 2023 - (DOU de 20/09/2023) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA. JUROS DE MORA EM RAZÃO DO ATRASO NO 
PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO POR EXERCÍCIO DE EMPREGO, CARGO OU FUNÇÃO. NÃO 
INCIDÊNCIA. 

Não incide imposto sobre a renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no 
pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional 
(CTN), art. 43, inciso II, e § 1º; Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, art. 3º, § 1º; Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, art. 19-A, caput, e § 1º; IN RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 
2014, arts. 11, caput e inciso XV, 24, § 6º, 36, § 4º, e 62, § 9º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeitos a consulta formulada que tiver por objetivo a prestação de assessoria 
jurídica ou contábil-fiscal pela RFB. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2058, de 9 de dezembro de 2021, art. 
27, caput, inciso XIV. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 199, DE 29 DE AGOSTO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023) 
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. 

Não incide o IPI sobre as águas minerais naturais classificadas nos Ex 01 e Ex 02 do 
código 2201.10.00 da Tipi, ainda que adicionadas de dióxido de carbono, por se tratar de 
produtos NT (não tributados). 

Dispositivos Legais: Decreto nº 7.212, de 2010, art. 2º, parágrafo único (RIPI/2010); e 
Decreto nº 11.158, de 2022 (Tipi). 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 203, DE 1º DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 25/09/2023)  
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 

Ementa: LUCRO REAL. CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS SOB A 
MODALIDADE DE CONCESSÃO PATROCINADA. PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA. DESEQUILÍBRIO E 
RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO. ACRÉSCIMO À 
TARIFA DE REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA. CONTRAPRESTAÇÃO PELO FORNECIMENTO 
DE SERVIÇO. INDENIZAÇÃO À CONCESSIONÁRIA PELA EVENTUAL EXTINÇÃO DO CONTRATO, 
INCLUSIVE DOS SALDOS REMANESCENTES DO DESEQUILÍBRIO. ATIVO FINANCEIRO. ATIVO 
INTANGÍVEL. MODELO HÍBRIDO OU BIFURCADO. 

O adicional à tarifa de remuneração da concessionária de serviços públicos, com vistas 
ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, previsto em cláusulas do respectivo termo 
aditivo, consiste em um ativo intangível. Portanto, o resultado decorrente da receita assim 
reconhecida poderá ser computado no lucro real à medida que ocorrer sua realização, na 
forma do art. 35 da Lei nº 12.973, de 2004, e do art. 167 da Instrução Normativa RFB nº 1.700, 
de 2017. 

Lado outro, a indenização à concessionária de saldos remanescentes do desequilíbrio 
atualizado, nos eventos previstos na extinção da concessão, de que trata a "cláusula adicional 
de garantia" prevista no referido termo aditivo, corresponde a um ativo financeiro, por se tratar 
de direito incondicional, já que o contrato é executável por lei (Interpretação Técnica CPC 01, 
item 16), embora relativo à fase de operação, pelo que não se enquadra no art. 36 da Lei nº 
12.973, de 2004, e no art. 168 da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, que se reportam à 
fase de construção. Nada obstante, o § 3º do art. 10 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, também 
prevê a possibilidade de diferimento da incidência do IRPJ no que toca ao lucro apurado com 
base em receitas decorrentes de contratos de concessão firmados com o poder público, ainda 
que se trate da fase de operação, de modo que, por conseguinte, a tributação, na espécie, 
poderá ocorrer à medida dos recebimentos financeiros. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, arts. 37, XXI, e 175; Decreto-Lei nº 1.598, de 
1977, art. 10; Lei nº 8.666, de 1993; Lei nº 8.987, de 1995; Lei nº 11.079, de 2004; Lei nº 12.973, 
de 2014, arts. 35 e 36; Decreto nº 9.580, de 2018 (Regulamento do Imposto sobre a Renda), 
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arts. 478 a 480, 498 e 499; Instrução Normativa SRF nº 21, de 1979; Instrução Normativa RFB nº 
1.700, de 2017, arts. 37 e 166 a 170; Interpretação Técnica CPC 01 (R1); Orientação Técnica CPC 
05. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

Ementa: RESULTADO AJUSTADO. CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
SOB A MODALIDADE DE CONCESSÃO PATROCINADA. PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA. 
DESEQUILÍBRIO E RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO. 
ACRÉSCIMO À TARIFA DE REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA. CONTRAPRESTAÇÃO PELO 
FORNECIMENTO DE SERVIÇO. INDENIZAÇÃO À CONCESSIONÁRIA PELA EVENTUAL EXTINÇÃO 
DO CONTRATO, INCLUSIVE DOS SALDOS REMANESCENTES DO DESEQUILÍBRIO. ATIVO 
FINANCEIRO. ATIVO INTANGÍVEL. MODELO HÍBRIDO OU BIFURCADO. 

O adicional à tarifa de remuneração da concessionária de serviços públicos, com vistas 
ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato (que corresponde à complementação de 
receita no decorrer da concessão, no dizer do item 19 da Orientação Técnica CPC 05 - 
Contratos de Concessão), previsto em cláusulas do respectivo termo aditivo, consiste em um 
ativo intangível. Portanto, o resultado decorrente da receita assim reconhecida poderá ser 
computado na base de cálculo da CSLL à medida que ocorrer sua realização, na forma do art. 
35 da Lei nº 12.973, de 2004, e do art. 167 da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017. 

Lado outro, a indenização à concessionária de saldos remanescentes do desequilíbrio 
atualizado, nos eventos previstos na extinção da concessão, de que trata a "cláusula adicional 
de garantia" prevista no referido termo aditivo, corresponde a um ativo financeiro, por se tratar 
de direito incondicional, já que o contrato é executável por lei (Interpretação Técnica CPC 01, 
item 16), embora relativo à fase de operação, pelo que não se enquadra no art. 36 da Lei nº 
12.973, de 2004, e no art. 168 da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, que se reportam à 
fase de construção. Nada obstante, o § 3º do art. 10 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, também 
prevê a possibilidade de diferimento da incidência da CSLL no que toca ao lucro apurado com 
base em receitas decorrentes de contratos de concessão firmados com o poder público, ainda 
que se trate da fase de operação, de modo que, por conseguinte, a tributação, na espécie, 
poderá ocorrer à medida dos recebimentos financeiros. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, arts. 37, XXI, e 175; Decreto-Lei nº 1.598, de 
1977, art. 10; Lei nº 8.666, de 1993; Lei nº 8.987, de 1995; Lei nº 11.079, de 2004; Lei nº 12.973, 
de 2014, arts. 35 e 36; Instrução Normativa SRF nº 21, de 1979; Instrução Normativa RFB nº 
1.700, de 2017, arts. 37 e 166 a 170; Interpretação Técnica CPC 01 (R1); Orientação Técnica CPC 
05. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 208, DE 6 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
IMPORTAÇÃO DE BENS PARA REVENDA. CRÉDITO. COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO DE 
CRÉDITO REMANESCENTE. 

Na importação de bens adquiridos para revenda, quando os créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação não forem vinculados às vendas e às receitas dispostas nos 
incisos II a IV do art. 49 da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021, somente poderão ser 
objeto de ressarcimento ou de compensação se decorrentes da diferença da alíquota aplicada 
na importação do bem e da alíquota aplicada na sua revenda no mercado interno e apurados a 
partir de 1º de janeiro de 2023, consoante o § 2ºA do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004. 

Os créditos acumulados em data anterior, por ausência de previsão legal, não podem ser 
compensados ou restituídos, cabendo ao importador tão somente a faculdade de 
aproveitamento desses créditos nos meses subsequentes. 

Dispositivos legais: Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, art. 15, e Instrução Normativa 
RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021, arts. 48 e 49. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins IMPORTAÇÃO DE 
BENS PARA REVENDA. CRÉDITO. COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO DE CRÉDITO 
REMANESCENTE. 

Na importação de bens adquiridos para revenda, quando os créditos da Cofins- 
Importação não forem vinculados às vendas e às receitas dispostas nos incisos II a IV do art. 49 
da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021, somente poderão ser objeto de ressarcimento 
ou de compensação se decorrentes da diferença da alíquota aplicada na importação do bem e 
da alíquota aplicada na sua revenda no mercado interno e apurados a partir de 1º de janeiro de 
2023, consoante o § 2ºA do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004. 

Os créditos acumulados em data anterior, por ausência de previsão legal, não podem ser 
compensados ou restituídos, cabendo ao importador tão somente a faculdade de 
aproveitamento desses créditos nos meses subsequentes. 

Dispositivos legais: Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, art. 15, e Instrução Normativa 
RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021, arts. 48 e 49. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 25/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. SIMPLES NACIONAL. NÃO 
APLICÁVEL. CNAE SECUNDÁRIO. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. 

O benefício fiscal de redução a zero das alíquotas do IRPJ, da CSLL, da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins, previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a períodos 
em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples Nacional. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

Independentemente de ser principal ou secundário o CNAE, atendido o critério temporal 
e demais requisitos da legislação de regência, as receitas e resultados objetos da desoneração 
fiscal prevista no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, são aqueles tidos como consequências ou 
frutos das atividades da pessoa jurídica vinculadas a alguma das áreas do setor de eventos 
arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021, devendo haver segregação das referidas 
receitas e resultados para fins de aplicação do mencionado benefício fiscal de redução de 
alíquotas a zero. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
por pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse CNAE listado no Anexo I da 
Portaria ME nº 7.163, de 2021, Anexo I da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e caput do art. 4º da 
Lei nº 14.148, de 2021, a partir da redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, 
independentemente de inscrição no Cadastur, desde que sejam atendidos os demais requisitos 
da legislação de regência. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA 
COSIT Nº 52, DE 1 DE MARÇO DE 2023, Nº 67, DE 22 DE MARÇO DE 2023, Nº 141, DE 
19 DE JULHO DE 2013, Nº 175, DE 14 DE AGOSTO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 1º a 4º e 6º; Medida 
Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, art. 1º; Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 
2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 
31 de outubro de 2022, arts. 1º, 5º ao 7º. 

Assunto: Normas de Administração Tributária 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 

Não produz efeitos a consulta formulada com o objetivo de obter a prestação de 
assessoria jurídica ou contábil-fiscal por parte da RFB 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 27, XIV. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 217, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023) 
Assunto: Obrigações Acessórias. 
CRIPTOATIVOS. NFT (NON FUNGIBLE TOKEN). PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES À RFB. 

A pessoa jurídica que oferece serviços referentes a operações com non fungible token 
(NFT), representativo de um imóvel em particular, não está obrigada a prestar as informações 
relativas a operações com tal NFT, conforme a Instrução Normativa RFB nº 1.888, de 3 de maio 
de 2019, pelo fato dele não se enquadrar no conceito de criptoativo previsto na referida 
Instrução Normativa. 

DIMOB. EMPRESA QUE INTERMEDEIA A ALIENAÇÃO DE NFT. CONFIRMAÇÃO DE 
PROPRIEDADE DE NFT PARA FINS DE LOCAÇÃO. 

A pessoa jurídica que intermedeia a alienação de NFT, representativo de um imóvel físico 
em particular, ou que apenas confirma a titularidade de tal NFT, para fins de locação do imóvel 
que ele representa, e registra essas transações, não está obrigada a apresentar a Declaração 
de Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob) por conta dessas atividades. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 16; Instrução Normativa 
RFB nº 1.115, de 28 de dezembro de 2010, art. 1º, inciso II; Instrução Normativa RFB nº 1.888, de 
3 de maio de 2019, art. 5º, inciso I. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 218, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023)  
Assunto: Obrigações Acessórias. 

A pessoa jurídica, mesmo não financeira, que disponibiliza plataforma digital em que 
seus usuários podem realizar transações com utility tokens diretamente entre eles (transações 
peer to peer), enquadra-se como exchange, restando obrigada a prestar, à Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil, as informações sobre as transações com criptoativos próprias e de 
seus usuários. 

A pessoa jurídica que realiza emissão de utility tokens deve prestar as informações 
acerca dessa operação à RFB. 

Dispositivos Legais: IN RFB nº 1.888, de 2019, arts. 5º e 6º. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 219, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
REGIME NÃO CUMULATIVO. ATIVIDADE DE AQUISIÇÃO E ALIENAÇÃO DE CARTAS DE CRÉDITO 
CONTEMPLADAS EM CONSÓRCIO. DOCUMENTO FINANCEIRO. CREDITAMENTO DA 
CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

Tendo em vista que a carta de crédito consorcial não é um bem ou serviço, senão o 
documento financeiro emitido pela administradora do consórcio emfavor do participante 
contemplado, nos termos da Lei nº 11.795, de 2008, e da normatização do Banco Central do 
Brasil, e que as hipóteses de creditamento da Contribuição para o PIS/Pasep estão 
taxativamente previstas no art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, responde-se à consulente que, em 
virtude desses mesmos fatos, tal documento não gera direito creditício para efeito da apuração 
da referida contribuição no âmbito da atividade empresarial de aquisição e venda desses 
títulos para terceiros, seja nas modalidades de creditamento pelas aquisições de bem para 
revenda e de insumo (bem ou serviço) utilizado na prestação de serviços correlatos com essa 
atividade, seja em qualquer outra modalidade creditória do tributo em questão prevista na 
legislação. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), art. 

118; Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º; Lei nº 11.795, de 2008; Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 2022, arts. 160, 167, 173, 175 a 177 e 191; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018; 
Circular BCB nº 3.432, de 2009. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins REGIME NÃO 
CUMULATIVO. ATIVIDADE DE AQUISIÇÃO E ALIENAÇÃO DE CARTAS DE CRÉDITO 
CONTEMPLADAS EM CONSÓRCIO. DOCUMENTO FINANCEIRO. 

CREDITAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

Tendo em vista que a carta de crédito consorcial não é um bem ou serviço, senão o 
documento financeiro emitido pela administradora do consórcio em favor do participante 
contemplado, nos termos da Lei nº 11.795, de 2008, e da normatização do Banco Central do 
Brasil, e que as hipóteses de creditamento da Cofins estão taxativamente previstas no art. 3º da 
Lei nº 10.833, de 2003, responde-se à consulente que, em virtude desses mesmos fatos, tal 
documento não gera direito creditício para efeito da apuração da referida contribuição no 
âmbito da atividade empresarial de aquisição e venda desses títulos para terceiros, seja nas 
modalidades de creditamento pelas aquisições de bem para revenda e de insumo (bem ou 
serviço) utilizadona prestação de serviços correlatos com essa atividade, seja em qualquer 
outra modalidade creditória do tributo em questão prevista na legislação. 

RICARDO DE SOUZA MOREIRA SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 199, DE 29 DE AGOSTO DE 
2023 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI Não incide o IPI sobre as águas 
minerais naturais classificadas nos Ex 01 e Ex 02 do código 2201.10.00 da Tipi, ainda que 
adicionadas de dióxido de carbono, por se tratar de produtos NT (não tributados). 
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Dispositivos Legais: Decreto nº 7.212, de 2010, art. 2º, parágrafo único (RIPI/2010); e 
Decreto nº 11.158, de 2022 (Tipi). 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA Coordenador-Geral SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 
208, DE 6 DE SETEMBRO DE 2023 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep IMPORTAÇÃO DE 
BENS PARA REVENDA. CRÉDITO. COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO DE CRÉDITO REMANESCENTE. 

Na importação de bens adquiridos para revenda, quando os créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação não forem vinculados às vendas e às receitas dispostas nos 
incisos II a IV do art. 49 da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021, somente poderão ser 
objeto de ressarcimento ou de compensação se decorrentes da diferença da alíquota aplicada 
na importação do bem e da alíquota aplicada na sua revenda no mercado interno e apurados a 
partir de 1º de janeiro de 2023, consoante o § 2ºA do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004. 

Os créditos acumulados em data anterior, por ausência de previsão legal, não podem ser 
compensados ou restituídos, cabendo ao importador tão somente a faculdade de 
aproveitamento desses créditos nos meses subsequentes. 

Dispositivos legais: Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, art. 15, e Instrução Normativa 
RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021, arts. 48 e 49. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins IMPORTAÇÃO DE 
BENS PARA REVENDA. CRÉDITO. COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO DE CRÉDITO 
REMANESCENTE. 

Na importação de bens adquiridos para revenda, quando os créditos da Cofins- 
Importação não forem vinculados às vendas e às receitas dispostas nos incisos II a IV do art. 49 
da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021, somente poderão ser objeto de ressarcimento 
ou de compensação se decorrentes da diferença da alíquota aplicada na importação do bem e 
da alíquota aplicada na sua revenda no mercado interno e apurados a partir de 1º de janeiro de 
2023, consoante o § 2ºA do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004. 

Os créditos acumulados em data anterior, por ausência de previsão legal, não podem ser 
compensados ou restituídos, cabendo ao importador tão somente a faculdade de 
aproveitamento desses créditos nos meses subsequentes. 

Dispositivos legais: Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, art. 15, e Instrução Normativa 
RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021, arts. 48 e 49. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA Coordenador-Geral SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 
218, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023 Assunto: Obrigações Acessórias A pessoa jurídica, mesmo 
não financeira, que disponibiliza plataforma digital em que seus usuários podem realizar 
transações com utility tokens diretamente entre eles (transações peer to peer), enquadra-se 
como exchange, restando obrigada a prestar, à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
as informações sobre as transações com criptoativos próprias e de seus usuários. 
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A pessoa jurídica que realiza emissão de utility tokens deve prestar as informações 
acerca dessa operação à RFB. 

Dispositivos Legais: IN RFB nº 1.888, de 2019, arts. 5º e 6º. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA Coordenador-Geral SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 
219, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep REGIME NÃO 
CUMULATIVO. ATIVIDADE DE AQUISIÇÃO E ALIENAÇÃO DE CARTAS DE CRÉDITO 
CONTEMPLADAS EM CONSÓRCIO. DOCUMENTO FINANCEIRO. 

CREDITAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

Tendo em vista que a carta de crédito consorcial não é um bem ou serviço, senão o 
documento financeiro emitido pela administradora do consórcio emfavor do participante 
contemplado, nos termos da Lei nº 11.795, de 2008, e da normatização do Banco Central do 
Brasil, e que as hipóteses de creditamento da Contribuição para o PIS/Pasep estão 
taxativamente previstas no art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, responde-se à consulente que, em 
virtude desses mesmos fatos, tal documento não gera direito creditício para efeito da apuração 
da referida contribuição no âmbito da atividade empresarial de aquisição e venda desses 
títulos para terceiros, seja nas modalidades de creditamento pelas aquisições de bem para 
revenda e de insumo (bem ou serviço) utilizado na prestação de serviços correlatos com essa 
atividade, seja em qualquer outra modalidade creditória do tributo em questão prevista na 
legislação. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), art. 

118; Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º; Lei nº 11.795, de 2008; Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 2022, arts. 160, 167, 173, 175 a 177 e 191; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018; 
Circular BCB nº 3.432, de 2009. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins REGIME NÃO 
CUMULATIVO. ATIVIDADE DE AQUISIÇÃO E ALIENAÇÃO DE CARTAS DE CRÉDITO 
CONTEMPLADAS EM CONSÓRCIO. DOCUMENTO FINANCEIRO. 

CREDITAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

Tendo em vista que a carta de crédito consorcial não é um bem ou serviço, senão o 
documento financeiro emitido pela administradora do consórcio em favor do participante 
contemplado, nos termos da Lei nº 11.795, de 2008, e da normatização do Banco Central do 
Brasil, e que as hipóteses de creditamento da Cofins estão taxativamente previstas no art. 3º da 
Lei nº 10.833, de 2003, responde-se à consulente que, em virtude desses mesmos fatos, tal 
documento não gera direito creditício para efeito da apuração da referida contribuição no 
âmbito da atividade empresarial de aquisição e venda desses títulos para terceiros, seja nas 
modalidades de creditamento pelas aquisições de bem para revenda e de insumo (bem ou 
serviço) utilizadona prestação de serviços correlatos com essa atividade, seja em qualquer 
outra modalidade creditória do tributo em questão prevista na legislação. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), art. 

118; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º; Lei nº 11.795, de 2008; Instrução Normativa RFB nº 
2.121, de 2022, arts. 160, 167, 173, 175 a 177 e 191; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018; 
Circular BCB nº 3.432, de 2009. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 220, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023 – (DOU de 26/09/2023) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias. 
PRODUTOR RURAL PESSOA JURÍDICA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. CONTRIBUIÇÃO 
PATRONAL PREVIDENCIÁRIA. INCLUSÃO DA CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA NO 
REGIME DO SIMPLES NACIONAL. 

A contribuição incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização 
da produção devida pelo produtor rural pessoa jurídica, prevista no art. 25 da Lei nº 8.870, de 
1994, está incluída no Simples Nacional, nos termos do art. 13, inciso VI, da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, uma vez que substitui a Contribuição Patronal Previdenciária para a 
Seguridade Social, a que se refere o art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, exceto no caso das pessoas 
jurídicas enquadradas no art. 18, § 5ºC, da aludida lei complementar. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 2006, arts. 13, inciso VI, 18, § 5ºC, e 33, § 
2º; Lei nº 8.212, de 1991, arts. 12, inciso V, alínea "a" , 22, incisos I e II, 25, incisos I e II, e 30, 
incisos III e IV; Lei nº 8.870, de 1994, art. 25; Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 2022, arts. 
164, 165, 170 e 171. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador GeraL 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 222, DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 – (DOU de 29/09/2023)  
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ. 
AJUSTE PRÉVIO PARA FINS DE DESESTATIZAÇÃO. BAIXA CONTÁBIL DE TERRENOS PURA E 
SIMPLES. INDEDUTÍVEL. 

A contrapartida contábil relativamente à baixa de terrenos realizada, tão somente, como 
ajuste prévio à transferência do controle acionário de empresa pública federal não é necessária 
à atividade da empresa e à manutenção da fonte produtora nem usual e normal e não se 
classifica como despesa operacional dedutível para fins de apuração do imposto com base no 
lucro real. 

A contrapartida contábil relativamente à baixa de terrenos realizada, tão somente, como 
ajuste prévio à transferência do controle acionário de empresa pública federal não decorre de 
avaliação a valor justo, alienação, desapropriação, perecimento, extinção, desgaste, 
obsolescência, exaustão, ou liquidação de bens do ativo não circulante, classificados como 
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investimentos, imobilizado ou intangível, não se qualificando como perda de capital dedutível 
para fins de apuração do imposto com base no lucro real. 

Dispositivos Legais: art. 17 da Lei nº 12.815, de 2013; arts. 260, inciso I, 311, 318, 
Parágrafo único, Inciso I, 336, 337, 389 e 501 do Anexo do Decreto nº 9.580, de 2018. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 223, DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023) 
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. 
RESULTADO AJUSTADO. PERDAS RAZOÁVEIS. COMBUSTÍVEIS. DEDUTIBILIDADE. 
COMPROVAÇÃO. MEIO IDÔNEO. PORTARIA ANP. 

As perdas iguais ou inferiores a 0,6% (seis décimos por cento), relativas à evaporação de 
gasolina, nos termos da Resolução ANP nº 884, de 5 de setembro de 2022, poderão integrar o 
custo das mercadorias, para fins de apuração da CSLL, com base no regime do lucro real, nos 
termos do inciso V do art. 46 da Lei nº 4.506, de 1964, independentemente de qualquer outro 
meio de comprovação, constituindo-se a referida Resolução em elemento probatório idôneo 
no sentido de que as perdas decorrem de movimentação do combustível e que ocorrem em 
quantidades razoáveis com base na natureza da mercadoria. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT 
Nº 76, DE 21 DE JUNHO DE 2021. 

Dispositivos Legais: Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, art. 46, inciso V; Lei nº 
7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 2º; Resolução ANP nº 884, de 5 de setembro de 2022. 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ LUCRO REAL. PERDAS RAZOÁVEIS. 
COMBUSTÍVEIS. DEDUTIBILIDADE. 
COMPROVAÇÃO. MEIO IDÔNEO. PORTARIA ANP. 

As perdas iguais ou inferiores a 0,6% (seis décimos por cento), relativas à evaporação de 
gasolina, nos termos da Resolução ANP nº 884, de 5 de setembro de 2022, poderão integrar o 
custo das mercadorias, para fins de apuração do IRPJ, com base no regime do lucro real, nos 
termos do inciso V do art. 46 da Lei nº 4.506, de 1964, independentemente de qualquer outro 
meio de comprovação, constituindo-se a referida Resolução em elemento probatório idôneo 
no sentido de que as perdas decorrem de movimentação do combustível e que ocorrem em 
quantidades razoáveis com base na natureza da mercadoria. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT 
Nº 76, DE 21 DE JUNHO DE 2021 Dispositivos Legais: Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, 
art. 46, inciso V; Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, inciso I do art. 303 do Anexo; 

Resolução ANP nº 884, de 5 de setembro de 2022. 
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RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 224, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF. 
GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL. ISENÇÃO. ART. 39 DA LEI Nº 
11.196, DE 2005. APLICAÇÃO DO PRODUTO DA VENDA NA QUITAÇÃO DE FINANCIAMENTO DE 
IMÓVEL RESIDENCIAL EM CONSTRUÇÃO OU NA PLANTA. 

É isento do imposto sobre a renda o ganho auferido por pessoa física residente no País 
na venda de imóvel residencial que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contado da 
celebração do contrato, utilize o recurso para quitar, total ou parcialmente, débito 
remanescente de aquisição a prazo ou à prestação de imóvel residencial em construção ou na 
planta localizado no País. 

Dispositivos Legais: Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, art. 39; 

Instrução Normativa SRF nº 599, de 28 de dezembro de 2005, art. 2º, § 10. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal Não produz efeito a consulta que versar sobre fato 
disciplinado em ato normativo, publicado antes de sua apresentação. 

Dispositivos legais: Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 52, inciso V; 

Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, art. 94, inciso V; Instrução Normativa RFB 
nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, inciso VII. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. CÓDIGOS DA CLASSIFICAÇÃO 
NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS (CNAE). DIREITO INTERTEMPORAL. 

No período de março de 2022 a fevereiro de 2027, e desde que atendidos os demais 
requisitos legais, podem usufruir do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, as pessoas jurídicas que já exerciam, em 18 de março de 2022, as atividades econômicas 
descritas nos Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021, nos Anexos I e II da 
Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 2022, e no art. 

4º da Lei nº 14.148, de 2021, com redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, observados 
os seguintes parâmetros: 

I - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 7.163, de 2021, são aplicados: 
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a) até o mês de abril de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL; e 

b) até dezembro de 2023, em relação ao IRPJ; 

II - Os Anexos I e II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, são aplicados no mês de maio de 
2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à CSLL. 

III - Os códigos incorporados ao art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pela Lei nº 14.592, de 30 
de maio de 2023, são aplicados: 

a) a partir do mês de junho de 2023, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins 
e à CSLL; e 

b) a partir de janeiro de 2024, em relação ao IRPJ. 

BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. CADASTUR. 

REQUISITO. 

Independentemente do período de fruição do benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º 
da Lei nº 14.148, de 2021, a redução de alíquotas aplicável às receitas e aos resultados 
decorrentes do exercício de atividades econômicas enquadradas no Anexo II da Portaria ME nº 
7.163, de 2021, no Anexo II da Portaria ME nº 11.266, de 2022, e no § 5º do art. 4º da Lei nº 
14.148, de 2021, com redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023, somente pode ser aplicado às 
pessoas jurídicas que, além de atenderem aos demais requisitos da legislação de regência, 
estivessem regularmente inscritas do Cadastur em 18 de março de 2022. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT 
Nº 175, DE 14 DE AGOSTO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, arts. 

150 e 195, § 6º; Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, arts. 105 e 106; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 1º a 4º e 6º; Medida Provisória nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022, art. 
1º; Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho de 2021; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro de 
2022; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, arts. 1º, 5º ao 7º. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.037 - SRRF04/DISIT, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023 - 
(DOU de 28/09/2023) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 
APURAÇÃO CENTRALIZADA. A apuração da Contribuição para o PIS/Pasep será efetuada de 
forma centralizada pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica. 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMO. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 

Os equipamentos de proteção individual (EPI) fornecidos a trabalhadores alocados pela 
pessoa jurídica nas atividades de produção de bens ou de prestação de serviços podem ser 
considerados insumo, para fins de apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep. 

APURAÇÃO EXTEMPORÂNEA DE CRÉDITO. 

É possível o aproveitamento de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o 
PIS/Pasep não utilizados em períodos anteriores, desde que não tenha decorrido o prazo 
prescricional. 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DE CRÉDITO. 

É vedada a atualização monetária do valor dos créditos da não cumulatividade da 
Contribuição para o PIS/Pasep apurados temporânea ou extemporaneamente. 

RETIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO. 

A apropriação extemporânea de créditos exige a retificação das declarações, inclusive a 
EFD-Contribuições, a que a pessoa jurídica se encontra obrigada referentes a cada um dos 
meses em que haja modificação na apuração da Contribuição para o PIS/Pasep. 

CRÉDITO. COMPENSAÇÃO. 

O crédito da Contribuição para o PIS/Pasep regularmente apurado e vinculado a venda 
efetuada com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Contribuição para o 
PIS/Pasep é passível de compensação ou de ressarcimento, de acordo com o art. 16 da Lei nº 
11.116, de 2005, c/c o art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 319, 
DE 2017, Nº 355, DE 2017, Nº 422, DE 2017, Nº 183, DE 2019, Nº 37, DE 2021, E Nº 54, 
DE 2023. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 20.910, de 1932, art. 1º; Lei nº 9.779, de 1999, art. 15, III; 
Lei nº 10.637, de 2002, arts. 1º, 3º e 4º; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 3º e 15, II; Lei nº 11.033, de 
2004, art. 17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 16; Lei nº 11.774, de 2008, art. 1º; Instrução Normativa 
RFB nº 2.055, de 2021; e Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 161 a 166, 176, 177 e 
245 a 247. 
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Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
APURAÇÃO CENTRALIZADA. A apuração da Cofins será efetuada de forma centralizada pelo 
estabelecimento matriz da pessoa jurídica. 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMO. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 

Os equipamentos de proteção individual (EPI) fornecidos a trabalhadores alocados pela 
pessoa jurídica nas atividades de produção de bens ou de prestação de serviços podem ser 
considerados insumo, para fins de apuração de créditos da Cofins. 

APURAÇÃO EXTEMPORÂNEA DE CRÉDITO. 

É possível o aproveitamento de créditos da não cumulatividade da Cofins não utilizados 
em períodos anteriores, desde que não tenha decorrido o prazo prescricional. 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DE CRÉDITO. 

É vedada a atualização monetária do valor dos créditos da não cumulatividade da Cofins 
apurados temporânea ou extemporaneamente. 

RETIFICAÇÃO DE DECLARAÇÃO. 

A apropriação extemporânea de créditos exige a retificação das declarações, inclusive a 
EFD-Contribuições, a que a pessoa jurídica se encontra obrigada referentes a cada um dos 
meses em que haja modificação na apuração da Cofins. 

CRÉDITO. COMPENSAÇÃO. 

O crédito da Cofins regularmente apurado e vinculado a venda efetuada com suspensão, 
isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência da Cofins é passível de compensação ou de 
ressarcimento, de acordo com o art. 16 da Lei nº 11.116, de 2005, c/c o art. 17 da Lei nº 11.033, 
de 2004. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 319, 
DE 2017, Nº 355, DE 2017, Nº 422, DE 2017, Nº 183, DE 2019, Nº 37, DE 2021, E Nº 54, 
DE 2023. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 20.910, de 1932, art. 1º; Lei nº 9.779, de 1999, art. 15, III; 
Lei nº 10.833, de 2003, arts. 1º, 3º e 5º; Lei nº 11.033, de 2004, art. 17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 
16; Lei nº 11.774, de 2008, art. 1º; Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021; e Instrução 
Normativa RFB nº 2.121, de 2022, arts. 161 a 166, 176, 177 e 245 a 247. 

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS - Chefe 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 5.012, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
26/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
IMUNIDADE RECÍPROCA. EMPRESA PÚBLICA. 

As empresas públicas e as sociedades de economia mista delegatárias de serviços 
públicos essenciais, que não distribuam lucros a acionistas privados nem ofereçam risco ao 
equilíbrio concorrencial, são beneficiárias da imunidade tributária recíproca prevista no art. 
150, inciso VI, alínea "a", da Constituição Federal, independentemente de cobrança de tarifa 
como contraprestação do serviço. 

A Solução de Consulta não constitui instrumento hábil para reconhecimento ou 
declaração de imunidade tributária. 

Dispositivos legais: Constituição Federal de 1988, art. 150, inciso VI, alínea "a", §§ 2º e 3º; 
Lei nº 10.522, de 2002, art. 19-A, inciso III; Parecer PGFN SEI nº 15935/2021/ME, de 2021. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 33, DE 29 
DE AGOSTO DE 2022. 

Dispositivos legais: Constituição Federal de 1988, art. 150, inciso VI, alínea "a", §§ 2º e 3º; 
Lei nº 10.522, de 2002, art. 19-A, inciso III; Parecer PGFN SEI nº 15935/2021/ME, de 2021. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 33, DE 29 
DE AGOSTO DE 2022. 

MILENA REBOUÇAS NERY MONTALVÃO - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.075, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023 – (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado 
às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício das atividades 
econômicas enquadradas no código 8011-1/01 da CNAE (Atividades de vigilância e segurança 
privada) por pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, exercesse as mencionadas 
atividades econômicas, desde que sejam atendidos os demais requisitos da legislação de 
regência, inclusive o de que as referidas atividades econômicas estejam efetivamente 
relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, 
de 2021. 

FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. INEXIGIBILIDADE DE HABILITAÇÃO PRÉVIA. 
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A legislação tributária federal não prevê prazo ou procedimento específico para sujeição 
da pessoa jurídica interessada ao benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, 
de 2021. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 1º 
DE MARÇO DE 2023, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 141, DE 19 DE JULHO DE 
2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.076, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO FISCAL. 
POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Desde a competência de março de 2022, o benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da 
Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado às receitas auferidas e aos resultados obtidos em 
decorrência do exercício das atividades econômicas enquadradas no código 7810-8/00 da 
CNAE (Atividade de seleção e agenciamento de mão de obra) por pessoa jurídica que, em 18 de 
março de 2022, exercesse as mencionadas atividades econômicas, desde que sejam atendidos 
os demais requisitos da legislação de regência, inclusive o de que as referidas atividades 
econômicas estejam efetivamente relacionadas a alguma das áreas do setor de eventos 
arroladas no art. 2º, § 1º, da Lei nº 14.148, de 2021. 

ABRANGÊNCIA. RECEITAS E RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não abrange 
todas as receitas e resultados da pessoa jurídica, limitando-se às receitas e resultados que, nos 
termos da legislação de regência, decorrem do exercício de atividades integrantes do setor de 
eventos, devendo a pessoa jurídica realizar a segregação das receitas e resultados auferidos, 
conforme tais valores sejam abrangidos ou não pelo referido benefício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 1º 
DE MARÇO DE 2023, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 141, DE 19 DE JULHO DE 
2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
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7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º, 5º ao 7º. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.077, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Desde o período de competência que inclui o mês de março de 2022, o benefício fiscal do 
Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser usufruído pela pessoa jurídica que, 
entre outros requisitos da legislação de regência, exerça as atividades enquadradas nos 
códigos da CNAE previstos nas Portarias expedidas pelo Ministério da Economia e no art. 4º da 
citada Lei. 

ABRANGÊNCIA. RECEITAS E RESULTADOS SUJEITOS AO BENEFÍCIO FISCAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não abrange 
todas as receitas e resultados da pessoa jurídica, limitando-se às receitas e resultados que, nos 
termos da legislação de regência, decorrem do exercício de atividades integrantes do setor de 
eventos, devendo a pessoa jurídica realizar a segregação das receitas e resultados auferidos, 
conforme tais valores sejam abrangidos ou não pelo referido benefício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 1º 
DE MARÇO DE 2023  

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeito o questionamento formulado em tese, com referência a fato genérico, 
e com o objetivo de obter a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal por parte da RFB. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
II e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.078, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a 
períodos em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples 
Nacional. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, § 3º; Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 2º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de julho de 2022, art. 4º; Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º ao 4º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que tem como objetivo obter, da Receita Federal, a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.079, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a 
períodos em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples 
Nacional. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, § 3º; Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 2º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de julho de 2022, art. 4º; Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º ao 4º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que tem como objetivo obter, da Receita Federal, a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.080, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a 
períodos em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples 
Nacional. 
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Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, § 3º; Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 2º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de julho de 2022, art. 4º; Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º ao 4º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que tem como objetivo obter, da Receita Federal, a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA – Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.081, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 – (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a 
períodos em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples 
Nacional. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 
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Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, § 3º; Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 2º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de julho de 2022, art. 4º; Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º ao 4º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que tem como objetivo obter, da Receita Federal, a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.082, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 – (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a 
períodos em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples 
Nacional. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, § 3º; Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 2º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de julho de 2022, art. 4º; Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º ao 4º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 
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Não produz efeitos o questionamento que tem como objetivo obter, da Receita Federal, a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.083, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a 
períodos em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples 
Nacional. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, § 3º; Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 2º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de julho de 2022, art. 4º; Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º ao 4º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que tem como objetivo obter, da Receita Federal, a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.084, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a 
períodos em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples 
Nacional. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, § 3º; Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 2º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de julho de 2022, art. 4º; Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º ao 4º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que tem como objetivo obter, da Receita Federal, a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA – Chefe 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.085, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a 
períodos em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples 
Nacional. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, § 3º; Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 2º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de julho de 2022, art. 4º; Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º ao 4º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que tem como objetivo obter, da Receita Federal, a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA – Chefe 

 

 
 
 
 
 
 
 

javascript:link('1')
javascript:link('1')


 

  142 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.086, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 – (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a 
períodos em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples 
Nacional. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, § 3º; Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 2º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de julho de 2022, art. 4º; Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º ao 4º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que tem como objetivo obter, da Receita Federal, a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.087, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a 
períodos em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples 
Nacional. 
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Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, § 3º; Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 2º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de julho de 2022, art. 4º; Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º ao 4º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que tem como objetivo obter, da Receita Federal, a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA – Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.088, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a 
períodos em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples 
Nacional. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 
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Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, § 3º; Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 2º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de julho de 2022, art. 4º; Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º ao 4º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que tem como objetivo obter, da Receita Federal, a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.089, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a 
períodos em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples 
Nacional. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, § 3º; Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 2º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de julho de 2022, art. 4º; Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º ao 4º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 
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Não produz efeitos o questionamento que tem como objetivo obter, da Receita Federal, a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.090, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a 
períodos em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples 
Nacional. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, § 3º; Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 2º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de julho de 2022, art. 4º; Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º ao 4º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que tem como objetivo obter, da Receita Federal, a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.091, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a 
períodos em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples 
Nacional. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, § 3º; Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 2º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de julho de 2022, art. 4º; Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º ao 4º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que tem como objetivo obter, da Receita Federal, a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.092, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL. 

O benefício fiscal do Perse previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, não se aplica a 
períodos em que o possível beneficiário esteja sujeito à tributação pela sistemática do Simples 
Nacional. 
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Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode aplicar-se às pessoas jurídicas que, apesar de 
serem optantes pela sistemática de tributação do Simples Nacional na data de 18 de março de 
2022, foram posteriormente excluídas desse regime, a pedido ou de ofício. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, DE 22 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal, de 1988, art. 195, § 3º; Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, art. 60; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 14, IV; Lei nº 14.148, de 3 
de maio de 2021, arts. 2º ao 7º; Lei nº 14.390, de 4 de julho de 2022, art. 4º; Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020; e Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 1º ao 4º e 7º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos o questionamento que tem como objetivo obter, da Receita Federal, a 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.093, DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 - DOU de 28/09/2023 
(nº 186, Seção 1, pág. 18) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL. 

Desde que atendidos os requisitos da legislação de regência, o benefício fiscal do Perse 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, pode ser aplicado, no período de março de 2022 a 
fevereiro de 2027, às receitas auferidas e aos resultados obtidos em decorrência do exercício 
das atividades econômicas enquadradas no código 4929-9/02 da CNAE (Transporte rodoviário 
coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e 
internacional), por pessoa jurídica que, em 18 de março de 2022, ostentasse o referido CNAE e, 
conforme disposto no art. 21 da Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, estivesse 
regularmente inscrita no Cadastur. 

INSCRIÇÃO NO CADASTUR. 

Para fins de aplicação do benefício fiscal previsto no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, a 
receitas ou resultados decorrentes de atividades econômicas constantes do Anexo II da 
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Portaria ME nº 7.163, de 2021, é necessário que a pessoa jurídica em questão esteja inscrita no 
Cadastur, em situação regular. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 105, DE 
22 DE MAIO DE 2023, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 175, DE 14 DE AGOSTO 
DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 2º e 4º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produzem efeitos os questionamentos formulados em tese, com referência a fato 
genérico, e com o objetivo de obter a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal por 
parte da RFB. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
II e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.094, DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 
28/09/2023) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 
BENEFÍCIO FISCAL. PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. RETENÇÃO NA FONTE. NOTAS 
FISCAIS. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. SPED. 

Os prestadores de serviços que sejam beneficiários da redução de alíquotas a zero 
prevista no art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, devem informar essa condição na nota ou 
documento fiscal que emitirem, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o 
fizessem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total da referida 
nota ou documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço, 
até o período de competência que inclui a data da publicação da Medida Provisória nº 1.147, de 
2022. 

A Medida Provisória nº 1.147, de 2022, que incluiu o § 3º no art. 4º da Lei nº 14.148, de 
2021, estabelece de forma expressa a dispensa de retenção de IRPJ, CSLL, Contribuição para o 
PIS/Pasep e Cofins, quando o pagamento ou o crédito se referir a receitas desoneradas na 
forma do art. 4º da Lei nº 14.148, de 2021, a partir do termo inicial do período de competência 
imediatamente posterior à data de publicação do referido ato. 
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No âmbito do Sped, a prestação de informações sobre a fruição do referido benefício 
fiscal deverá ser feita mediante preenchimento de campos específicos da ECF e da EFD-
Contribuições. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 52, DE 1º 
DE MARÇO DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 14.148, de 3 de maio de 2021, arts. 2º e 4º; Medida Provisória 
nº 1.147, de 20 de dezembro de 2022; Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; Portaria ME nº 
7.163, de 21 de junho de 2021, art. 1º e Anexos I e II; Portaria ME nº 11.266, de 29 de dezembro 
de 2022, art. 2º e Anexos I e II; Instrução Normativa RFB nº 2.114, de 31 de outubro de 2022, 
arts. 5º e 6º. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal. 
INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeito o questionamento formulado em tese, com referência a fato genérico, 
e com o objetivo de obter a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal por parte da RFB. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, 
II e XIV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA - Chefe 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - 
CTN), art. 106, I; Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, arts. 1º, 2º,4º e 11-A; Lei nº 13.970, de 
2019, art. 2º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
COMUNICADO SRE N° 011, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOE de 29.09.2023) 
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL declara que as datas fixadas para cumprimento das 
OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de outubro de 2023, são as constantes da 
Agenda Tributária Paulista anexa. 

AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA N° 410 
MÊS DE OUTUBRO DE 2023 

DATAS PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME 
PERIÓDICO DE APURAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA 
CÓDIGO DE 
PRAZO DE 

RECOLHIMENTO 
RECOLHIMENTO 

DO ICMS 

- CNAE - - CPR - 
REFERÊNCIA 

SETEMBRO/2023 
DIA DO 

VENCIMENTO 
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19217, 19225, 19322; 35115, 35123, 35131, 35140, 35204; 46818, 46826; 
53105, 53202. 1031 04 
63119, 63194; 73122. 1100 10 
60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 61426, 61434, 61906. 1150 16 
01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 01164, 01199, 01211, 01229, 01318, 
01326, 01334, 01342, 01351, 01393, 01415, 01423, 01512, 01521, 01539, 
01547, 01555, 01598, 01610, 01628, 01636, 01709, 02101, 02209, 02306, 
03116, 03124, 03213, 03221, 05003, 06000, 07103, 07219, 07227, 07235, 
07243, 07251, 07294, 08100, 08916, 08924, 08932, 08991,09106, 09904; 
10333, 10538, 11119, 11127, 11135, 11216, 11224, 12107, 12204, 17109, 
17214, 17222, 17311, 17320, 17338, 17419, 17427, 17494, 19101; 
20118, 20126, 20134, 20142, 20193, 20215, 20223, 20291, 20312, 20321, 
20339, 20401, 20517, 20525, 20614, 20622, 20631, 20711, 20720, 20738, 
20916, 20924, 20932, 20941, 20991, 21106, 21211, 21220, 21238, 22218, 
22226, 22234, 22293, 23206, 23915, 23923, 24113, 24121, 24211, 24229, 
24237, 24245, 24318, 24393, 24415, 24431, 24491, 24512, 24521, 25110, 
25128, 25136, 25217, 25314, 25322, 25390, 25411, 25420, 25438, 25501, 
25918, 25926, 25934, 25993, 26108, 26213, 26221, 26311, 26329, 26400, 
26515, 26523, 26604, 26701, 26809, 27104, 27210, 27317, 27325, 27333, 
27511, 27597, 27902, 28135, 28151, 28232, 28241, 28518, 28526, 28534, 
28542, 29107, 29204, 29506; 
30113, 30121, 30318, 30504, 30911, 32124, 32205, 32302, 32400, 32507, 
32914, 33112, 33121, 33139, 33147, 33155, 33163, 33171, 33198, 33210, 
35301, 36006, 37011, 37029, 38114, 38122, 38211, 38220, 39005; 

1200 20 

      
- CNAE - - CPR - SETEMBRO/2023 

DIA 
41107, 41204, 42111, 42120, 42138, 42219, 42227, 42235, 42910, 42928, 
42995, 43118, 43126, 43134, 43193, 43215, 43223, 43291, 43304, 43916, 
43991, 
45111, 45129, 45200, 45307, 45412, 45421, 45439, 46117, 46125, 46133, 
46141, 46150, 46168, 46176, 46184, 46192, 46214, 46222, 46231, 46311, 
46320, 
46338, 46346, 46354, 46362, 46371, 46397, 46419, 46427, 46435, 46443, 
46451, 46460, 46478, 46494, 46516, 46524, 46613, 46621, 46630, 46648, 
46656, 46699, 46711, 46729, 46737, 46745, 46796, 46834, 46842, 46851, 
46869, 46877, 46893, 46915, 46923, 46931, 47113, 47121, 47130, 47229, 
47237, 47245, 
47296, 47318, 47326, 47415, 47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539, 
47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 
47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47849, 47857, 47890, 49116, 49124, 
49400, 49507. 
50114, 50122, 50211, 50220, 50301, 50912, 50998, 51111, 51129, 51200, 
51307, 52117, 52125, 52214, 52222, 52231, 52290, 52311, 52320, 52397, 
52401, 52508, 55108, 55906, 56112, 56121, 56201, 59111, 59120, 59138, 
59146; 
60217, 60225, 62015, 62023, 62031, 62040, 62091, 63917, 63992, 64107, 
64212, 64221, 64239, 64247, 64310, 64328, 64336, 64344, 64352, 64361, 
64379, 64409, 64506, 64611, 64620, 64638, 64701, 64913, 64921, 64930, 
64999, 65111, 65120, 65201, 65308, 65413, 65421, 65502, 66118, 66126, 
66134, 66193, 66215, 66223, 66291, 66304, 68102, 68218, 68226, 69117, 
69125, 69206; 
70204, 71111, 71120, 71197, 71201, 72100, 72207, 73114, 73190, 73203, 
74102, 74200, 74901, 75001, 77110, 77195, 77217, 77225, 77233, 77292, 
77314, 77322, 77331, 77390, 77403, 78108, 78205, 78302, 79112, 79121, 
79902; 
80111, 80129, 80200, 80307, 81117, 81125, 81214, 81222, 81290, 81303, 
82113, 82199, 82202, 82300, 82911, 82920, 82997, 84116, 84124, 84132, 
84213, 84221, 84230, 84248, 84256, 84302, 85112, 85121, 85139, 85201, 
85317, 85325, 85333, 85414, 85422, 85503, 85911, 85929, 85937, 85996, 
86101, 86216, 86224, 86305, 86402, 86500, 86607, 86909, 87115, 87123, 
87204, 87301, 88006; 
90019, 90027, 90035, 91015, 91023, 91031, 92003, 93115, 93123, 93131, 

1200 20 
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93191, 93212, 93298, 94111, 94120, 94201, 94308, 94910, 94928, 94936, 
94995, 95118, 95126, 95215, 95291, 96017, 96025, 96033, 96092, 97005, 
99008. 

      
- CNAE - - CPR - SETEMBRO/2023 

DIA 
10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 10325, 10414, 10422, 10431, 10511, 
10520, 10619, 10627, 10635, 10643, 10651, 10660, 10694, 10716, 10724, 
10813, 10821, 10911, 10929, 10937, 10945, 10953, 10961, 10996, 15106, 
15211, 15297, 16102, 16218, 16226, 16234, 16293, 18113, 18121, 18130, 
18211, 18229, 
18300, 19314; 
22111, 22129, 22196, 23117, 23125, 23192, 23303, 23494, 23991, 24423, 
25225, 27228, 27406, 28119, 28127, 28143, 28216, 28224, 28259, 28291, 
28313, 28321, 28330, 28402, 28615, 28623, 28631, 28640, 28658, 28666, 
28691, 29301, 29417, 29425, 29433, 29441, 29450, 29492; 
30326, 30920, 30997, 31012, 31021, 31039, 31047, 32116, 33295, 38319, 
38327, 38394; 
47211, 49213, 49221, 49230, 49248, 49299, 49302; 
58115, 58123, 58131, 58191, 58212, 58221, 58239, 58298, 59201. 

1250 25 

      
- CNAE - - CPR - AGOSTO/2023 

DIA 
13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 13227, 13235, 13308, 13405, 13511, 
13529, 13537, 13545, 13596, 14118, 14126, 14134, 14142, 14215, 14223, 
15319, 15327, 15335, 15394, 15408; 
23419, 23427; 
30415, 30423, 32922, 32990. 

+ atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de latas de chapa 
de alumínio ou de painéis de madeira MDF, independente do código CNAE 
em que estiver enquadrado 

2100 10 

OBSERVAÇÕES: 

1) O Decreto 45.490/2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em seu Anexo IV os prazos do 
recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades Econômicas ali indicadas. 

O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com juros 
estabelecidos pela Lei n° 10.175/1998, e demais acréscimos legais. 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

MERCADORIA CPR 
REFERÊNCIA 

SETEMBRO/2023 
DIA VENC. 

• energia elétrica (Convênio ICMS-83/00, cláusula terceira) 1090 09 
• álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo 
(Convênio ICMS-110/07) 1100 10 
• demais mercadorias, exceto as abrangidas pelos §§ 3° e 5° do artigo 3° do Anexo 
IV do RICMS/00 (vide abaixo: alínea “b” do item observações em relação ao 
ICMS devido por ST) 

1200 20 

OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST: 

a) O estabelecimento enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere 
a sujeição passiva por substituição, deverá recolher o imposto retido antecipadamente por sujeição 
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passiva por substituição até o dia 20 do mês subsequente ao da retenção, correspondente ao CPR 1200. 
(Anexo IV, art. 3°, § 2° do RICMS/2000). 

COMBUSTÍVEIS - TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA 

Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, quanto às operações com 
combustíveis sujeitos ao regime de tributação monofásica, nos termos estabelecidos em acordos 
celebrados entre os Estados e o Distrito Federal, observar-se-á o que segue (§§ 3° e 5° do artigo 3° do 
Anexo IV do RICMS/2000): 

1 - deverá ser recolhido, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 
1100, o restante do imposto devido, assim considerado o valor total do imposto apurado a recolher, 
deduzido os recolhimentos efetuados conforme inciso XIV do “caput” do artigo 115 deste regulamento; 

2 - o restante do imposto devido a ser recolhido conforme previsto no item 1, poderá ser compensado 
com eventual saldo credor mantido pelo contribuinte, sendo permitida, nesse caso, a compensação de 
imposto com até 100% (cem por cento) do valor total do imposto repassado no mês correspondente, nos 
termos de acordo firmado entres as unidades federadas, na hipótese de ser apurado preliminarmente 
saldo credor a transportar para o período seguinte. 

3 - no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra 
unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subseqüente ao da 
ocorrência do fato gerador - CPR 1100. 

EMENDA CONSTITUCIONAL 87/2015 - DIFAL: 

O estabelecimento localizado em outra unidade federada inscrito ou não no Cadastro de Contribuintes 
do ICMS deste Estado, que realizou operações ou prestações destinadas a não contribuinte do imposto 
localizado neste Estado no mês de setembro, deverá recolher o imposto devido a este Estado até o dia 
16 de outubro - CPR 1150. (artigo 3°, § 6° do Anexo IV do RICMS/2000). 

SIMPLES NACIONAL: 

DATA PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME DO 
“SIMPLES NACIONAL” 

DESCRIÇÃO 
REFERÊNCIA 
AGOSTO/2023 

DIA DO 
VENCIMENTO 

Diferencial de Alíquota nos termos do Artigo 115, inciso XV-A, do RICMS/2000 (Portaria CAT-
75/2008) * 

Substituição Tributária, nos termos do § 2° do Artigo 268 do RICMS/2000* 
31 

* NOTA: Para fatos geradores a partir de 01/01/2014, o imposto devido pela entrada, em 
estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”, de mercadorias, oriundas de outro Estado ou do Distrito Federal, deve ser recolhido até o 
último dia do segundo mês subsequente ao da entrada. 

O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de setembro de 2023 encontra-se 
disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por meio 
do link Agenda do Simples Nacional. 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS: 
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OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

GIA 

Excetuadas as hipóteses expressamente previstas na legislação, a GIA deverá ser 
apresentada até esta data, em relação ao imposto apurado no mês de setembro de 2023 
(art. 254 do RICMS/2000 - Portaria CAT-92/1998, Anexo IV, artigo 20) através do 
endereço http://www.portal.fazenda.sp.gov.br ou 
https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/pfe/ 

Dia 20 

GIA-ST 

O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das informações na GIA-ST, 
inclusive relativas ao DIFAL nas operações e prestações destinadas a não contribuintes, 
em relação ao imposto apurado no mês de setembro de 2023, deverá apresentá-la até essa 
data, na forma prevista no Anexo V da Portaria CAT 92/1998 (itens 1 e 2 do § 1° do 
artigo 254 do RICMS/2000). 

Dia 10 

REDF 

Os contribuintes sujeitos ao registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo nos prazos a seguir 
indicados, conforme o 8° dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 
CNPJ (12.345.678/xxxx-yy).(Portaria CAT 85/2007) 

8° dígito 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
Dia do mês subseqüente a emissão 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime Periódico 
de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, cujo campo "destinatário" indique 
pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo 
campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 1.000,00 (mil reais), o registro eletrônico 
deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da emissão do documento fiscal. (Portaria CAT 
85/2007). 

EFD O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o arquivo digital nos termos da Portaria 
CAT 147/2009. Dia 20 

NOTAS GERAIS: 

1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP: 

O valor da UFESP para o período de 01-01-2023 a 31-12-2023 será de R$ 34,26 (Comunicado Dicar-90, 
de 19-12-2022, D.O. 20-12-22). 

2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor: 

No período de 01-01-2023 a 31-12-2023, na operação de saída a título de venda a consumidor final com 
valor inferior a R$ 17,00 e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da Nota 
Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor (RICMS/SP art. 
132-A e 134 e Comunicado Dicar-91, de 19-12-2022, D.O. 20-12-2022). 

O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) 
é de R$ 10.000,00, a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal Eletrônica (modelo 55) ou Nota Fiscal 
(modelo 1) para contribuinte não obrigado à emissão de Nota Fiscal Eletrônica ou, quando não se tratar 
de operações com veículos sujeitos a licenciamento por órgão oficial, Nota Fiscal de Consumidor 
Eletrônica (modelo 65) (RICMS/SP art. 132-A, Parágrafo único e 135, § 7°). 

3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 26/09/2023. 

4) A Agenda Tributária encontra-se disponível no site da Secretaria da Fazenda e Planejamento 
(https://portal.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária. 

 
 
 
 



 

  154 
 

2.02 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
PORTARIA SRE N° 063, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOE de 29.09.2023) 
Altera a Portaria SRE 56/23, de 30 de agosto de 2023, que estabelece a base de cálculo na 
saída de acumuladores elétricos de chumbo, do tipo utilizado para o arranque dos motores 
de pistão, a que se refere o artigo 313-P do Regulamento do ICMS. 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-
C da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989, e nos artigos 41, 313-O e 313-P do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de 
novembro de 2000, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° Passa a vigorar, com a redação que se segue, o Preço Médio Ponderado a Consumidor Final - 
PMPF da marca Moura, de Capacidade Nominal em Ampére-hora entre 135 a 170 Ah, do Anexo Único 
da Portaria SRE 56/23, de 30 de agosto de 2023: 

“ 

Valores em reais (R$) 

Capacidade Nominal em Ampére-hora (Ah) Moura 
\> 135 a 170 Ah 737,09 

” (NR). 

Artigo 2° Esta portaria entra em vigor em 1° de outubro de 2023. 

 
2.03 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
LEI N° 17.761, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOE de 26.09.2023) 
Institui procedimentos de licenciamento simplificado para exercício de atividades econômicas 
no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 

LEI: 

Artigo 1° Ficam instituídos, no âmbito dos órgãos e entidades da Administração direta e autárquica do 
Estado de São Paulo, procedimentos de licenciamento simplificado para a emissão de atos de liberação 
da atividade econômica, nos termos da Lei federal n° 13.874, de 20 de setembro de 2019. 

Artigo 2° Para fins de classificação do nível de risco da atividade econômica, considera-se: 

I - nível de risco I: para os casos de risco leve, irrelevante ou inexistente; 

II - nível de risco II: para os casos de risco moderado; 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art28c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php
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III - nível de risco III: para os casos de risco alto. 

§ 1° O exercício de atividades classificadas no nível de risco I dispensa a solicitação de qualquer ato 
público de liberação. 

§ 2° Vetado. 

§ 3° Vetado. 

§ 4° A classificação das atividades econômicas de que trata este artigo observara´ a estabelecida na 
Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE) da Comissão Nacional de Classificação 
(Concla). 

§ 5° O Poder Executivo estabelecerá, mediante decreto, os critérios para que os órgãos e entidades 
estaduais realizem a classificação dos níveis de risco das atividades econômicas sujeitas à emissão de 
atos públicos de liberação da atividade econômica. 

§ 6° O Poder Executivo poderá disponibilizar, em meio físico ou digital, relação simplificada, clara e 
objetiva das exigências que devem ser providenciadas pelo requerente de atos públicos de liberação de 
atividade econômica. 

Artigo 3° Ato próprio do dirigente máximo do órgão ou entidade fixará prazo, não superior a 60 
(sessenta) dias, para decisão sobre os requerimentos de liberação da atividade econômica apresentados 
em seus respectivos âmbitos. 

§ 1° Decorrido o prazo previsto no “caput”, a ausência de manifestação conclusiva do órgão ou da 
entidade implicará na aprovação tácita do requerimento, desde que tenham sido apresentados todos os 
documentos e elementos necessários para a análise, verificado no momento do protocolo. 

§ 2° O Poder Executivo poderá estabelecer, mediante decreto, exceções ao regime de aprovação tácita, 
hipóteses de suspensão de prazo e requisitos para a sua aplicação aos requerimentos de emissão de 
atos públicos de liberação. 

§ 3° Excepcionalmente, mediante despacho fundamentado, poderão ser estabelecidos prazos superiores 
ao previsto no “caput” deste artigo, em razão da natureza dos interesses públicos envolvidos e da 
complexidade da atividade econômica a ser desenvolvida pelo requerente. 

Artigo 4° Esta lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias contados da sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 25 de setembro de 2023 

TARCÍSIO DE FREITAS 

JORGE LUIZ DE LIMA 
Secretário de Desenvolvimento Econômico 

GILBERTO KASSAB 
Secretário de Governo e Relações Institucionais 

ARTHUR LUIS PINHO DE LIMA 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 25 de setembro de 2023. 
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DECRETO N° 67.979, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOE de 26.09.2023) 
Regulamenta dispositivos da Lei federal n° 13.874, de 20 de setembro de 2019 (Declaração de 
Direitos de Liberdade Econômica), da Lei n°17.530, de 11 de abril de 2022 (Código de Defesa 
do Empreendedor) e da Lei n° 17.761, de 25 de setembro de 2023, que institui procedimentos 
de licenciamento simplificado para exercício de atividades econômicas no Estado de São 
Paulo, para dispor sobre os critérios e os procedimentos para a classificação de risco de 
atividades econômicas, regras para aprovação tácita e procedimento aplicável à constituição 
de ambiente regulatório experimental no âmbito do Estado de São Paulo. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 1° Este decreto estabelece os critérios a serem observados pela Administração Pública direta e 
autárquica para a classificação do nível de risco de atividades econômicas, disciplina a aplicação do 
regime de aprovação tácita de atos públicos de liberação e estabelece procedimentos para a constituição 
de ambiente regulatório experimental no Estado de São Paulo. 

§ 1° As disposições deste decreto aplicam-se ao trâmite de processos administrativos no mesmo órgão 
ou entidade, observadas as disposições da Lei n° 10.177, de 30 de dezembro de 1998, ainda que o 
pleno exercício da atividade econômica requeira ato administrativo adicional ou complementar cuja 
responsabilidade seja de outro órgão ou entidade da administração pública de qualquer ente federativo. 

§ 2° A aplicação do disposto nos Capítulos II e III deste decreto independe: 

1. de o ato público de liberação estar previsto em lei ou em ato normativo infralegal; 

2. da espécie de atividade econômica ou de seu regime jurídico; 

3. do início, continuidade ou finalização da atividade econômica; 

4. de atuação de ente público ou privado. 

Artigo 2° O disposto neste decreto não se aplica aos atos administrativos em matéria tributária e 
financeira praticados pela Administração Pública estadual, nos termos do § 3° do artigo 1° da Lei federal 
n° 13.874, de 20 de setembro de 2019. 

Parágrafo único. os procedimentos previstos neste decreto serão aplicados sem prejuízo à regular 
prática de atos ou procedimentos decorrentes de poder de polícia pelos órgãos ou entidades da 
Administração Pública. 

CAPÍTULO II 
DOS NÍVEIS DE RISCO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Seção I 
Classificação de riscos 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php#art1_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php
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Artigo 3° Os órgãos e entidades de que trata o artigo 1° deste decreto editarão, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da publicação deste decreto, ato normativo de classificação de riscos das 
atividades econômicas em seus respectivos âmbitos, considerando três categorias: 

I - baixo risco, ou nível de risco I, para os casos de risco leve, irrelevante ou inexistente que prescindam 
de atos públicos de liberação para plena e contínua operação e funcionamento do estabelecimento; 

II - médio risco, ou nível de risco II, para os casos de risco moderado não enquadrados nas categorias 
de que tratam os incisos I e III deste artigo e que ensejam, automaticamente após o ato de registro, a 
emissão de licenças, de alvarás e de atos congêneres para início da operação do estabelecimento, nos 
termos do artigo 7°, “caput”, da Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e 
do artigo 6°-A “caput”, da Lei federal n° 11.598, de 3 dezembro de 2007; 

III - alto risco, ou nível de risco III, para os casos definidos como risco elevado em atendimento aos 
requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incêndios. 

§ 1° A classificação de riscos das atividades econômicas de que trata este artigo observará a 
estabelecida na Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE) da Comissão Nacional de 
Classificação (Concla) e deverá: 

1. considerar a complexidade, a dimensão, o potencial de incremento de risco e de danos a terceiros, 
assim como outras características da atividade econômica em análise; 

2. ser realizada no âmbito de cada órgão ou entidade responsável pelos atos públicos de liberação, 
ainda que se trate de uma mesma atividade econômica; 

3. ser aferida preferencialmente por meio de análise quantitativa e estatística; 

4. ser revista periodicamente pelo órgão ou entidade responsável pelo ato de liberação da atividade 
econômica. 

§ 2° A identificação do nível de risco da atividade econômica submetida ao órgão ou à entidade 
considerará, ao menos: 

1. a probabilidade de ocorrência de eventos danosos; 

2. a extensão, a gravidade e o grau de irreparabilidade do impacto causado à sociedade na hipótese de 
ocorrência de evento danoso. 

§ 3° Os órgãos e as entidades adotarão procedimentos administrativos simplificados para emissão de 
atos públicos de liberação de atividades econômicas classificadas como risco médio, priorizando o 
trâmite integrado junto aos demais órgãos e entidades vinculadas ao registro e legalização de empresas 
e negócios. 

§ 4° Cabe aos órgãos e entidades dar ciência ao Comitê Estadual para Simplificação de Registro e 
Legalização de Empresas e Negócios no Estado de São Paulo - Comitê Facilita SP, instituído pelo 
Decreto n° 67.980, de 25 de setembro de 2023, sobre a emissão do ato normativo de que trata o “caput” 
deste artigo. 

SEÇÃO II 
DAS REGRAS SUPLETIVAS 

Artigo 4° Enquanto o órgão ou entidade estadual não editar o ato normativo de que trata o artigo 3° 
deste decreto, a atividade econômica sujeita a ato público de liberação será classificada com base em 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11598_2007.asp#art6a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11598_2007.asp
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Resolução do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização 
de Empresas e Negócios - CGSIM, instituído pela Lei federal n° 11.598, de 3 de dezembro de 2007. 

Parágrafo único. Na ausência de classificação da atividade nos termos do “caput” deste artigo, a 
atividade econômica será classificada como médio risco, ou nível de risco II. 

CAPÍTULO III 
DA APROVAÇÃO TÁCITA 

Artigo 5° Os órgãos da Administração Pública Direta e autárquica editarão normas estabelecendo prazo, 
não superior a 60 (sessenta) dias, para decisão sobre os requerimentos de emissão de atos públicos de 
liberação apresentados em seus respectivos âmbitos. 

§ 1° O decurso do prazo estabelecido nos termos do “caput” deste artigo implicará a aprovação tácita do 
respectivo requerimento, sem prejuízo de remanescer necessária apreciação do pleito pela autoridade 
competente. 

§ 2° A aprovação tácita de que trata o § 1° deste artigo não exime o requerente: 

1. da observância das normas aplicáveis à atividade econômica objeto do ato público de liberação; 

2. da responsabilidade pela conformidade do requerimento formulado à legislação vigente; 

3. do dever de adotar medidas e providências formais e materiais posteriormente impostas Poder 
Público; 

4. de cumprir as exigências vigentes no momento da apreciação do requerimento pela autoridade 
competente. 

§ 3° Os prazos para decisão acerca de requerimentos que não versarem sobre atos públicos de 
liberação deverão observar o disposto no artigo 33 da Lei n° 10.177, de 30 de dezembro de 1998. 

§ 4° A aprovação tácita de que trata o § 1° desde artigo não se aplica aos requerimentos: 

1. de atos públicos de liberação: 

a) no âmbito de processos de licenciamento ambiental, em razão do disposto no artigo 14, § 3°, da Lei 
Complementar federal n° 140, de 8 de dezembro de 2011; 

b) em matéria urbanística, se a apreciação abranger ou depender de licenciamento ambiental ou decisão 
de órgão ou entidade de outra esfera; 

c) em procedimentos que versem sobre uso e manejo da fauna silvestre e exótica ou sobre atividades 
que impliquem a captura, coleta, transporte e manejo de material biológico; 

d) que envolvam atividades ou produtos potencialmente nocivos à saúde ou incolumidade públicas; 

2. apresentados por agente público ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, 
por consanguinidade ou afinidade, até o 3° (terceiro) grau, dirigidos ao órgão ou entidade em que exerça 
suas atividades funcionais; 

3. de que trata o artigo 3°, §6°, da Lei federal n° 13.874, de 20 de setembro de 2019. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11598_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei_complementar_140_2011.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei_complementar_140_2011.php#art14_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei_complementar_140_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei_complementar_140_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php#art3_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php
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§ 5° A autoridade máxima do órgão ou da entidade poderá, excepcionalmente, estabelecer, mediante 
despacho fundamentado, prazo superior ao previsto no “caput” deste artigo em razão da natureza dos 
interesses públicos envolvidos e da complexidade da atividade econômica objeto do ato de liberação 
requerido. 

§ 6° Decorrido o prazo de que trata o § 1° deste artigo, poderá ser solicitado documento comprobatório 
da liberação da atividade econômica objeto do requerimento. 

Artigo 6° O requerimento para emissão de atos públicos de liberação deverá ser instruído com todos os 
elementos necessários à decisão pela Administração Pública, cabendo ao interessado complementar a 
instrução com as informações e documentos exigidos pelo órgão ou entidade. 

§ 1° O prazo de que trata o "caput” do artigo 5° deste decreto, para fins de aplicação da aprovação 
tácita, nos termos de seu § 1°, inicia-se na data da apresentação de todos os elementos necessários à 
instrução do processo. 

§ 2° O requerente será cientificado sobre o prazo para a análise de seu requerimento, presumida a boa-
fé das informações por ele prestadas. 

§ 3° No caso de necessidade de complementação da instrução processual ou de diligência técnica ou 
jurídica pertinente, o prazo para a decisão administrativa poderá ser suspenso uma vez e não fluirá 
quando a emissão do ato público de liberação depender de manifestação ou posicionamento de órgão 
ou entidade externa à Administração Pública estadual. 

§ 4° O requerente será cientificado, em uma única oportunidade, sobre todos os documentos e 
informações a serem apresentados para fins de complementação do requerimento inicial ou da instrução 
processual, ressalvada exigência que só possa ser conhecida supervenientemente. 

§ 5° Poderá ser admitida nova suspensão do prazo de que trata o § 3° deste artigo na hipótese de 
superveniência de fato novo que impacte a análise do requerimento, durante a instrução do processo. 

Artigo 7° O requerente poderá renunciar ao direito de aprovação tácita a qualquer momento. 

Parágrafo único. A renúncia a que alude o “caput” deste artigo não exime o órgão ou a entidade de 
cumprir as condições e os prazos estabelecidos para a decisão acerca dos requerimentos apresentados 
em seus respectivos âmbitos. 

CAPÍTULO IV 
DO AMBIENTE REGULATÓRIO EXPERIMENTAL 

Seção I 
Disposições Gerais 

Artigo 8° Para os fins do disposto neste Capítulo, considera-se: 

I - ambiente regulatório experimental (“sandbox” regulatório): conjunto de condições especiais 
simplificadas, para que pessoas jurídicas recebam autorização temporária da Administração Pública para 
desenvolver modelos de negócios inovadores e testar técnicas e tecnologias experimentais, mediante o 
cumprimento de critérios e de limites previamente estabelecidos; 

II - autorização temporária: autorização concedida para desenvolvimento de atividade regulamentada 
específica, em regime diverso daquele ordinariamente previsto na regulamentação aplicável, por meio de 
dispensa de requisitos regulatórios e mediante definição prévia de condições, limites e salvaguardas; 
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III - modelo de negócio inovador: atividade que, cumulativamente ou não, utilize tecnologia inovadora ou 
faça uso inovador de tecnologia, para que desenvolva produto ou serviço que ainda não seja oferecido 
ou com arranjo diverso do que esteja sendo ofertado no mercado. 

Artigo 9° O Governador poderá conceder autorização temporária para o desenvolvimento de modelos 
de negócios inovadores e realização de testes de técnicas e tecnologias experimentais, afastando a 
incidência de normas pré-definidas, sob sua competência, em conformidade com o procedimento 
previsto neste Capítulo. 

§ 1° As pessoas jurídicas autorizadas a executar projetos no ambiente regulatório experimental poderão 
executar, por período determinado, projetos de desenvolvimento de modelos de negócios inovadores e 
de teste de novas técnicas e tecnologias compreendidas pelo ambiente regulatório experimental. 

§ 2° A autorização temporária de que trata o “caput” deste artigo não afasta a incidência das demais 
normas aplicáveis ao modelo de negócio ou à tecnologia testada no ambiente regulatório experimental, 
especialmente aquelas relacionadas à legislação trabalhista, tributária e ambiental. 

Seção II 
Dos Procedimentos de Acesso 

Artigo 10. O acesso dos participantes a ambiente regulatório experimental dar-se-á por meio de 
chamamento público. 

§ 1° O edital de chamamento público será publicado pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, de 
ofício, por proposta de outros órgãos e entidades estaduais ou mediante provocação dos interessados, 
através de manifestação de interesse, e indicará, no mínimo: 

1. o cronograma de recebimento e análise de propostas; 

2. os critérios de elegibilidade dos potenciais participantes; 

3. o conteúdo exigido das propostas a serem apresentadas, indicando os temas prioritários para os 
projetos e as áreas onde poderão ser realizadas as testagens de cada ciclo experimental; 

4. os critérios de seleção e priorização aplicáveis. 

§ 2° A manifestação de interesse de que trata o § 1° deste artigo será dirigida à Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, observado o seguinte: 

1. a manifestação de interesse será analisada por comissão designada pelo Secretário de 
Desenvolvimento Econômico na forma do artigo 13 deste decreto; 

2. a comissão, no prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da manifestação de interesse, 
verificará o preenchimento dos requisitos de elegibilidade e apresentação de propostas a que se referem 
os artigos 11 e 12 deste decreto; 

3. atestado o cumprimento dos requisitos, a comissão tornará pública a manifestação de interesse e 
encaminhará o processo administrativo ao Secretário de Desenvolvimento Econômico para decisão 
sobre a instauração de chamamento público. 

Seção III 
Elegibilidade 
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Artigo 11. São requisitos de elegibilidade para participação em chamamento público de constituição de 
ambiente regulatório experimental: 

I - ser pessoa jurídica; 

II - demonstrar capacidade técnica e financeira suficientes para desenvolver a atividade pretendida, 
incluindo: 

a) proteção contra ataques cibernéticos e acessos indevidos a seus sistemas; 

b) produção e guarda de registros e informações, inclusive para fins de realização de auditorias e 
inspeções; 

c) prevenção à lavagem de dinheiro, aos atos de corrupção e ao financiamento do terrorismo. 

§ 1° Os administradores e sócios controladores diretos ou indiretos do proponente não podem: 

1. ter sido condenados por: 

a) crime falimentar; 

b) crimes contra a administração pública; 

c) lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores; 

d) crime contra a economia popular, a ordem econômica, as relações de consumo, a fé pública ou a 
propriedade pública, o sistema financeiro nacional ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, por decisão transitada em julgado, ressalvada a hipótese 
de reabilitação; 

2. estar impedidos de administrar seus bens ou deles dispor em razão de decisão judicial ou 
administrativa. 

§ 2° O proponente deve estar apto a participar de licitações e a contratar com a Administração Pública 
do Estado de São Paulo. 

Seção IV 
Das Propostas de Chamamento Público e de Manifestação de Interesse Público 

Artigo 12. A proposta de constituição de ambiente regulatório experimental conterá, no mínimo, os 
seguintes requisitos: 

I - a descrição da atividade a ser desenvolvida, incluindo: 

a) o público-alvo a ser atendido pelo produto, serviço ou processo inovador oferecido; 

b) a presença e a relevância da inovação no modelo de negócio pretendido; 

c) os resultados esperados em termos de ganhos de eficiência, redução de custos ou ampliação de 
acesso; 

d) o estágio de desenvolvimento do negócio; e 
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e) as métricas previstas para mensuração de desempenho e periodicidade de aferição. 

II - a indicação das dispensas de requisitos regulatórios pretendidas e dos motivos pelos quais são 
necessárias para o desenvolvimento da atividade regulamentada objeto da autorização temporária 
pleiteada; 

III - as sugestões de condições, limites e salvaguardas que podem ser previstos pela Administração 
Pública estadual, isoladamente ou em conjunto com outros órgãos reguladores, para fins de mitigação 
dos riscos decorrentes da atuação sob dispensa de requisitos regulatórios; 

IV - a análise e o mapeamento dos principais riscos associados à sua atuação; 

V - os procedimentos necessários para a entrada em operação, contendo necessariamente um 
cronograma operacional indicativo; 

VI - o plano de contingência para descontinuação ordenada da atividade autorizada, independentemente 
do motivo, incluindo o tratamento a ser dado a terceiros que venham a ser afetados pela 
descontinuidade da atividade, conforme o caso. 

§ 1° As sugestões para mitigação de riscos de que trata o inciso III do “caput” deste artigo deverão 
apresentar soluções e possíveis medidas reparadoras para eventuais danos causados durante o período 
de participação no “sandbox” regulatório. 

§ 2° O proponente deverá: 

1. indicar, de forma justificada, as informações contidas na proposta que estão amparadas nas hipóteses 
legais de sigilo; e 

2. manifestar anuência por escrito da possibilidade de o Estado de São Paulo compartilhar informações, 
inclusive aquelas que se enquadrem no item 1 deste parágrafo, com terceiros que possam auxiliar a 
Administração Pública na análise das propostas. 

§ 3° O sigilo de dados e a forma de compartilhamento das informações auferidas ao longo da vigência da 
autorização temporária devem ser convencionados em instrumento próprio, firmado com cada 
participante, observadas as disposições da Lei federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

Artigo 13. As propostas serão analisadas por comissão de avaliação, designada pelo Secretário de 
Desenvolvimento Econômico para cada edital de chamamento público. 

§ 1° A composição da comissão de avaliação observará a natureza da matéria examinada e a prévia 
indicação dos membros pelos dirigentes máximos dos órgãos ou entidades. 

§ 2° A comissão de que trata o “caput” deste artigo poderá: 

1. convidar membros externos, sem direito a voto, para auxiliar no processo de análise e tomada de 
decisões; 

2. solicitar informações ou esclarecimentos adicionais para embasar a análise técnica das propostas 
recebidas. 

§ 3° A participação na comissão de avaliação é considerada prestação de serviço público relevante, 
indelegável e não remunerada. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13709_2018.php
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Artigo 14. Não serão admitidas pela comissão de avaliação das propostas que não atendam aos 
requisitos contidos no edital de chamamento público ou que: 

I - sejam apresentadas de forma intempestiva; 

II - cujo prazo solicitado para a autorização temporária supere 2 (dois) anos; 

III - das quais decorram obrigações que perdurem por tempo superior à execução do projeto, caso 
dependam das regras flexibilizadas para o seu cumprimento; 

IV - que veiculem pedidos repetitivos ou simultâneos; 

V - que impliquem desvio de finalidade, inclusive no que se refere ao pagamento de taxas 
administrativas. 

Artigo 15. As propostas admitidas serão objeto de relatório final, elaborado pela comissão de avaliação, 
que conterá, no mínimo: 

I - descrição do modelo de negócio inovador a ser testado; 

II - manifestação conclusiva, justificada e fundamentada que proponha a concessão ou não de 
autorização governamental, indicando se deve ser total ou parcial; 

III - recomendação dos requisitos regulatórios necessários e suficientes para o desenvolvimento da 
atividade; 

IV - proposta de condições, limites e salvaguardas a serem impostas para mitigar riscos identificados. 

Parágrafo único. O relatório final deverá ser acompanhado de minuta do ato de autorização temporária 
contendo, no mínimo, os seguintes itens: 

1. o nome da pessoa jurídica proponente; 

2. a atividade a ser autorizada e as dispensas regulatórias a serem concedidas; 

3. as condições, limites e salvaguardas associadas ao exercício da atividade a ser autorizada; 

4. a data de início e de encerramento da vigência da autorização temporária. 

Artigo 16. Compete ao Secretário de Desenvolvimento Econômico deliberar sobre a submissão ou não 
da proposta ao Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Na hipótese de submissão da proposta ao Chefe do Poder Executivo, deverá ser 
obtida prévia anuência do órgão ou entidade estadual com atribuição para regulamentar ou fiscalizar a 
atividade objeto da autorização. 

Seção V 
Da autorização temporária 

Artigo 17. As autorizações temporárias serão concedidas pelo prazo de até 1 (um) ano, prorrogável por 
igual período. 

Parágrafo único. A autorização temporária será concedida em caráter gratuito e não exclusivo, não 
obstando o recebimento, processamento e concessão de autorizações similares a outros requerentes. 
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Seção VI 
Do Acompanhamento 

Artigo 18. O Secretário de Desenvolvimento Econômico designará, em ato específico, Comissão de 
Acompanhamento para cada autorização concedida, para monitoramento e avaliação da eficácia do 
ambiente regulatório experimental na consecução dos resultados esperados em termos de ganhos de 
eficiência, redução de custos ou ampliação de acesso; 

Parágrafo único. A Comissão de Acompanhamento poderá convidar representantes de outros órgãos 
ou entidades para acompanhamento dos trabalhos e contribuições para a discussão das ações em 
exame. 

Seção VII 
Do Encerramento 

Artigo 19. A participação no ambiente regulatório experimental se encerrará: 

I - pelo decurso do prazo estabelecido para a autorização temporária; 

II - a pedido do participante; 

III - de ofício, em razão de revogação por ato do Chefe do Poder Executivo; 

IV - com a efetiva regulamentação da atividade. 

Parágrafo único. Quando do encerramento de sua participação, o participante deverá colocar em 
prática o plano de descontinuação ordenada da atividade autorizada, nos termos do inciso VI do artigo 
12 deste decreto. 

Artigo 20. O Chefe do Poder Executivo, de ofício ou mediante proposta do Secretário de 
Desenvolvimento Econômico, poderá revogar a autorização temporária, a qualquer tempo, nas seguintes 
hipóteses: 

I - conveniência e oportunidade para a Administração Pública; 

II - descumprimento das exigências a que se refere este decreto; 

III - demonstração de que os resultados alcançados, ainda que parciais, têm potencial de ocasionar 
riscos excessivos ou danos a terceiros; 

IV - ocorrência de falhas operacionais ou indícios de irregularidades. 

CAPÍTULO V 
DAS MEDIDAS DE APOIO AOS MUNICÍPIOS E DE INTERAÇÃO COM A SOCIEDADE CIVIL 

Artigo 21. O Estado de São Paulo poderá apoiar os Municípios paulistas na realização de estudos sobre 
desburocratização, aumento da competitividade, melhoria do ambiente de negócios e regulamentação 
da Lei federal n° 13.874, de 20 de setembro de 2019. 

Parágrafo único. A Secretaria de Desenvolvimento Econômico poderá celebrar convênios, parcerias e 
instrumentos congêneres para implementar as ações a que alude o “caput” deste artigo, observadas as 
normas legais e regulamentares aplicáveis em cada caso. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php
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Artigo 22. A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, por ato próprio, poderá estabelecer “Fóruns de 
Desburocratização”, de caráter consultivo, em âmbito estadual ou regional, com os seguintes objetivos: 

I - criar canais permanentes de diálogo do governo com o empresariado e a sociedade civil sobre a 
melhoria do ambiente de negócios e da atratividade para realização de investimentos no Estado de São 
Paulo; 

II - organizar as ações prioritárias de desburocratização, estabelecer seus objetivos específicos, com a 
participação de representantes dos órgãos e entidades estaduais diretamente afetos ao desenvolvimento 
dos trabalhos; 

III - propor ao Secretário de Desenvolvimento Econômico alterações legislativas ou regulamentares, que 
visem à modernização e à simplificação de procedimentos administrativos; 

IV - receber propostas de alteração ou revogação de atos normativos estaduais; 

V - realizar reuniões temáticas, a fim de analisar as demandas do agronegócio, indústria, comércio e 
serviços; 

VI - acompanhar as medidas previstas neste decreto. 

Parágrafo único. A designação para participação nos Fóruns de que trata o “caput” deste artigo não 
será remunerada, mas considerada serviço relevante. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 23. O disposto no Capítulo III aplica-se aos requerimentos apresentados após a data de entrada 
em vigor deste decreto. 

Artigo 24. O Secretário de Desenvolvimento Econômico editará normas complementares necessárias ao 
cumprimento do disposto neste decreto. 

Artigo 25. O representante da Fazenda do Estado adotará as providências necessárias à aplicação, no 
que couber, do disposto neste decreto, no âmbito das fundações instituídas ou mantidas pelo poder 
público e das empresas controladas pelo Estado. 

Artigo 26. Este decreto entra em vigor em 90 (noventa) dias, exceto em relação ao seu Capítulo III, que 
entra em vigor em 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 25 de setembro de 2023. 

TARCÍSIO DE FREITAS 

ARTHUR LUIS PINHO DE LIMA 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

ANTONIO JÚLIO JUNQUEIRA DE QUEIROZ 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 

JORGE LUIZ LIMA 
Secretário de Desenvolvimento Econômico 
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MARILIA MARTON CORREA 
Secretária da Cultura, Economia e Indústria Criativas 

RENATO FEDER 
Secretário da Educação 

SAMUEL YOSHIAKI OLIVEIRA KINOSHITA 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

MARCELO CARDINALE BRANCO 
Secretário de Desenvolvimento Urbano e Habitação 

SONAIRA FERNANDES DE SANTANA 
Secretária de Políticas para a Mulher 

FÁBIO PRIETO DE SOUZA 
Secretário da Justiça e Cidadania 

NATÁLIA RESENDE ANDRADE ÁVILA 
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística 

GILBERTO NASCIMENTO SILVA JUNIOR 
Secretário de Desenvolvimento Social 

LAIS VITA MERCES SOUZA 
Secretária de Comunicação 

ELEUSES VIEIRA DE PAIVA 
Secretário da Saúde 

GUILHERME MURARO DERRITE 
Secretário da Segurança Pública 

MARCELLO STREIFINGER 
Secretário da Administração Penitenciária 

MARCO ANTONIO ASSALVE 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

HELENA DOS SANTOS REIS 
Secretária de Esportes 

ROBERTO ALVES DE LUCENA 
Secretário de Turismo e Viagens 

MARCOS DA COSTA 
Secretário dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

LUCAS PEDREIRA DO COUTO FERRAZ 
Secretário de Negócios Internacionais 

CAIO MARIO PAES DE ANDRADE 
Secretário de Gestão e Governo Digital 
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RAFAEL ANTONIO CREN BENINI 
Secretário de Parcerias em Investimentos 

VAHAN AGOPYAN 
Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação 

GILBERTO KASSAB 
Secretário de Governo e Relações Institucionais 

Publicado na Casa Civil, aos 25 de setembro de 2023. 

 
3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
PORTARIA SF/SUREM N° 055, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOM de 28.09.2023) 
Dispõe sobre o sorteio de prêmios para tomador de serviço identificado na NFS-e 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA MUNICIPAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
e 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 3°-A da Lei n° 14.097/2005, e no artigo 8°, I, a, da Instrução 
Normativa SF/SUREM n° 09, de 01 de agosto de 2011, 

RESOLVE: 

Art. 1° Para o sorteio número 146 do Programa Nota Fiscal Paulistana, foram gerados 2.592.968 
bilhetes eletrônicos, os quais podem ser consultados no endereço eletrônico 
http://notadomilhao.prefeitura.sp.gov.br. 

Parágrafo único. Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a relação 
de todos os números dos bilhetes e seus respectivos titulares, foi gerado o hash 
0b7c22a173c69d68c5cff7677302f1ad. 

Art. 2° O código hash mencionado no artigo 1° refere-se à codificação gerada pelo algoritmo público 
denominado Message Digest Algorithm 5 - MD5. 

Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

THIAGO RUBIO SALVIONI 
Subsecretário da Receita Municipal 

 
4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Título de texto 
Subtítulo de texto 
Texto  

 
4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg05/leis_05/lei14097_sp_2005.asp#art3a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg05/leis_05/lei14097_sp_2005.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8_i_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php
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Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 
 

Tributarista   
Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br   

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª, 4ª e 5ª feira das 9h às 13h 
          2ª e 6ª feira das 9h às 13h 
   
Trabalhista   
Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br   

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª, 4ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 9h às 13h 
   
Terceiro setor   
Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b   

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
3ª, 4ª e 5ª feira das 14h às 18h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 
   

 
 
4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP 

Agenda de Cursos – outubro/2023 
PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – PRESENCIAIS 

OUTUBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

19 e 26 quinta 

09,00h 
às 
18,00h 

Matemática 
Financeira no 
Excel e HP12c Gratuito ---- --- 16 

Ivan 
Evangelista 
Glicério 

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindconts.org.br 
 
 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – HIBRIDOS 

OUTUBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

09 a 19 segunda 
a sexta 

18,30h 
às 
21,30h 

Gestão de 
Empresas de 
Serviços 
Contábeis 

   21 Marco 
Antonio 
Granado 

10 terça 

09,00h 
às 
18,00h 

CONSTRUÇÃO 
CIVIL – 
Sistemática 
 R$ 250,00 R$ 500,00 R$ 500,00 08 

Wagner 
Camilo 

20/10 a 
30/11 

segunda 
a sexta 

18,30h 
às 
21,30h 

Impostos 
Diretos 
Contabilizações 
ECD e ECF  
    81 

Arnóbio 
Durães 

 
 
 
 
 
 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindconts.org.br


 

  170 
 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

OUTUBRO/2023 

DATA 
DIA DA 
SEMA- 
NA  

HORÁ- 
RIO DESCRIÇÃO ASSOCI-

ADOS  
FILIA- 
DOS 

DEMAIS 
INTERES-
SADOS 

C/
H 

PROFESSOR 
(A) 

24 e 25 terça e 
quarta 

09,00h 
às 
13,00h 

Empreendedo
rismo 
Contábil 

R$ 250,00 R$ 500,00 R$ 500,00 08 Sérgio Lopes  

*Programação sujeita alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 
cursos2@sindconts.org.br 

 
 

5.02 AGENDA SEMANAL – GRUPOS DE ESTUDOS 
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  

Terça Feira 03-10-2023: das 19:00 às 21:00 - 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Quarta Feira 04-10-2023: das 19:00 às 21:00 - Fórum de debate e atualização continua 
 

Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil 
Quinta Feira 05-10-2023: das 19:00 às 21:00 - 

 
5.03 ENCONTROS VIRTUAIS – GRUPOS DE ESTUDOS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  

Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas. 

     
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  

Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 
 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 

 
Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  

Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas. 
 
Grupo de Estudos Perícia  

Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube). 
 
5.04 FACEBOOK 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindconts.org.br
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Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
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	Institui código de receita para recolhimento de valores referentes ao Regime de Tributação Específica do Futebol (TEF) de que tratam os arts. 31 e 32 da Lei n  14.193, de 6 de agosto de 2021, inscritos em Dívida Ativa da União.

	ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CORAT N  011, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023
	(Disponibilizado na página da Receita Federal, em “Agenda Tributária”)
	Divulga a Agenda Tributária do mês de outubro de 2023.

	PORTARIA RFB N  356, DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 27.09.2023)
	Altera a Portaria RFB n  90, de 6 de dezembro de 2021, que disciplina o atendimento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil realizado por meio do Chat RFB.

	PORTARIA RFB N  357, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 27.09.2023)
	Altera a Portaria RFB n  351, de 11 de setembro de 2023, que dispõe sobre prazos para pagamento de tributos federais, inclusive parcelamentos, para o cumprimento de obrigações acessórias e para a prática de atos processuais no âmbito da Secretaria Esp...


	1.03 SOLUÇÃO DE CONSULTA
	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 162, DE 7 DE AGOSTO DE 2023 - (DOU de 20/09/2023)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA. JUROS DE MORA EM RAZÃO DO ATRASO NO PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO POR EXERCÍCIO DE EMPREGO, CARGO OU FUNÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 199, DE 29 DE AGOSTO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023)
	Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 203, DE 1º DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 25/09/2023)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ.
	Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 208, DE 6 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023)
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep.
	IMPORTAÇÃO DE BENS PARA REVENDA. CRÉDITO. COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO DE CRÉDITO REMANESCENTE.
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins IMPORTAÇÃO DE BENS PARA REVENDA. CRÉDITO. COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO DE CRÉDITO REMANESCENTE.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 215, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 25/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. PERSE. SIMPLES NACIONAL. NÃO APLICÁVEL. CNAE SECUNDÁRIO. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO.
	Assunto: Normas de Administração Tributária
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 217, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023)
	Assunto: Obrigações Acessórias.
	CRIPTOATIVOS. NFT (NON FUNGIBLE TOKEN). PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES À RFB.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 218, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023)
	Assunto: Obrigações Acessórias.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 219, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023)
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep.
	REGIME NÃO CUMULATIVO. ATIVIDADE DE AQUISIÇÃO E ALIENAÇÃO DE CARTAS DE CRÉDITO CONTEMPLADAS EM CONSÓRCIO. DOCUMENTO FINANCEIRO. CREDITAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins REGIME NÃO CUMULATIVO. ATIVIDADE DE AQUISIÇÃO E ALIENAÇÃO DE CARTAS DE CRÉDITO CONTEMPLADAS EM CONSÓRCIO. DOCUMENTO FINANCEIRO.
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins IMPORTAÇÃO DE BENS PARA REVENDA. CRÉDITO. COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO DE CRÉDITO REMANESCENTE.
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins REGIME NÃO CUMULATIVO. ATIVIDADE DE AQUISIÇÃO E ALIENAÇÃO DE CARTAS DE CRÉDITO CONTEMPLADAS EM CONSÓRCIO. DOCUMENTO FINANCEIRO.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 220, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023 – (DOU de 26/09/2023)
	Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias.
	PRODUTOR RURAL PESSOA JURÍDICA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. CONTRIBUIÇÃO PATRONAL PREVIDENCIÁRIA. INCLUSÃO DA CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA NO REGIME DO SIMPLES NACIONAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 222, DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 – (DOU de 29/09/2023)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ.
	AJUSTE PRÉVIO PARA FINS DE DESESTATIZAÇÃO. BAIXA CONTÁBIL DE TERRENOS PURA E SIMPLES. INDEDUTÍVEL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 223, DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023)
	Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL.
	RESULTADO AJUSTADO. PERDAS RAZOÁVEIS. COMBUSTÍVEIS. DEDUTIBILIDADE. COMPROVAÇÃO. MEIO IDÔNEO. PORTARIA ANP.
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ LUCRO REAL. PERDAS RAZOÁVEIS. COMBUSTÍVEIS. DEDUTIBILIDADE.
	COMPROVAÇÃO. MEIO IDÔNEO. PORTARIA ANP.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 224, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023)
	Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF.
	GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL. ISENÇÃO. ART. 39 DA LEI Nº 11.196, DE 2005. APLICAÇÃO DO PRODUTO DA VENDA NA QUITAÇÃO DE FINANCIAMENTO DE IMÓVEL RESIDENCIAL EM CONSTRUÇÃO OU NA PLANTA.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal Não produz efeito a consulta que versar sobre fato disciplinado em ato normativo, publicado antes de sua apresentação.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 225, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 29/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. CÓDIGOS DA CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS (CNAE). DIREITO INTERTEMPORAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.037 - SRRF04/DISIT, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep.
	APURAÇÃO CENTRALIZADA. A apuração da Contribuição para o PIS/Pasep será efetuada de forma centralizada pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica.
	Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
	APURAÇÃO CENTRALIZADA. A apuração da Cofins será efetuada de forma centralizada pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 5.012, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 26/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	IMUNIDADE RECÍPROCA. EMPRESA PÚBLICA.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.075, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023 – (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.076, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO FISCAL. POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.077, DE 19 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO FISCAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.078, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.079, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.080, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.081, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 – (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.082, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 – (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.083, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.084, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.085, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.086, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 – (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.087, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.088, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal.
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.089, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.090, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.091, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.092, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS A ZERO. FRUIÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A TRIBUTAÇÃO PELA SISTEMÁTICA DO SIMPLES NACIONAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal
	CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.093, DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 - DOU de 28/09/2023 (nº 186, Seção 1, pág. 18)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. POSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO FISCAL.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal.
	INEFICÁCIA PARCIAL.

	SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6.094, DE 22 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOU de 28/09/2023)
	Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário.
	BENEFÍCIO FISCAL. PERSE. REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. RETENÇÃO NA FONTE. NOTAS FISCAIS. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. SPED.
	Assunto: Processo Administrativo Fiscal.
	INEFICÁCIA PARCIAL.



	2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS
	2.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS
	COMUNICADO SRE N  011, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOE de 29.09.2023)
	O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL declara que as datas fixadas para cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de outubro de 2023, são as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa.


	2.02 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
	PORTARIA SRE N  063, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOE de 29.09.2023)
	Altera a Portaria SRE 56/23, de 30 de agosto de 2023, que estabelece a base de cálculo na saída de acumuladores elétricos de chumbo, do tipo utilizado para o arranque dos motores de pistão, a que se refere o artigo 313-P do Regulamento do ICMS.


	2.03 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS
	LEI N  17.761, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOE de 26.09.2023)
	Institui procedimentos de licenciamento simplificado para exercício de atividades econômicas no Estado de São Paulo

	DECRETO N  67.979, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOE de 26.09.2023)
	Regulamenta dispositivos da Lei federal n  13.874, de 20 de setembro de 2019 (Declaração de Direitos de Liberdade Econômica), da Lei n 17.530, de 11 de abril de 2022 (Código de Defesa do Empreendedor) e da Lei n  17.761, de 25 de setembro de 2023, que...



	3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS
	3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS
	PORTARIA SF/SUREM N  055, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023 - (DOM de 28.09.2023)
	Dispõe sobre o sorteio de prêmios para tomador de serviço identificado na NFS-e



	4.00 ASSUNTOS DIVERSOS
	4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS
	Título de texto
	Subtítulo de texto


	4.02 COMUNICADOS
	CONSULTORIA   JURIDICA
	Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária


	4.03 ASSUNTOS SOCIAIS
	FUTEBOL


	5.00 ASSUNTOS DE APOIO
	5.01 CURSOS CEPAEC – SINDCONTSP
	Agenda de Cursos – outubro/2023

	5.02 AGENDA SEMANAL – GRUPOS DE ESTUDOS
	Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações
	Terça Feira 03-10-2023: das 19:00 às 21:00 -
	Quarta Feira 04-10-2023: das 19:00 às 21:00 - Fórum de debate e atualização continua

	Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil
	Quinta Feira 05-10-2023: das 19:00 às 21:00 -


	5.03 ENCONTROS VIRTUAIS – GRUPOS DE ESTUDOS
	Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública
	Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações
	Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.
	Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil
	Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 horas.

	Grupo de Estudos Perícia
	Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube).


	5.04 FACEBOOK


